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Há tempos que a Bahia retomou o curso do seu 

desenvolvimento. Trabalha-se em todas as áreas. Na gestão dos 

recursos hídricos, por exemplo, o estado avançou muito com a 

criação da SRH, em 1995. A SRH-Superintendência de 

Recursos Hídricos, autarquia vinculada à Secretaria de Infra­

Estrutura, dispõe de instrumentos técnicos e legais para 

gerenciar todas as questões relacionadas à água como recurso 

vital à auto-sustentação do desenvolvimento sócio-económico 

e ao gerenciamento participativo dos recursos hídricos. 

São projetos, planos, programas e ações que envolvem a 

outorga de uso da água de domínio público, orientação ao 

usuário, monitoramento hidrometeorológico, preservação de 

mananciais,fiscaliz~ção e monitoramento ambiental, educação 

ambiental e sanitária, controle da poluição hídrica, 

recuperação da vegetação ciliar, promoção da construção de 

barragens e de sistemas de abastecimento de água. É a água 

como fator de desenvolvimento económico e bem-estar social 

que a Bahia bem conhece. 

SR 

Principais programas e projetos da SRH: 
• Projeto de Gerenciamento de Recursos Hídricos-PGRH 

• Programa de Qualidade das Águas e Controle da Poluição Hidrica-PQA 
• PROÁGUA (Semi-árido) 

• Planos Diretores de Recursos Hídricos-PDRH 
• Plano Estadual de Recursos Hídricos-PERH 

• Sistema Estadual de Informações de Recursos Hídricos 
• Implantação das Casas de Recursos Naturais nas 1 O Regiões Administrativas da Água-RAAs 

• Programa de Desenvolvimento Sustentável de Nascentes Áreas Ribeirinhas - Nascentes Vivas 

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HÍDRICOS 

GOVERNO 
DA BANIA 

3ª Avenida, 390 Plataforma IV, Ala Norte, 1 º Pavimento - CAB - Salv.idor-BA - CEP 41746-900 - Telefax: (71) 370-6171 
e-mail: srh@srh.ba.gov.br - www.srh.ba.gov.br 



Universidade pública: 
que direção seguir? 
Em qualquer dos três critérios adotados para avaliar a qualidade do en­

sino superior no país - o Exame Nacional de Cursos (o chamado Provão), 

a titulação dos professores ou o regime de trabalho-, a esmagadora su­

perioridade da universidade pública brasileira em relação à particular já 

foi mais do que demonstrada. Mesmo assim, discute-se se não seria me­

lhor aplicar no ensino fundamental e no médio, ambos de reconhecida 

precariedade, as verbas destinadas ao ensino universitário; se a seleção 

pelo vestibular não é elitista, favorecendo os alunos mais ricos em de­

trimento dos mais pobres; se não há desperdícios inadmissíveis e vícios 

implantados pelo corporativismo; e se a gratuidade não deveria ser 

abolida ou substituída por um sistema de bolsas. É esse debate, funda­

mental para a definição do futuro educacional do Brasil, que Ciência Hoje 

apresenta nesta edição. 

Chamados pelos especialistas de 'pescadores-coletores-caçadores', os 

primeiros habitantes conhecidos do litoral brasileiro viveram em nossa cos­

ta entre 7 mil e mil anos atrás e foram os construtores dos sambaquis, co­

linas formadas ao longo dos séculos por um acúmulo de conchas e sedi­

mentos, sobre as quais eles moravam. Durante muito tempo, acreditou­

se que a base da dieta desses povos eram os moluscos, em virtude da gran­

de quantidade de conchas encontradas nesses locais. No entanto, o estu­

do, pela ciência denominada antracologia, dos restos fossilizados do car­

vão remanescente de fogueiras leva à conclusão de que eles também se 

alimentavam de vegetais. A identificação desses carvões permite, igual­

mente, reconstituir grande parte da flora daquela época remota. 

Relatório da Organização Mundial de Saúde (OMS), publicado este 

ano, sobre a qualidade e a eficiência dos sistemas de saúde no mundo 

situa o Brasil na 125ª posição. No continente americano, o país fica em 

30° lugar, atrás de nações bem mais pobres, como Nicarágua e EI Salva­

dor. Embora o governo tenha contestado a metodologia usada pela OMS 

para chegar a tais conclusões, é inegável a precariedade da saúde dobra­

sileiro, cujo panorama histórico é traçado nesta edição, em mais um ar­

tigo de nossa série sobre os 500 anos do Descobrimento. 

A redação 
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Os vegetais na vida 
dos sambaquieiros 26 

Fragmentos de carvão encontrados nos 

sambaquis estão permitindo estudar 

como os primeiros habitantes 

conhecidos do litoral brasileiro, que viveram 

entre 7 mil e mil anos atrás, usavam os vegetais, 

seja em sua alimentação, 

seja como lenha para as fogueiras. 

Por Ri a Scheel-Ybert 

Cinco séculos 
de enfermidades 34 

Do Brasil colonial até hoje, a população, 

em especial os mais pobres, vem enfrentando 

a precariedade dos sistemas públicos 

de saúde e a histórica tendência do Estado de 

não cumprir compromissos de defesa 

da saúde coletiva. 

Por Claudio Bertolli Filho 



A importância da 
universidade pública 42 

As avaliações dos cursos de graduação adotadas 

nos últimos anos rebatem as principais críticas 

ao modelo brasileiro de ensino superior público, 

revelando que o desempenho das universidades 

públicas é melhor que o das instituições privadas. 

Por Alfredo Bosi 
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~ Alguns livros falam em cinco e outros em seis continentes, 

U considerando a Antártida. Quantos realmente existem? 
LUCIANA GUIMARÃES, SÃO PAULO 

As divergências quanto ao número de continentes resul­
tam dos critérios- geográficos ou geológicos- adotados 
pelos estudiosos para defini-los. 

Em geografia, continente é uma massa considerável de 
terra firme que se pode percorrer sem atravessar o mar. Esse 
conceito, bastante claro, é também elástico e imperfeito. Para 
testá-lo, convém examinar mais de perto um mapa-múndi. 

Antes da descoberta da América, os antigos dividiam 
o mundo em três continentes: Europa, África e Ásia. Nin­
guém discorda de que, entre o primeiro e o segundo, fica 
o mar Mediterrâneo, e pouco importa se a distância que 
os separa seja de apenas 20 km no estreito de Gibraltar: 
trata-se de dois continentes distintos. Já quanto à Euro­
pa e à Ásia, praticamente unidas, alguns geógrafos pro­
põem o termo Eurásia para designar o conjunto. Contu­
do, é preciso lembrar que, para ir de uma à outra, os an-

tigos tinham de atravessar o mar Negro ou o mar Cáspio . 
Por isso, outros geógrafos acham que a antiga distinção, 
de significado histórico, deve permanecer. 

Nossa lista começa, pois, com três continentes. 
Quantos mais existem? As Américas, ainda que separa­
das pelo canal do Panamá, construído pelo homem, con­
sistem em uma grande massa de terra emersa que se 
pode percorrer sem cortar o mar. Portanto, formam um só 
continente. Restam as gigantescas massas da Austrália 
e da Antártida. Ambas são continentes, sem dúvida, mas 
devemos lembrar que a segunda possui substrato ro­
choso quase totalmente coberto por gelo, que se encon­
tra, na maior parte, acima do nível do mar. Segundo o cri­
tério geográfico, as duas compõem o quinto e o sexto con­
tinentes de nossa lista. 

O tipo de substrato rochoso dá um pouco mais de pre­
cisão ao critério geográfico. Para a geologia, continente 
é uma grande massa de terra firme, acima do nível do 
mar, definida por crosta terrestre de composição predo­
minantemente granítica (rica em silício e alumínio), tam­
bém chamada crosta continental. 

Para alguns estudiosos, Madagascar, junto à costa 
oriental da África, deve constituir um continente à par­
te. Dentro do critério geológico, porém, a crosta continen­
tal tem continuidade entre ambas as massas, levando-

~ Houve mudanças recentes na biologia em relação à citologia 

U e à histologia animal e vegetal? . 

JANETE FRANCISCO FURTADO, IVAPORÃ/PR 

Na última década, houve considerá­
vel progresso no conhecimento da 
organização e função das organelas 
e estruturas celulares e da interação 
entre os diversos t ipos de células 
que compõem os tecidos animais. 
Pode-se citar, como exemplo, a iden­
tificação de canais iônicos e recep­
tores na superfície celular, de molé­
culas de adesão, de proteínas do 
citoesqueleto, de fatores de cresci ­
mento etc. A identificação e a locali­
zação de diferentes moléculas pe r~ 
mitiram maior compreensão de fenô­
menos celulares, tais como a migra-
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ção de células, a regeneração de 
neurônios e de fibras musculares, a 
comparti mentalização do Complexo 
de Golgi ou mesmo a identificação 
de novas organelas em protozoários. 

Esse progresso resultou do de­
senvolvimento de tecnologias que 
permitem a identificação precisa de 
macromoléculas não só no interior 
das célu las mas também na matriz 
extracelular. Com a microscopia 
confocal , por exemplo, pode-se 
visualizar a organização tridimen­
sional de moléculas marcadas com 
compostos fluorescentes. Já a técni-

ca de crioultramicrotomia-que per­
mite a obtenção de secções muito fi ­
nas (60-100 nanômetros) de célu­
las/tecidos congelados- permite o 
estudo de células que não foram 
submetidas ao processo de fixação 
química, diminuindo, significativa­
mente, os artefatos resultantes des­
se processo. 

A utilização de sondas para detec­
tar ácidos nucléicos (segmentos de 
DNA e diferentes tipos de RNA) per­
mite estudar a expressão de genes 
em células submetidas a diferentes 
condições experimentais e em diver-



nos a concluir que faz mais sentido considerar Mada­

gascar uma grande ilha. Por outro lado, os substratos ro­

chosos da Antártida e da Austrália são formados por cros­

ta continental, levando-nos, pois, a considerar que cons­

tituam continentes isolados, dentro do mesmo critério. 

Esse quadro, em suma, não é fixo! A forma externa dos 

continentes é continuamente alterada. O nível relativo do 

mar pode subir ou descer, ao longo de muitos séculos, 

afogando ou tr~zendo à tona grandes porções das bor­

das dos continentes. A etapa mais recente de soergui­

mento dos Andes, por exemplo, ocorrida há cerca de 1,6 

milhão de anos, elevou acima do mar a região da atual 

costa oeste das Américas. Formou-se então a América 

Central, como uma ponte que acabou soldando todo o 

continente americano. Outro exemplo é a região dos 

Países Baixos, que está afundando em relação ao nível 

do mar, desde alguns milhares de anos atrás. Além dis­

so, a erosão e a sedimentação, lentamente, formam no­

vos cestões, enseadas, baías e praias. Quase impercep­

tivelmente, elas modificam o contorno dos continentes. 

Por fim, as próprias placas tectônicas, que englobam 

os continentes, estão em movimento na superfície do pla­

neta (ver 'O sertão já virou mar', em CH nº 122). No de­

correr desse lento processo, partes da crosta continental 

podem ser destruídas e novas cadeias montanhosas po­

dem se formar. Essas diminuições ou acréscimos de área 

igualmente alteram, ao longo do tempo geológico, o con­

torno externo dos continentes. 

Celso Dal Ré Carneiro 
Instituto de Geociências, 

Universidade Estadual de Campinas 

sas doenças. Como na ciência moder­

na não há mais barreiras entre as di­

ferentes áreas do conhecimento, es­

sas técnicas são utilizadas por pes­

quisadores de diferentes especiali­

dades: morfologistas, bioquímicos, 

microbiologistas, patologistas etc. 

É importante salientar que, em­

bora os termos citologia e histologia 

tenham conotação morfológica, a 

pesquisa nessas áreas tem adquiri­

do, cada vez mais, caráter interdis­

ciplinar. 

Ellzabeth Ribeiro 
da Silva Camargos 
Departamento de Morfologia, 

Instituto de Ciências Biológicas, 

Universidade Federal 

de Minas Gerais 

o LEITOR PERGUNTA 

g Quais as diferenças entre 

os tipos de hepatite? O que 

provocam no organismo e quais os 

sintomas e tratamento para cada um? 

DANIELE GRAVINHO, POR E.MAIL 

Os principais agen­

tes das hepatites 

virais são designa­

dos pelas cinco pri­

meiras letras do 

alfabeto, sendo 

chamados de vírus 

da hepatite A, B, c, 
D (ou Delta) e E. Em comum, esses vírus têm o fígado como 

alvo e causam doenças indiferenciáveis clinicamente. O pa­

ciente apresenta pele e olhos amarelados, urina escura e fe­

zes esbranquiçadas. Sinais freqüentemente acompanhados 

de mal-estar, enjôo, vômitos e dor abdominal. 

As hepatites A e E são transmitidas via fecal-oral por meio 

de água e alimentos contaminados. A hepatite A pode tam­

bém ser transmitida por contato íntimo. Ambos os vírus cau­

sam doenças benignas que evoluem para a cura sem a neces­

sidade de tratamento específico, sendo necessário apenas 

um acompanhamento médico. O risco maior está entre as grá­

vidas: 20% das que contraem hepatite E evoluem para uma 

forma fulminante da doença, fatal em 80% dos casos. 

A transmissão das hepatites B, C e D acontece pela via 

parenteral, por sangue contaminado e hemoderivados. A he­

patite B também pode ser transmitida por secreções sexuais 

e saliva. Correm mais riscos de contrair a hepatite C os usuá­

rios de drogas injetáveis e os receptores de sangue. Como a 

hepatite D só ocorre na presença do vírus do tipo B, está li­

mitada às áreas endêmicas como a região amazônica. 

Pacientes de hepatites do tipo B têm de 5% a 10% de ris­

co de se tornarem doentes crônicos e os de hepatite C, 85%. 
Com o tempo, podem evoluir para um quadro de cirrose e 

câncer hepático. No caso das hepatites B e C, o tratamento de 

doentes crônicos é feito com agentes antivirais com 70% e 

40% de sucesso, respectivamente. Já existem vacinas para as 

hepatites A e B. Somente a segunda pode ser encontrada em 

postos de saúde. 

Clara Fumiko 
Tachibana Yoshida 
Departamento 

de Virologia, 

Fundação 

Oswaldo Cruz 

Av. Venceslau Brãs, 71 
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Depois de lbiúna (SP), 
Subestação de Foz do lguaçu (PR) 
é certificada 

Q ue FURNAS é a segunda maior 
empresa do País, atuando em grande 
parte das regiões Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste, onde vive a metade da 
população brasileira, consumindo 
66 % da energia elétrica produzida no 
Brasil e concentrando 67% da 
produção industrial muita gente sabe. 
O que não se faz idéia é que boa parte 
de sua energia FURNAS transmite 
para uma infinidade de programas 
ambientais, beneficiando populações 
e ecossistemas de consideráveis áreas 
do território nacional. 

Em consonância com a evolução 
da legislação ambiental brasileira, a 
Empresa vem aprimorando ações e 
procedimentos tendo por base uma 
visão responsável e moderna da 
exploração sustentável dos recursos 
naturais e suas repercussões nas 
esferas econômicas e sociais. Com 
isso, além de ganhar em 
competitividade e reconhecimento 
interno e externo, FURNAS assegura 
qualidade de vida para as atuais e 
futuras gerações de brasileiros. 



recebe o segundo 

Pessoal Qualificado 

O superintendente Produção Sul Amílcar Milasch referiu-se ao 
retorno que ações como as de FURNAS em relação ao Meio Ambiente 
podem trazer ao País erntermos de inserção na comunidade das Nações. 
Ele explicou que o ISO 14001 tem por objetivo incentivar a conjugação do 
desenvolvimento com a preservação ambiental, exigência básica dos 
organismos e agênaias internacionais para viabilização de financiamentos 
para qualquer setor do .mercado. 

Responsável pela Subestação de Foz do lguaçu, Francisco Luiz da 
Mota informou que as ações de implantação do sistema de gestão 
ambientai✓ para atende.ràs exigências do ISO 14001, tiveram início em 
março de 1999, com a qualificação do pessoal e a elaboração de um 
cronograma de execução dos ítens normativos. 11Os principais riscos 
ambientais identificados no processo estavam relacionados ao lançamento 
de efluentes (sanitários, separadores de água e óleo e torres de 
resfriamento), à geração de resíduos (óleo, borras oleosas, toalhas 
industriais, lixo ambulatorial e refeitório), à utilização de recursos naturais 
(água, epergia elétrica, combustíveis) e ao uso de produtos inflamáveis", 
alinhou Mota. 

bs aspectos ambientais considerados significativos pela 
metodologia empregada (filtros de significância), acrescentou ele, deram 
origem a procedimentos operaciqnais buscando o controle daqueles 
impactos, assim como a prevenção dos riscos ambientais oriundos das 
ativiaades da sulJestação foram contemplados em um plano de 
atendimentG>1 de emergências. 

A auditoria da Subestação de FURNAS em Foz do lguaçu, ocorrida 
em dezemoro de 1999, transcorreu normalmente e, ao final de três dias de 
minuciosa investigação os at1dit0res da BVQI r,ecomendaram a certificação. 
Q reconhed-mento ifiternaGional, s~gundo Francisco Luiz da Mota, é mais 
uma prova da excelência e competência de FURNAS no trato da questão 
ambiental e, sobretudo, :da sua Gõnsciência de empresa:.cidadã com 
responsabilidade s<1Giijl 
e atenta às condiçõe~ do meio ambiente em suas áreas de atuação. 





Assistimos a diversas comemorações-oficiais ou não 
- dos 500 anos do Descobrimento do Brasil. 
Qual é sua avaliação desses eventos? 
Que lugar eles têm na história da construção nacional? 
Infelizmente, houve menos eventos acadêrnicos e es­
paços de reflexão sobre a data por causa da política do 
governo de deslocar os recursos para celebrações 
mais pirotécnicas. Ficamos apenas com a solenidade 
oficial e todos os protestos que a marcaram. Apesar 
dos atropelos, acho que é urna data importante que 
não deve ser renegada. Claro que, em parte, a história 
do Brasil é anterior a 1500, mas foi a partir desse en­
contro conflituoso e dramático que se construiu o 
Brasil de hoje. 

Um dos argumentos da política governamental 
quanto ao destino das verbas era popularizar 
as comemorações. Valeu a intenção? 
Não. Foi um fracasso. A intenção foi um tanto dema­
gógica e deixou transparecer a incrível falta de popu­
laridade do marco de 1500, que gerou movimentos 
de crítica de todos os tipos - orquestrados ou espontâ­
neos. A caravela que não veio foi urna coisa bizarra e 
emblemática desse rotundo fracasso. Enfim, nesse 

Para mim não há mágica, nem interesse. E o desinte­
resse tem a ver com a enorme degradação do ensino 
no país. O apreço pela história, pela memória, está 
muito fraco , mesmo em comparação com outros paí­
ses latino-americanos. Aqui ninguém sabe nada, a ig­
norância é alarmante. A falta de memória coletiva 
não se restringe à 'falta de patriotismo': é pura falta de 
informação. O que acontece é a redução da brasili­
dade a traços imediatos da identidade nacional, corno 
o futebol - um traço poderoso e legítimo, mas insufi­
ciente. A identidade nacional é, em parte, fruto da 
'estereotipação' da nossa história na rnídia, apesar de 
iniciativas em contrário. 

A falta de informação não é um paradoxo, 
quando se pensa no sucesso das publicações 
de história do Brasil, como a coleção Terra Brasilis, 
de Eduardo Bueno, da qual o senhor foi consultor? 
Impressionante. Essa coleção é um fenôrneno edito­
rial. E tanto mais surpreendente porque o autor é jor­
nalista e não historiador. Não que eu ache que a histó­
ria seja monopólio dos historiadores, pois, em certos 
períodos, profissionais de áreas afins ou mesmo de 
outros campos se saem muito bem na reconstrução 

Em parte, a história do Brasil é anterior a 1500, mas foi a partir desse 

encontro conflituoso e dramático que se construiu o Brasil de hoje 

episódio não se conseguiu sequer representar ades­
coberta, o que parece ter sido a intenção mínima. 

Por que o Estado não conseguiu construir 
uma representação eficiente, 
capaz de mobilizar o sentimento popular? 
Primeiro porque o Estado está muito distante do po­
pular, empenhado em outros projetos que, corno na 
maior parte do mundo ocidental, têm muito pouco a 
ver com o nacional. Na América Latina, especialmen­
te no Brasil, o engajamento do governo em programas 
sociais é mínimo. Qual seria a mágica capaz de trans­
formar esse episódio em algo de apelo popular? Seria 
quase impossível conseguir isso com canais de comu­
nicação péssimos e um estilo protocolar, muito monu­
mental e incerto, indeciso, com absoluta falta de cla­
reza. A classe média não se sentiu representada em 
função dessa fratura entre governo e sociedade. O po­
vo muito menos. A cerirnônia em Santa Cruz de Ca­
brália foi realmente oficial, artificial e equivocada. 

Mas alguns historiadores atribuem uma espécie 
de mágica à representação nacional brasileira- já que 
o Brasil saiu do processo colonial como um país único-, 
em contraste com a fragmentação da América espanhola. 

histórica. Mas o que me surpreendeu nesse caso é que 
a temática escolhida é muito ligada a quem trabalha 
com história: descobrimentos, primeiros conflitos, 
governos gerais, capitanias que fracassaram, capi­
tanias que prosperaram. Trata-se mesmo da história 
tradicional, linear, muito factual , inspirada na obra 
de Francisco Adolfo de Varnhagen [1810-1878], 

autor clássico da historiografia brasileira do século 
19. Talvez o sucesso esteja justamente aí: recordar 
a história que está, ou melhor, esteve em antigos ma­
nuais, aquela que as pessoas lembram de ter lido um 
dia e com a qual têm alguma familiaridade. Trata-se, 
porém, de obra de divulgação, não de historiografia. 

A falta de memória de que o senhor falava resultaria 
da falta de educação? 
Sabe-se que o ensino fundamental e médio tem de­
caído muito em função da renúncia dos professores a 
essa carreira, muito mal remunerada. Falta de recur­
sos, falta de escolas, falta de professores competentes. 
No entanto, os cursos públicos de graduação (que pre­
valecem em vigor e qualidade, apesar dos parcos in­
vestimentos) e pós-graduação em história são muito 
procurados e têm se multiplicado pelo país. Mas não 
dá para avaliar se essa demanda sinaliza alguma me- ► 
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lhora do ensino, sobretudo porque quem chega às 
universidades públicas é, na maioria, egresso de colé­
gios de elite ou de classe média. 

Mas qual é seu papel na obra de divulgação da história 
do Brasil citada acima? 
Minha tarefa de consultor restringe-se a conferir as 
informações e evitar as incorreções, além de cuidar 
da linguagem conceitua!, do vocabulário. Quem não é 
da área, corno no caso do Bueno, fica vulnerável aos 
preconceitos presentes em autores datados e muitas 

também é um possível erro de interpretação? 
Isso é mais complicado, mas, já que falamos em ín­
dios, tenho urna tese politicamente incorreta, se me 
permite, de que foram eles que conquistaram o Brasil 
para os portugueses, embora não tenham sido os 
beneficiários da conquista. Os colonizadores jamais 
teriam conseguido o que conseguiram, não fosse o 
apoio que diversos grupos indígenas forneceram a 
partir de suas desavenças internas e dos seus inte­
resses em aderir a tal ou qual grupo de europeus. Bas­
ta examinar a crônica das grandes guerras de ocupa-

A falta de memória coletiva não se restringe à 'falta de patriotismo': 

é pura falta de informação 

vezes não percebe que está emitindo valores, juízos 
detratores dos índios, por exemplo. É comum que até 
em livros didáticos de história autores digam que os 
índios de determinada tribo eram "terríveis" ou 
"mais bárbaros" que outros. Além disso, a crítica do­
cumental em estudos sobre o século 16, por exemplo, 
exige urna perícia própria dos bons historiadores de 
ofício. É, tecnicamente, muito mais difícil pesquisar 
o período colonial do que a história da República. No 
caso desta última, as fontes são mais fáceis de loca­
lizar, em geral são fontes impressas, o vocabulário é 
familiar. Quando se estuda o período colonial, o histo­
riador se depara com muitas dificuldades, proces­
sos complexos de cruzamento cultural, fontes que 
são traduções das traduções, modos de pensar distin­
tos entre sujeitos históricos também diversos, alteri­
dades muito complicadas. Sem contar as diferenças 
no português. No século 16, por exemplo, jantar era a 
refeição que se fazia ao meio-dia. 

Talvez por isso a história colonial 
no Brasil seja muito mais antropológica 
que a de outros períodos, não? 
Talvez, porque é preciso ser um pouco antropólogo 
para lidar com essa vasta e multifacetada alteridade 
no tempo, na cultura e no espaço, sem cair nos este­
reótipos. Afinal, a lógica da sociedade colonial era, 
em muitos aspectos, a lógica do Antigo Regime. E, 
nele, mais valia um título de nobreza do que dinhei­
ro. Nele, a confusão de interesses privados com o 
exercício de funções públicas era perfeitamente le­
gítima. Nele, os 'cidadãos', por exemplo, eram tão-so­
mente os chamados 'homens bons' que tinham as­
sento nas câmaras. A lógica era, portanto, outra, o que 
se complicava, na Colônia, pela intensa convivência e 
mistura entre diversas culturas. 

Da mesma maneira, a imagem de que os índios 
eram vassalos do rei e parte do sistema social 
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ção e das disputas territoriais. Havia índios lutando 
do lado dos portugueses, dos franceses e dos holan­
deses. No caso português, houve mesmo líderes indí­
genas agraciados com o hábito de Cavaleiros da Or­
dem de Cristo, corno Araribóia, no Rio de Janeiro, ou 
Felipe Camarão, em Pernambuco. Durante muito 
tempo, os portugueses também dependeram dos ín­
dios para quase tudo, da mandioca às trilhas na flo­
resta. Sérgio Buarque de Holanda [1902-1982] es­
creveu um livro belíssimo, o Caminhos e fronteiras 
[1957], no qual defende que a tecnologia indígena, 
inclusive a militar, era muito superior à européia: os 
índios eram melhores na guerra, nas caçadas e nas lu­
tas contra bichos peçonhentas. 

O senhor também defende, no livro A heresia dos 
índios, a idéia, nesse caso politicamente correta, 
da resistência indígena ao colonialismo, 
comparando-a à ocorrida na América espanhola. 
É verdade, mas sem cair em 'vitirnizações' absolutas 
e estéreis. Houve vários movimentos de resistência 
indígena, seja das populações 'tupis' , seja das que 
chamaram 'tapuias'. No século 16, movimentos das 
populações 'tupis ', que tinham a ver com as migra­
ções tradicionais , se tornaram movimentos de fuga ou 
reação à dominação colonial, à medida que essa se 
adensava. Chamados de 'santidades', esses movimen­
tos indígenas eram, originalmente, urna espécie de 
cerirnônia de contato com os mortos, os ancestrais, in­
cluindo transes coletivos, embriaguez com tabaco 
etc. Cerirnônias que se desdobravam até em guerras. 
A mais conhecida e rica das 'santidades' aconteceu 
na Bahia, no final do século 16, e sua liderança era 
formada por índios educados pelos jesuítas e fugidos 
dos aldeamentos. Eles misturavam tudo : de ritos 
tupinarnbás a crenças católicas. Para se ter urna idéia, 
o chefe deles dizia ser encarnação do Tarnandaré -
ancestral maior dos tupinarnbás -, e também o verda­
deiro papa, chegando a nomear santos e ordenar bis-



pos. É um típico caso em que o mito enfrenta a histó­
ria, para negá-la, mas se apropria de traços do inimi­
go para se fortalecer. O mito torna-se rebelde, mas é 
também colonizado. A história do Brasil é tão para­
doxal, que essa 'santidade', a mais rebelde de todas, 
acabou protegida por um senhor de engenho da Bahia 
- razão, aliás , de sua desdita. 

Voltando a Cabrália, houve também uma encenação 
oficial sobre a famosa 'mistura das três raças', 
idéia clássica do pensamento social 
brasileiro até os anos 70, que também não pegou. 
Nossa mentalidade mudou? 
O cruzamento de culturas e a capacidade de conviver 
com as diferenças é um traço notável na história do 
Brasil, que, nesse ponto, dá lição. Nem isso foi con­
templado nas cerimónias oficiais. A primeira pessoa 
a pensar essa questão, nos anos 40 do século 19, foi o 
naturalista alemão Karl Von Martius [1794-1868]. 

Ele ganhou o concurso promovido pelo Instituto His­
tórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), em 1845 , sobre 
como escrever a história do Brasil, ao dizer que acha­
ve da nossa história estava na fusão das três raças . Ele 
ganhou o concurso, propondo o reconhecimento dos 
índios e negros como parte da nacionalidade no auge 
do tráfico de escravos, e em uma sociedade que, poli­
ticamente, era continuação da dinastia portuguesa e 
escravista. Há também uma vertente indianista ro­
mântica que vem dos anos 50 do século passado e ou­
tra etnográfica interessante, no âmbito do IHGB. O 
Varnhagen, em História Geral do Brasil [1854'... 57), 

'indianidade' são valores oficiais da nação e isso se 
traduz em recursos para pesquisa arqueológica e an­
tropológica, como no México, onde assim foi por dé­
cadas. Na América espanhola, os hibridismos cultu­
rais são riquíssimos, mas a presença histórica da Igre­
ja e do Estado deu uma feição hispânica e católica 
muito forte às culturas mestiças emergentes no perío­
do colonial. Já no Brasil, os poderes disciplinadores, à 
moda européia, foram sempre muito frágeis. Eu diria 
que no Brasil a mestiçagem, enquanto objeto de in­
vestigação de historiadores, é muito menos estudada 
do que em vários países vizinhos que a conheceram 
intensamente. 

Quando a polícia destruiu o monumento indígena 
erguido em Santa Cruz Cabrália, o Conselho 
lndigenista Missionário- ligado à CNBB-se 
posicionou contra a missa e em defesa dos índios. 
Como o senhor vê essa Igreja contraditória dos jesuítas 
e também da Inquisição no período colonial? 
Defendiam a mesma fé, com algumas diferenças 
significativas de método e de alvo, porque os jesuítas 
queriam ganhar almas para Cristo e os inquisidores 
viviam de perseguir hereges. No período colonial, a 
Igreja dos jesuítas não foi exatamente a da Inquisi­
ção, embora os jesuítas tenham apoiado a Inquisição 
no século 16. Mas eles nunca foram grandes inquisi­
dores , e sim missionários e educadores. Foram con­
trários , por exemplo, a partir do século 17, à perse­
guição dos cristãos-novos, os judeus convertidos à 
força por D. Manuel. Contrários a ponto de o Padre 

Tenho uma tese 'politicamente incorreta': foram os índios que conquis­

taram o Brasil para os portugueses, embora não tenham sido os 

beneficiários da conquista 

dedica ao mundo indígena quatro capítulos muito in­
teressantes , apesar dos juízos eurocêntricos: Na 
historiografia, somente com Gilberto Freyre [1900-

1987], em 1933, a questão da 'fusão das raças' foi re­
tomada, ultrapassando-se o conceito de raça em favor 
do de cultura. Antes disso , a mestiçagem racial ou 
cultural era um problema moral e nacional a ser omi­
tido ou corrigido. Até hoje a fusão de raças é um cons­
trangimento para as ciências sociais, sem dúvida por 
causa do peso negativo do conceito de raça. Mas o 
constrangimento leva à omissão de aspecto crucial de 
nossa formação histórica e cultural. 

Como o senhor compara o fenômeno da mestiçagem 
aqui e na América espanhola? 
Ha muitas similitudes históricas, mas há também di­
feren ças. Em alguns lugares, a mestiçagem e a 

António Vieira [1608-1697] ter sido processado 
pelo Santo Ofício, pois os cristãos-novos eram o alvo 
predileto da Inquisição, desde a sua instauração em 
Portugal, em 1536. Em relação aos índios, o fato é 
que a Companhia de Jesus assumiu posições muito 
corajosas a favor deles, sobretudo no século 17, além 
de ter estruturado a catequese com base na cultura, 
na língua e em figuras míticas indígenas. Por outro 
lado, eles justificavam a escravidão africana, inseri­
dos que estavam no sistema colonial e nos circuitos 
de poder da época. Mas se empenharam muito em 
dar melhores condições de vida aos escravos, esbar­
rando na oposição dos senhores leigos. Já a ação 
inquisitorial manteve-se alheia a tudo isso, e, ao me­
nos no Brasil, foi meio cúmplice dos senhores, evi­
tando processá-los. Meu livro A heresia dos índios 
mostra isso. ► 
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Qual foi a razão fundamental dessa diferença 
de atitude dos jesuítas quanto 

prio Mário Soares disse certa vez que, quando via a 
grandeza do Brasil, sentia orgulho de ser português. 
Hoje, apesar da inserção de Portugal na Comunida­
de Européia, dá-se uma espécie de colonização cul­
tural inversa. Os portugueses admiram a grandeza 
do Brasil, o parque industrial , vêem as novelas, em­
bora nada disso evite choques e discriminações, 
como no caso dos dentistas ou técnicos de televisão 
brasileiros. A visão que os portugueses têm dos bra­
sileiros é mais dinâmica e conjuga o passado com 
evidências contemporâneas. Do outro lado do Atlân­
tico, o nosso, os portugueses não gozam de grande 
apreço, de modo geral, sendo objeto de pilhéria e 
anedotário, o que a meu ver tem pouca ou nenhuma 
ligação com o fato de Portugal ter colonizado o Bra­
sil. Acredito que essa visão pejorativa se deve, prin­
cipalmente, ao perfil dos imigrantes, a partir do sé­
culo 19, que eram trabalhadores oriundos das al­
deias, gente mais rústica. A imagem do português 
no senso comum aqui é inercial, pobre, estereotipa­
da e desinteressada. Pesa no desinteresse, uma vez 
mais, a falta de memória brasileira: quase ninguém 
se lembra de que fomos colonizados. Os brasilei­
ros sequer se ressentem como outras ex-colônias na 
África ou na Ásia. Como se o fato de falarmos portu­
guês fosse uma coisa natural. ■ 

à escravização de índios e africanos? 
Houve todo um discurso que considerava os africanos 
pecadores que só poderiam ser resgatados dessa situa­
ção através do cativeiro, criando-se uma espécie de 
compromisso entre a idéia de missão e da escravidão. Já 
quanto aos índios, missionar e escravizar eram conside­
radas como atitudes opostas. Contudo, é preciso en­
tender que , em ambos os casos, os jesuítas não 
abriam mão da catequese e da tarefa missionária. No 
caso dos índios, dispunham de poder para tanto, o que 
não ocorria no caso dos africanos. Mas a razão funda­
mental da 'adesão' dos jesuítas à escravidão africana 
tem a ver com o sistema colonial e a inserção da Compa­
nhia de Jesus nesse sistema. Na verdade, os jesuítas vivi­
am um tanto dilacerados entre as motivações espiritu­
ais da Companhia e as razões materiais que animavam 
a colonização, incluindo o tráfico atlântico de escravos. 

Por falar em Atlântico, como ficou a relação 
entre os ex-colonizadores portugueses e os 
brasileiros 500 anos depois? 
Isto é curioso, porque os portugueses têm muito or­
gulho do Brasil, visto, em vários aspectos, como pro­
va da excelência da colonização portuguesa. O pró-

A SOCIEDADE BRASILEIRA 
PARA O PROGRESSO DA 
CIÊNCIA foi fundad_a em 
São Paulo, em 1948. E uma 
entidade civil sem fins lu­

crativos nem cor política e religiosa, voltada 
para a promoção do desenvolvimento ci­
entífico e tecnológico no país. Desde sua 
fundação organiza e promove reuniões 
anuais, com a participação de cerca de 70 
sociedades e associações científicas das 
diversas áreas do conhecimento, onde 
professores e estudantes discutem seus 
programas de pesquisa. Temas e proble­
mas nacionais e regionais são debatidos 
com participação franqueada ao público 
em geral. Através de suas secretarias regi­
onais, promove simpósios, encontros e 
iniciativas de difusão científica ao longo de 
todo o ano. Mantém ainda quatro projetos 
nacionais de publicação: a revista Ciência 
e Cultura (1948-) e a revista Ciência Hoje 
(1982-) , que se destinam a públicos dife­
renciados , o Jornal da Ciência (1986-) e a 
revista Ciência Hoje das Crianças (1986-). 
Podem associar-se à SBPC cientistas e não­
cientistas que manifestem interesse pela 
ciência; basta ser apresentado por um só­
cio ou por um secretário-regional e preen­
cher o formulário apropriado. A filiação efe­
tiva-se após a aprovação da diretoria, e dá 
direito a receber o Jornal da Ciência e a 
obter um preço especial para as assinatu­
ras das revistas. 
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Figura 1. 
Anéis, 
trofozoítas 
eum 
esquizonte 
maduro de 
Plasmodium 
falciparum 
em cultivo 
laboratorial 
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humano -
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marrom 
das células 
infectadas 
é produto do 
metabolismo 
da 
hemoglobina, 
que os 
parasitas não 
conseguem 
digerir 

BIOLOGIA CELULAR 

Melatonina regula 
periodicidade das crises 
de malária 

As febres provocadas pela malária ocorrem em ciclos bem definidos. Embora isso facilite a iden-

tificação da doença, o mecanismo regulador desses ciclos ainda não era conhecido. A solução 

acaba de ser proposta por uma pesquisa conjunta - relatada na revista Nature Cell Blology 

(v. 2, julho de 2000) - da Universidade de São Paulo e da Universidade de Pádua (Itália), e o 

papel principal nesse mecanismo cabe ao hormônio melatonina, produzido pela glândula pineal. 

A malária ainda é a doença pa­
rasitária mais importante do 

mundo, pelos altos índices de 
morbidade e mortalidade e per­
das econômicas a ela associa­
dos. Endêmica nos trópicos, a doen­
ça mata mais de 2 milhões de pes-

soas por ano na África, que con­
centra 90% dos casos. No Brasil, 
a Fundação Nacional da Saúde 
registrou 61 O mil doentes de 
malária na fase aguda em 1999, 

a maioria causada pelas espé­
cies Plasmodium falciparum e 
P. vivax. Das quatro espécies que 
infectam o homem, P. falciparnm 
é a mais virulenta e a mais comum 
em algumas regiões da Amazônia. 

A infecção no homem ocorre 
após a inoculação de esporozoítas 
(um dos estágios do ciclo da vida 
do parasita da malária) pela pi­
cada do mosquito vetor. Os espo­
rozoítas desenvolvem-se em cé­
lulas do fígado por cerca de duas 
semanas (período de incubação, 
sem sintomas), até se tornarem 
parasitas maduros, quando rom­
pem essas células e invadem he­
mácias (glóbulos vermelhos). Ini­
ciam então uma fase assexuada, 
na qu_al apenas o núcleo do para­
sita fragmenta-se, sem diferen-

ciação de membranas ou outras 
estruturas celulares, em um pro­
cesso denominado esquizogonia. 
Durante o ciclo sangüíneo há es­
tágios de amadurecimento bem 
definidos: anéis (os mais jovens), 
trofozoítas e esquizontes (que , 
quando maduros, contêm mero­
zoí tas diferenciados). 

A transição para um novo está­
gio, com o rompimento do glóbulo 
vermelho hospedeiro e a invasão 
de outros, é um processo muito sin­
cronizado nas pessoas infectadas 
(sempre em períodos múltiplos de 
24 horas), mas isso não acontece 
quando o parasita é cultivado em 
laboratório (figura 1). Mais tarde, 
diferenciam-se os gametócitos (for­
mas iniciais da fase sexuada do 
parasita), que infectam o mosqui­
to quando este suga o sangue de 
uma pessoa doente, reiniciando o 
ciclo de transmissão. 

A malária provoca uma febre 
tipicamente cíclica, que facilita 
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sua identificação. É uma febre 
elevada ( 40ºC), com tremores e 
sudorese intensos, que some sem 
medicação para reaparecer em 
ciclos (24, 48, ou 72 horas depois, 
conforme a espécie do parasita). 
Nos pacientes com P falciparum, 
apenas anéis e trofozoítas jovens 
estão presentes no sangue circu­
lante no momento da febre. O 
amadurecimento do parasita ocor­
re nos capilares de vários órgãos 
(cérebro, pulmões e outros), com 
as hemácias infectadas presas às 
paredes dos vasos sangüíneos 
através de proteínas de adesão. 
Já maduros, os esquizontes com 
os merozoítas individualizados 
(bem visíveis no cultivo in vitro 
mostrado na figura 1), rompem a 
hemácia em que se formaram e 
invadem outras. Esse ciclo de 
amadurecimento é muito sincro­
nizado: bilhões de parasitas são 
lançados no sangue em poucas 
horas. Os sintomas agudos da 
malária - febre, dor nos múscu­
los e na cabeça, mal-estar - sur­
gem durante esse processo de 
saída e reinvasão dos glóbulos 
vermelhos, e por isso são cíclicos. 

Quando o parasita é cultivado 
em laboratório, o sincronismo na 
liberação dos parasitas adultos das 
hemácias desaparece rápido, su­
gerindo que o processo depende 
de um sinal originado do hospe­
deiro. Embora evidências circuns­
tanciais indicassem há anos a par­
ticipação da glândula pineal e de 
seus produtos na regulação desse 
processo, esse sinal ainda não era 
conhecido. Agora, o pesquisador 
Carlos T. Hotta e colaboradores, 
em trabalho conjunto da Univer­
sidade de São Paulo (Departamen­
to de Fisiologia) e da Universida­
de de Pádua (Itália), demonstra­
ram, em uma abordagem simples 
e bem fundamentada, que essa 
sincronicidade depende da me­
latonina, hormônio secretado pela 
pineal (ver 'A pineal e a mela­
tonina'). Com base nos dados obti­
dos em testes in vitro com malá­
ria humana (P falciparum) ou de 
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roedores (P chabaudi), e in vivo 
em camundongos, os pesquisado­
res propuseram ainda que o me­
canismo de ação da melatonina 
depende do cálcio. 

Os parasitas da malária têm 
grande especificidade: os que 
parasitam o homem não infectam 
roedores ou aves e vice-versa. Mas 
todos são semelhantes na forma, 
na biologia e no ciclo de vida. De 
início, Hotta e colaboradores adi­
cionaram melatonina ao cultivo 
do P chabaudi (malária de roedo­
res) e observaram que os parasi­
tas amadureceram mais rápido (o 
efeito foi proporcional à dose adi­
cionada). O mesmo foi feito com 
cultivas do P falciparum em san­
gue humano, nos quais essa ace­
leração do amadurecimento foi 
melhor observada. Como o ciclo 
completo, de anel até esquizonte 
maduro, dura 48 horas em P 

falciparum ( contra 24 horas em 
P chabaudi), no cultivo em san­
gue humano não houve tempo 
para novas invasões de hemácias: 
as amostras foram coletadas, para 
contagem de anéis, 24 horas após 
a adição de melatonina, antes que 
essas células se rompessem, mas 
revelaram que o número de anéis 
e trofozoítas caiu de modo signi­
ficativo, enquanto o número de 
esquizontes praticamente tripli­
cou (figura 2). Assim, ficou con­
firmado que a melatonina acele­
ra o amadurecimento dos parasi­
tas sangüíneos de roedores e hu­
manos no cultivo in vitro. 

Para verificar se a melatonina 
agiria também in vivo, foram usa­
das três abordagens diferentes. 
Primeiro, os pesquisadores remo­
veram a glândula pineal de ca­
mundongos, o que levou, como 
esperado, à dessincronização do 
amadurecimento dos parasitas 
nesses animais. Em animais 'fal­
so-operados' (submetidos ao mes­
mo procedimento cirúrgico, mas 
sem remoção da pineal), a maio­
ria dos parasitas circulantes eram 
trofozoítas, como em animais com 
a pineal intacta e não operados. A 
segunda abordagem foi injetar 
melatonina em animais sem a 
pineal, o que resultou em nova 
sincronização do amadurecimen­
to dos parasitas . A terceira foi 
'desativar' a melatonina (inibin­
do-se seus receptores com injeção 
de luzindol) em camundongos, 
inoculados em seguida com P 
chabaudi. Em duas linhagens de 
camundongos (C3H e Balb/C), 
uma das quais (Balb/C) produz 
níveis elevados de melatonina, o 
ritmo de amadurecimento dos 
parasitas sangüíneos alterou-se e 
seu número no sangue diminuiu. 
Assim, a inibição in vivo de re­
ceptores (simulando o efeito da 
remoção da pineal) teve resulta­
do parecido com o da cirurgia. 

O estudo buscou ainda escla­
recer o mecanismo molecular de 
ação da melatonina. Esse hormô­
nio induz, em vários sistemas 
metabólicas, a formação de ino­
sitol-trifosfofato (InsP3) , um se-
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Figura 2. 
Efeito da 
melatonina 
nas proporções 
das diferentes 
formas 
do parasita 
em células 
infectadas com 
P. falciparum 
em cultura 
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gundo mensageiro capaz de mo­
bilizar o cálcio dentro de diferen­
tes células (inclusive nos parasi­
tas). A medida da concentração 
de íons cálcio na presença de 
melatonina demonstrou, in vitro , 
que esse hormônio faz as células 
do parasita liberarem íons cálcio, 
através da ativação de receptores 
específicos ( ainda desconhecidos) 
acoplados à enzima fosfolipase-C. 
Os resultados indicam a ocorrên­
cia de uma cascata de eventos: 1. 

a melatonina liga-se aos recepto­
res na membrana do parasita; 2. 

ocorre ativação da fosfolipase-C e 
produção de InsP3; 3. há libera­
ção de íons cálcio do retículo 
en dop lasmático e tem início a 
cascata dependente de cálcio ( ele-

A pineal e a melatonina 

menta importante como sinaliza­
dor nos processos de diferencia­
ção celular). 

Conhecer em detalhes o pro­
cesso de amadurecimento do pa­
rasita da malária pode ajudar no 
desenvolvimento de novas estra­
tégias para dessincronizar esse 
mecanismo, em especial quando 
o receptor da melatonina no pa­
rasita for identificado. Com isso, 
será possível aumentar a eficiên­
cia de drogas que atuem nesse 
estágio específico. 

Sabe-se que os níveis de mela­
tonina diminuem após a puber­
dade. Associando esse fato e ades­
coberta de que esse hormônio ace-
1 era o amadurecimento do P 

falciparum, é possível sugerir que 

A pequena glândula pineal (figura 3) situa-se no teto do terceiro ventrículo, no córtex 

cerebral. É a única estrutura ímpar do cérebro, o que levou o filósofo René Descartes 

(1596-1650) a sugerir que ali se localizava a alma. Essa glândula recebe grande supri ­

mento sangüíneo, que não passa pela barreira encefálica (que impede a entrada no 

tecido nervoso de várias substâncias do sangue), sendo controlada pelo sistema nervo­

so simpático e influenciada pela resposta da retina à luz. A principal secreção da pinea l 

é o hormônio melatonina, que pode atravessar a membrana das hemácias. É sintetizado 

e liberado no escu~o, durante o sono, com pico de produção em torno da meia-noite. 

Esse hormônio controla vários ritmos circadianos (com ciclos em torno de 24 horas ou 

múltiplos) em todos os seres eucariotas, inclusive invertebrados, vertebrados e plantas 

superiores. Ele também controla a secreção de certos hormônios das glândulas hipófise 

e tireóide, em ambos os casos em ritmo circadiano, dependente do escuro. A melatonina, 

entre outras funções, também regula a cor da pele (ou a pigmentação do couro em 

algumas espécies) e influencia a atividade das glândulas sexuais. Em seres humanos, 

está envolvida ainda no jet /ag(distúrbio de adaptação após vôos com grande mudança 

de fuso horário) e parece 

associada à puberdade, 

por evidências indiretas 

(sua concentração diminui 

após esse período e alguns 

casos de puberdade pre­

coce estão ligados a tumo­

res na glândula pineal). 

Figura 3. 
Localização 
da glândula pineal 
no cérebro 
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a glândula pineal teria influên­
cia na resistência adquirida con­
tra a malária nas áreas endêmi­
cas , já que essa resistência tam­
bém depende da idade. Na Áfri­
ca, por exemplo , as crianças são 
as principais vítimas fatais da 
malária, mas tornam-se menos 
suscetíveis após anos expostos à 

doença. No Brasil, os mais expos­
tos à malária nas últimas déca­
das ( quando ocorreram fortes mo­
vim e n tos migratórios para a 
Amazônia) são homens adultos, 
entre 2 5 e 3 5 anos quando che­
gam à região, e o número de casos 
graves e/ou fatais é extremamen­
te baixo, em relação a África e 
Ásia. Embora outros fatores pos­
sam explicar tais diferenças, é 
tentador sugerir que o nível de 
melatonina seria o principal re­
gulador da infecção e da menor 
morbidade e mortalidade em 
adultos. 

Esse importante trabalho - se 
o papel da melatonina vier a ser 
confirmado - abre muitas possi­
bilidades, desde estudos epide­
miológicos sobre fatores ligados 
à resistência adquirida até 'alvos' 
para novos remédios e mesmo 
para vacinas. No entanto, é preci­
so cautela na interpretação des­
ses resultados, pois a melatonina 
e seus antagonistas são molécu­
las pequenas, que podem ter efei­
tos apenas indiretos. O fato de a 
proteína G (uma possível 'chave' 
para a entrada de melatonina no 
parasita) ainda não ter sido en­
contrada no genoma do parasita 
pode sugerir que esse hormônio 
agiria indiretamente na regula­
ção do seu ciclo de amadureci­
mento. Assim, o mecanismo de 
ação ( dependente do cálcio) pro­
posto para a melatonina ainda 
precisa ser confirmado por outros 
experimentos. 

Antoniana Ursine Krettli 
Centro de Pesquisas René Rachou, 

Fundação Instituto Oswaldo Cruz 



[>()1' 
colaôoradores, da Uni .. 

Vffll Yale (Estados Uni~os). O ribossomo é 
,una organela da célula onde são sintetizaél~:s pro­
teínas, pela tradução da informação genética trans­
mitida por RNA mensageiro (mRNA). O ribossomo 
bacteriano analisado pelos cientistas é formado por 
três moléculas de RNA e mais de 50 proteínas. Como 
sua composição é a mesma em todas as espécies co­
nhecidas, acredita-se que seu mecanismo de síntese 
de proteínas é também o mesmo desde a origem da 
vida. Pensava-se, até agora, que as proteínas do 
ribossomo catalizassem a síntese protéica a partir 
do mRNA. Surpreendentemente, o resultado obtido 
mostra que a catálise é efetuada pelo próprio RNA 
do ribossomo. Isso reforça a teoria de que o RNA foi 
a molécula primordial para a origem da vida, con­
tendo ao mesmo tempo a informação genética e a 
capacidade de catalizar a síntese de proteínas. É o 
chamado 'mundo do RNA'. 
Science, 1.1/08/2000 

MEDIÇIN_A . 

ABUSO DE RITALINA 
Uma equipe de pesquisadores liderada pelo psiquia­
tra infantil Adrian Angold e pela epidemiologista 
Jane Costello, da Universidade Duke (Estados Uni­
dos) , verificou que o diagnóstico e o tratamento de 
crianças hiperativas nas escolas norte-americanas 
deixa muito a desejar. Médicos receitam uma droga 
chamada ritalina (metilfenidato), 11 milhões de ve­
zes por ano, para acalmar os sintomas de hipera­
tividade em crianças de nove a 16 anos. Durante 
quatro anos, a equipe avaliou 1.422 crianças de es­
colas públicas da Carolina do Norte. Verificou-se que 
estava equivocado o diagnóstico de hiperatividade 
em mais de 50% das crianças que tomavam ritalina 
e que 25% delas , com hiperatividade confirmada, 
não estavam sendo tratadas. O abuso de 
ritalina pode ser atribuído à pres­
são de pais e professores que 
procuram melhorar o desem­
penho escolar das crianças. 
Journal of the American 

Academy of Child 

and Adolescent 

Psychiatry, 08/2000 

Science News, 29/07/2000 

Science, 04/08/2000 
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O NASCIMENTO DE UM CRISTAL 
Os pesquisadores Peter Vekilov e Siu-Tung Yau, da Universidade 

de Alabama (Estados Unidos), conseguiram pela primeira vez obser­
var a etapa inicial da formação de um cristal,-a partir de moléculas em 

solução. O processo, conhecido corno nucleação, é muito difícil de 
observar por ser muito rápido e pelo tamanho muito pequeno 

do rnicrocristal formado inicialmente ( da ordem de 100 

nanôrnetros) . Os cientistas empregaram um tipo de mi­
croscópio dito de força atôrnica e observaram a cris­

talização da proteína apoferritina. Eles verifi­
caram que o núcleo inicial é um agrega­

do de 20 a 50 moléculas em forma 
de placa, contrariando as teorias 

da nucleação, que supunham 
urna forma esférica do nú-

cleo inicial. 

NEUROCIÊNCIAS .. . . . .. 

Nature, 03/08/2000 

Science News, 

05/08/2000 

MECANISMO DE NEUROTRANSMISSÃO 
Após décadas de procura por parte de inúmeros 
pesquisadores , foi finalmente descoberta a proteína 
que prepara o glutarnato, um dos mais importantes 
neurotransmissores , para ser transportado entre 
neurônios. Os sinais - excitantes ou inibidores 
- que um neurônio envia a outro através do intervalo 
que os separa (sinapse) são levados por substâncias 
químicas (neurotransmissores) , contidas dentro de 
vesículas produzidas pelos neurônios. O glutarnato 
transmite sinais rápidos de excitação, corno os da 
visão ou do aprendizado. A proteína procurada, 
que foi chamada de VGLUT1, foi descoberta por 
Robert Edwards e colegas, da Universidade da 
Califórnia, em São Francisco (Estados Unidos) . 
Ela é responsável pelo empacotamento do glutarnato 
dentro das vesículas. Os cientistas inseriram 
o gene que codifica a proteína em células e testaram 
a quantidade de glutarnato contida nas vesículas. 
Células com VGLUT1 empacotaram duas a quatro 
vezes mais glutarnato em suas vesículas 
do que aquelas sem essa proteína. Os pesquisadores 
estão procurando identificar o rnecanisrn 
o de ação dessa nova proteína. 
Science, 11/08/2000 
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NANOBIOTECNOLOGIA . . . . . .. 

MÃQUINA 
MOLECUlAR 
FEITADEDNA 
Uma pinça, capaz de 
operar na escala mo­
lecular, feita de DNA 
e que utiliza DNA 
como combustível, 
foi construída pelo 
físico Bernard Yurke 
e colaboradores, dos 
laboratórios da Bell, em Murray Hill (Estados Uni­
dos), e da Universidade de Oxford (Inglaterra) . A 
pinça é formada por três fitas de DNA: A, B e C. Os 
braços B -e C ligam-se a A pela complementaridade 
das bases que formam o DNA (adenina-timina e 
citosina-guanina), deixando livre uma pequena por­
ção de A que funciona como 'dobradiça' . Para abrir 
e fechar a pinça, usam-se duas outras fitas comple­
mentares de DNA. A energia necessária (combustí­
vel) é fornecida pela atração entre as bases comple­
mentares no DNA. A pinça poderá ser utilizada para 
controle preciso de movimentos na fabricação de 
nanoestruturas. 
Nature, 10/08/2000 

r---------------. 1 ~OMUNI_CAÇÃO _ _ _ _ _ _ _ _ _ . . _ _ _ _ . . 1 

: WLNERABIUDADE DAINTERNET : 
O grau de robustez da Internet diante de erros 
de transmissão e sua vulnerabilidade a ataques 
externos foram analisados por Réka Albert e co­
laboradores, da Universidade de Notre Dame 
(Estados Unidos). A Internet é um exemplo de 
um sistema complexo: uma rede formada por 
'nós' e ligações entre eles. É uma rede do tipo 
chamado 'invariante de escala', em que a maio­
ria dos nós só tem uma ou duas ligações , mas 
alguns têm um grande número delas. Em con­
traste, numa 'rede exponencial' , todos os nós têm 
o mesmo número de ligações. Os pesquisadores 
verificaram que o desempenho de uma rede 
exponencial é fortemente prejudicado por de­
feitos , tais como a remoção de um nó, ao passo 
que a remoção ao acaso, mesmo que seja de inú­
meros nós, numa rede invariante de escala qua­
se não afeta o seu desempenho. Nesse sentido, a 
Internet é mais robusta que uma rede exponen­
cial. Por outro lado, ela é muito mais vulnerável 
ao ataque a um de seus nós que contenha maior 
número de ligações. 
Nature, 27/07/2000 
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■_-. A idéi. a at6 agora aceita de que as ·b· actérias slo imortais. 
" pc,rque S(W'enovam por divisão em duas ldh\icas a cada 
geração, acalJá de ser contrariada. Biólogos da Universidade 
de Basllêla (Suíça) encontraram pela primeira vez sinais de 
envelhecimento bacteriano. A bactéria Caulobacter crescentus 
dfmlnul a taxa de reprodução a cada,n.ova geração. 

1 Para estudar a geologia de Marte e procurar sinais de água, 

a Nasa planeja enviar ao planeta duas novas sondas, em 

2003. Cada uma percorrerá por dia 100 m, a distância total 

coberta pela sonda Pathfinder em três meses de exploração. O 

custo da missão é estimado em 600 milhões de dólares. 

1 Pesquisadores das universidades norte-americanas 
Cornell, Rockefeller, Texas A&M e da Escola de Medicina 

Albert Einstein descobriram como o bacilo da tuberculose 
consegue permanecer latente durante décadas no organis­
mo, produzindo eventualmente a doença em 10% dos 
infectados. O bacilo penetra em macrófagos e alimenta-se 
de lipídios. O resultado poderá levar a novas drogas para 
combater a tuberculose. 

1 Uma equipe de cientistas da Universidade Johns Hopkins 

(Estados Unidos) descobriu que os genes responsáveis pela 

formação de vasos sangüíneos em tumores intestinais huma­

nos são muito diferentes daqueles que produzem os vasos em 

tecido normal. Foram encontradas diferenças de atividade em 

cerca de 80 dos genes envolvidos nesse processo. 

1 A conjectura de Goldbach, formulada em 1742, diz que 
todo número par pode ser decomposto na soma de dois 

números primos (exemplo: 8=3+5). Ninguém conseguiu 
d.emonstrá-la, mas um matemático da Universidade de 
Giessen (Alemanha) verificou que a conjectura é válida para 
todos os números pares até 4x1014• 

1 Físicos da Universidade da Califórnia em Berkeley (Esta­

dos Unidos) conseguiram construir entre dois nanotu­

bos de carbono um encaixe no qual um deles pode deslizar 

dentro do qutro quase sem atrito. Os diâmetros variam de 

alguns até dezenas de nanômetros. O sistema poderá ser 

empregado para a fabricação de nanomotores e outros 

nanodispositivos. 

1 Ao mesmo tempo em que, independentemente, biólogos 
japoneses e escoceses conseguiram clonar porcos pela 

primeira vez, cientistas do Instituto de Pesquisas Scripps 
demonstraram que os retrovírus do porco, PERV, podem 
infectar células humanas em cultura, e também infeccio­
nam camundongos em transplantes de pâncreas. Os re­
sultados indicam a necessidade de extrema cautela nos 
xenotransplantes. 
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Melhorar para crescer e conquistar o mercado. Dentro desse conceito de 

ascenção profissional, a palavra-chave é ESPECIALIZAÇÃO. As perspectivas 

de crescimento - para qualquer ramo de atividade - passam necessariamen­

te pelos cursos de extensão e pós-graduação oferecidos nas diversas insti­

tuições de ensino e pesquisa do país. Horas de estudo e dedicação que 

garantem não um mero título no currículo do profissional, mas uma posição 

competitiva no mercado de trabalho. Tempo investido é tempo ganho. É 

neste encarte que a atualização permanente encontra resposta. 
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J unte-se aos mais de 11.000 
alunos matriculados na 

pós-graduação da Universidade 
Estadual de Campinas. No total 
são 111 programas oferecidos 
pela Unicamp, dos quais 96% 
foram avaliados pela CAPES 
com conceitos entre 4 e 7. No 
último ano foram defendidas 
851 dissertações de Mestrado e 
514 teses de Doutorado. O 
corpo docente é composto de 
91 % de doutores. 

UNICAMIII 

Informações 
Pró-Reitoria de Pós-Graduação 

Cidade Universitária Zeferino Vaz - Barão Geraldo 
CEP 13083-970 - Campinas - SP 

(19) 788-7171 ou 289-3753 

(19) 788-7908 

http://www.prpg.unicamp.br 



Inscreva-se 
Mestrado: até 18/ 12/2000 
Doutorado: fluxo contínuo 
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www.posmec.ufsc.br 
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O -GRADUAÇÃO 
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EN, RO TECNOLÓGICO 
UNIVERSIDADE FED R L oe SANTA CATARINA .. -~, 

Há 31 anos, atuando em ensino e pesquisa. 
(536 mestres e 95 doutores titulados) 

Corpo docente constituído por 54 doutores. 

Avaliado pela CAPES como um dos cinco Programas de Engenharia com 
conceito A (6) e de padrão internacional. 

Parcerias com empresas. 

Cooperações com universidades nacionais e estrangeiras. 

Ensino público de qualidade. 

Bolsas de estudo (CAPES, CNPq e ANP) para os melhores colocados. 

E~mail: posmec@emc.ufsc.br 
Venha estudar em Florianópolis, e desfrute da infra-estrutura do 

Departamento de Engenharia Mecânica, em seus 16 laboratórios. 
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Início das aulas: MAR~O 2001 
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em Ciências Sociais 
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O caminho do apeffej 

Até o final da década de 1960, os cursos de 

pós-graduação e extensão no Brasil estavam 

restritos a um número pequeno de estu­

dantes e a alguns poucos centros universi­

tários. Às vésperas da virada do milênio, 

esse conceito está completamente ultra­

passado: ao longo de mais de 20 anos, hou­

ve um investimento efetivo na formação 

de pessoal especializado. Hoje, há consen­

so de que educação não tem idade e de que 

o aprendizado contínuo é o melhor cami­

nho para evitar o atraso científico e tecno­

lógico do país. 

Mesmo os chavões de nossos tempos -

como qualidade total, reengenharia, glo­

balização e multimídia - apontam para a 

necessidade vital da especialização e atua­

lização profissional, qualquer que seja a área 

de atuação. 

Encontrar soluções criativas, enfrentar 

cenários desconhecidos, identificar as me-
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lhores oportunidades e dialogar através dos 

mais diversos meios são alguns dos inúmeros 

desafios do momento. 

Diplomas de especialização não represen­

tam apenas algumas linhas a mais no currícu­

lo. São passos certos na direção da estabilida­

de na carreira e das vantagens financeiras. Pro­

fissionais qualificados são disputados por em­

presas nacionais e estrangeiras que investem 

em tecnologias inovadoras. 

Definir metas é a primeira medida para 

quem sabe que o conhecimento é um atalho 

para o crescimento profissional. Ter urna visão 

ampla da carreira e reconhecer quais as reais 

necessidades do mercado são as bases para 

chegar à escolha certa de um curso de pós­

graduação ou especialização. 

Este encarte apresenta um mar de 

oportunidades para os visionários que já per­

ceberam o espírito do momento: crescer para 

avançar. 

O "'elhor para 
o pro~if si~~ l 
iue \JDCe )a ,e. 

Pós-graduação 
Stricto sensu. 
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eriza-se pela intensa competiç 
essidade das organizações investire 

ação de seus profissionais. 

É nesse ontexto que se insere o Projeto Atual-Tec. Criado e anizado pela CECAE/USP -
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Chamados pelos especialistas de 'pescadores-coletores-caçadores', 
segundo as principais atividades pelas quais obti­
nham sua alimentação (pesca, coleta de moluscos e 
de vegetais , caça de pequenos animais), deduzidas 
dos vestígios encontrados nos sítios arqueológicos , 
eles viviam perto do mar, em lugares que integra­
vam diversos ecossistemas, como lagoas, restingas, 
mangues e florestas. 

Esses povos foram os construtores dos sambaquis, 
colinas formadas ao longo dos séculos por um acú­
mulo de conchas e sedimentos, e sobre as quais eles 
moravam (figura 1). Uma particularidade dos 
sambaquis é o fato de se destacarem na paisagem. 
Alguns sítios, principalmente no estado de Santa 
Catarina, chegam a medir 30 m de altura por 100 m 
de comprimento. Outra particularidade é que, em 
seu interior, eles reúnem não só vestígios de habita­
ção e de artefatos líticos, mas também de sepulturas. 

A melhor forma de conhecer a dieta alimentar 
dos homens pré-históricos é analisar os restos de 
animais e de vegetais depositados, junto com o 
sedimento, nos sítios arqueológicos. Como os 
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sambaquis contêm grande quantidade de conchas, 
por muito tempo acreditou-se que seus habitantes 
comiam quase exclusivamente moluscos. Em tem­
pos mais recentes, graças ao trabalho do zooarqueó­
logo Levy Figuti, da Universidade de São Paulo 
(USP), a pesca tem sido reconhecida como a base da 
dieta dos sambaquieiros, mesmo quando os restos 
de conchas parecem predominar no sedimento do 
sítio. Já a coleta de vegetais, embora implicitamen­
te admitida, em geral é vista como uma atividade 
secundária, cuja contribuição para a dieta seria 
quase negligenciável. 

Antes do estudo de que falaremos a seguir, o 
consumo de vegetais nos sambaquis só era verifica­
do pela presença de coquinhos, de raras sementes e 
de objetos líticos que provavelmente serviram à 
preparação de plantas (alimentos, pigmentos). No 
entanto, o resultado do nosso trabalho mostrou que 
a coleta de vegetais era provavelmente muito impor­
tante na dieta desses povos. 

Convém esclarecer que a quantidade de restos 
depositados depende tanto do tipo de alimento 

como de suas possibilidades de conservação. As 
conchas, parte não-comestível dos moluscos, cons­
tituem uma proporção importante do animal e sua 
conservação é quase integral. Já os ossos de peixes, 
de pequenos mamíferos terrestres e de aves, além de 
terem uma massa relativamente reduzida, conser­
vam-se por menos tempo. Quanto aos vegetais, sua 
conservação em ambiente tropical úmido quase só é 
possível através da carbonização. 

A má preservação dos restos vegetais dificulta 
também o conhecimento da antiga vegetação. Até 
agora, a reconstituição do paleoambiente onde vi­
viam os homens pré-históricos era feita a partir dos 
restos de animais encontrados, ou então deduzida 
da localização do sítio. No entanto, a maior parte dos 
sambaquis contém grande número de fragmentos de 
carvão, até agora utilizados somente para conhecer 
a idade dos sítios. Além de servirem para a datação, 
através do método do carbono 14, esses carvões re­
presentam uma inestimável fonte de informações 
paleobotânicas, tanto para conhecer o meio ambien­
te do passado como para saber a utilização que os 
homens pré-históricos faziam dos vegetais. ► 
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Figura 1. 
OTambor, 
emAngelim, 
município 
de Cabo Frio, 
RJ,éum 
dos raros 
sambaquis 
intactos 
na Região 
dos Lagos. 
Ele tem 
4 m de altura 
e75 m na 
largura maior 
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Figura 2. 

litoral sudeste 
do estado do 
Rio de Janeiro. 
Os triângulos 
pretos indicam 
todos os 
sambaquis 
conhecidos 
até hoje. 
Os ve_rmelhos 
situam 
os estudados 
neste trabalho 

Figura 3. 
Margem leste 
do canal 
de ltajuru, 
em Cabo Frio. 
Os sambaquis 
apontados 
são os da Boca 
da Barra (B), 
do Meio(M) 
e Salinas 
Peroano (S). 
Osambaqui 
do Forte fica 
do outro lado 
do canal 
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situados às margens do Canal de Itajuru, ., 
... \ t 

Armação , • 
4 

t 

que liga a Lagoa de Araruama ao mar (figu­
ra 3); em Arraial do Cabo, o sambaqui da 
Ponta da Cabeça, localizado sobre o Morro 
do Itirinho, na extremidade sudoeste da 
Praia Grande; e, em Saquarema, os samba­
quis da Beirada e da Pontinha, situados en­
tre a lagoa de Saquarema e o mar. 

dos Búzios ;\ 

'\t 
Arraial do Cabo t 

A antracologia, ciencia que consiste 
na determinação dos restos de carvão 
fossilizados a partir dos caracteres preservados da 
anatomia da madeira (ver 'A anatomia dos carvões 
pré-históricos', em CH nº 122), pode fornecer res­
postas inéditas a duas das grandes perguntas que os 
arqueólogos brasileiros se fazem: Qual era a dieta 
das populações pré-históricas? Como era o meio 
ambiente em que elas viviam? 

Material e métodos 
O grande número de sambaquis distribuídos por 
todo o litoral brasileiro, com exceção da região 
Nordeste, testemunha a intensa ocupação desse 
litoral pelos pescadores-coletores-caçadores. So­
mente na Região dos Lagos (estado do Rio de Ja­
neiro) , entre o cabo de Armação dos Búzios e 
Saquarema, foram inventariados 65 sítios (figura 2). 

Um estudo feito em sete deles permitiu a re­
constituição do paleoambiente vegetal dessa região 
e forneceu informações sobre o aporte vegetal na die­
ta dos sambaquieiros e sobre a coleta de lenha. Os 
sítios estudados foram: em Cabo Frio, os sambaquis 
do Forte, Salinas Peroano, Boca da Barra e do Meio, 

As amostras de carvão foram coletadas 
em perfis verticais, no interior de trin­
cheiras deixadas pelas escavações arque­
ológicas (figura 4). Todo o sedimento foi 
peneirado a seco no campo e, em seguida, 
submetido em laboratório à célula de 

flotação (equipamento em que o material é mergu­
lhado na água para separação dos elementos segun­
do a sua densidade; os resíduos de sedimento fino 
caem no fundo do reservatório, os resíduos grossei­
ros e as conchas ficam sobre a peneira e os fragmen­
tos de carvão flutuam, são levados pelo fluxo de 
água e caem sobre uma peneira exterior, onde são 
coletados). 

A identificação dos carvões foi feita num micros­
cópio de luz refletida, comparando-se sua estrutura 
anatômica com as amostras de uma coleção de re­
ferência e com descrições e fotografias de obras da 
literatura especializada. Utilizou-se também um pro­
grama informático de determinação criado especial­
mente para a antracologia pelo analista de sistemas 
Maria Scheel, do Rio de Janeiro. Esse programa é as­
sociado a um banco de dados anatômicos de amos­
tras, tanto atuais quanto fósseis. A análise abrangeu 
mais de 15,5 mil fragmentos de carvão. 

Os vegetais na dieta 
Todos os sítios estudados apresentaram coquinhos, 
sementes e fragmentos de tubérculos carboniza­
dos. Esses restos alimentares estão presentes na 

maior parte das amostras analisa­
das, indicando que a coleta deve­
getais deve ter sido muito mais 
difundida do que acreditavam os 
especialistas. 

Esta é a primeira vez em que se 
encontram tubérculos em sítios 
brasileiros. Embora a maior parte 
dos restos ainda não tenha sido 
identificada, podemos assegurar 
que os sambaquieiros utilizavam 
uma grande variedade de espé­
cies. Dentre as identificadas, al­
guns tubérculos provêm de carás 
(Dioscorea), outros de gramíneas 
ou ciperáceas (figura 5). 
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Os fragmentos de coquinhos, , 
facilmente reconhecíveis a olho 
nu, aparecem nos sambaquis 
com muita freqüência e são rela­
tivamente abundantes no nosso 
material, enquanto as sementes e 
os tubérculos surgem em quanti­
dade bem menor. Tal despropor­
ção, contudo, não deve ser in­
terpretada como resultante de 
uma utilização menos ou mais 
importante de cada categoria ali­
mentar. Ela resulta, simples­
mente, da conservação diferen­
cial dos vestígios. A parte dura 
dos coquinhos, além de muito 
mais resistente à degradação, constitui o resíduo 
não-comestível dos frutos, o que aumenta a pro­
babilidade de encontrá-los nos sítios arqueológicos. 

A conservação dos restos vegetais depende de o 
material ter sido ou não exposto ao fogo, intencional 
ou acidentalmente. É bem provável que os restos de 
coquinhos fossem queimados após a separação da 
parte comestível do fruto, até mesmo como combus­
tível adicional. Sementes, que com freqüência eram 
torradas, podem ter-se conservado por haverem 
caído na fogueira. Os tubérculos, em geral cozidos 
em água antes do consumo, por certo não eram 
expostos diretamente ao fogo. Esse é também o caso 
das folhas e dos frutos, consumidos cozidos ou 
frescos. Assim sendo, alimentos desta última cate­
goria só eram carbonizados excepcionalmente. 

O arqueobotânico inglês John Hather, um dos 
raríssimos especialistas em identificação de tubér­
culos no mundo, confirma que estes são raramente 
encontrados em sítios arqueológicos, mas observa 
que, mesmo quando presentes, eles em geral passam 
despercebidos , porque os métodos de determinação 
ainda não estão bem desenvolvidos. 

A descoberta de fragmentos de tubérculos atesta 
que eles eram largamente utilizados pelos samba­
quieiros, e que a coleta de vegetais contribuiu bastan­
te para a alimentação dessas populações. 

Os tubérculos, fonte importante de amido, subs­
tância indispensável para a alimentação humana, 
são numerosos na vegetação de restinga. Na restinga 
aberta e na floresta de restinga existem várias espé­
cies de carás. Nas zonas úmidas, ocorrem a taboa 
(Typha domingensis) e uma grande diversidade de 
gramíneas e ciperáceas que produzem tubérculos 
comestíveis. 

A restinga também é extremamente rica em pal­
meiras e leguminosas, que com freqüência têm se­
mentes comestíveis, e em numerosas espécies fru­
tíferas. Exemplos destas últimas podem ser sele­
cionados nas famílias mirtácea (gêneros Eugenia, 

Gomidesia , Myrcia, Myrciaria, Psidium - pitangas, 
cambuís, araçás), anacardiácea (Anacardium, Spon­
dias, Tapirira - caju, cajá, micome), anonácea (An­
nona, Duguetia - pinhas), bromeliácea (Ananas, 
Bromelia - ananás, gravatás), cactácea (Cereus) , cri­
sobalanácea (Chrysobalanus- bajuru, também cha­
mado maçãzinha-da-praia), malpighiácea (Byrsoni­
ma - murici), morácea (Ficus - figo), passiflorácea 
(Passiflora - maracujá, sururuca), sapotácea (Pou­
teria, Sideroxylon - abiu, sapotiaba). Madeira carbo­
nizada da maior parte dessas espécies foi encontra­
da nos sedimentos estudados, o que prova sua pre­
sença a pouca distância dos sítios. 

Um caso interessante é o de Sideroxylon obtusifo­
lium (sapotiaba), arvoreta que produz frutos comes­
tíveis e é muito freqüente, hoje, nas proximidades ► 

B 
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Figura 4. 
Aspecto 
de um perfil 
nosambaqui 
Boca da Barra, 
em Cabo Frio, RJ. 
Em segundo 
plano, entrada 
da barra entre 
a lagoa de 
Araruama e o mar. 
Ao fundo, 
a praia do Forte. 
Os sedimentos 
arqueológicos 
apresentam 
sobretudo 
conchas 
de moluscos 
e ossos de peixes, 
mas também 
incluem restos 
de outros 
animais. 
Nos sambaquis, 
éfreqüente 
a alternância 
entre camadas 
ricas em conchas 
e camadas 
arenosas. 
Embora a 
composição 
do sedimento 
varie de um sítio 
a outro, 
as características 
dos artefatos 
encontrados 
são similares 
em todos eles 

Figura 5. 
Tubérculo 
de Gramineae 
ou Cyperaceae, 
visto na lupa 
(A, escala= 1 mm) 
e no microscópio 
eletrônico 
de varredura 
(B, escala= 0,1 mm). 
Datado de 
aproximadamente 
1,7 mil anos atrás, 
ele provém 
dosambaqui 
Salinas Peroano 
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Figura 6. 
Carvão 
arqueológico 
de Sapotaceae 
(Sideroxylon aff. 
obtusifolium, 
sapotiaba), 
em microscopia 
eletrônica 
de varredura 
(plano 
transversal, 
escala= 
0,1mm). 
Sambaqui 
do Forte, 
160-17ocm 
de profundidade 

Figura 7. 
Fragmentos 
de carvão 
com traços 
de decomposição 
anterior 
à carbonização: 
em A, por ataque 
fúngico 
(apodrecimento); 
em B, por ataque 
de larvas 
de insetos 

dos sambaquis. Os carvões dessa planta (figura 6) 
são particularmente abundantes no material estu­
dado, sugerindo que pode ter havido um manejo 
dessa espécie. 

A coleta de lenha 
A maior parte da lenha utilizada pelos sambaquiei­
ros provinha da coleta de madeira morta no entor­
no dos sítios . Isso se deduz do fato de que muitos 
fragmentos de carvão apresentam traços de decom­
posição ou de ataque por larvas de insetos, antes da 
carbonização (figura 7). 

O grande número de espécies encontradas (mais 
de uma centena), tanto nas amostras de carvões dis-

A 

B 
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persas no sedimento quanto nos carvões concentra­
dos provenientes de fogueiras , indica que a coleta de 
lenha era aleatória, isto é, os sambaquieiros não esco­
lhiam esta ou aquela espécie de planta para queimar. 

O resultado da análise antracológica mostrou 
que a maioria das espécies vegetais corresponde à 

vegetação que se encontra ainda hoje nas proximi­
dades dos sambaquis. 

O meio ambiente 
Os sambaquieiros habitavam basicamente a res­
tinga, mas procuravam se situar também nas pro­
ximidades de outras formações vegetais. O paleo­
ambiente da Região dos Lagos, reconstituído pela 
primeira vez, caracterizava-se pelas diversas fisio­
nomias da restinga, pela mata seca típica da região 
de Cabo Frio, pelo mangue e, em direção ao inte­
rior, pela mata atlântica. A floresta de restinga era, 
sem dúvida, muito mais abundante do que atual­
mente. 

Em Cabo Frio, eles viveram entre 6 mil e 1.300 

anos atrás, num ambiente caracterizado pela inter­
face de três associações vegetais principais: a restin­
ga, o mangue e a mata seca. 

Nos diagramas antracológicos (figura 8), que mos­
tram as variações das proporções entre as diversas 
plantas ou associações vegetais no curso do tempo , 
vê-se que as mirtáceas, típicas da restinga, são abun­
dantes em todos os sítios estudados. A restinga aber­
ta predomina no sambaqui do Forte, enquanto nos 
sambaquis Salinas Peroano e Boca da Barra a mata 
seca e a mata de restinga são mais importantes. Isso 
resulta da localização de cada sítio: enquanto o 
sambaqui do Forte fica na beira da praia, domínio 
fitossociológico da restinga aberta, os outros dois 
situam-se na margem leste do canal de Itajuru, sobre 
pequenas elevações cristalinas dominadas por forma­
ções florestais. O registro antracológico representa 
em essência a vegetação local. Por isso, a recons­
tituição do ambiente regional só pode ser feita a par­
tir do estudo de grande número de sítios, distribuí­
dos por uma área relativamente ampla. 

No sambaqui do Meio, os raros microfragmentos 
de carvão encontrados correspondem a espécies típi­
cas da restinga. Pode-se deduzir que essa vegetação 
existia no entorno do sítio há mais ou menos 5,6 mil 
anos, datação da base do sítio, mas não foi possível 
obter uma reconstituição ambiental mais precisa. 

No sambaqui da Ponta da Cabeça, em Arraial do 
Cabo, a restinga predominou em relação à mata seca 
desde cerca de 3, 5 mil até pouco menos de 2 mil anos 
atrás. Em Saquarema, onde se situam os sambaquis 
da Beirada e da Pontinha, a restinga aberta predomi­
nou largamente durante todo o período estudado: 
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Forte Salinas Peroano 
o o entre 4,5 mil e 3,8 mil anos atrás, no primeiro, e de Figura 8. 
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aproximadamente 2,3 mil até menos de 1,7 mil anos Diagramas 
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80 80 ração de madeira era mais reduzida. 

Ponta da Cabeça, 
90 90 Pontinha 

100 100 
As únicas variações significativas observadas e Beirada. 

4.000 nos diagramas antracológicos referem-se à vegeta- Os números 110 110 

120 120 ção de mangue. Em Cabo Frio, elas podem ser em vermelho 
130 130 atribuídas a oscilações climáticas que provocaram indicam a idade 
140 5.000 140 variações na salinidade da lagoa de Araruarna. Há 

aproximada, 

150 150 cerca de 6 mil anos, o clima dessa área era mais 
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úrnido que o atual, tendo havido em seguida um assinaladas 
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período seco que durou aproximadamente até 2,4 
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210 o período seco, que se manteve pelo menos até o fim 
220 10 da ocupação da área. 
230 1.300 20 Em Arraial do Cabo, há duas hipóteses para 
240 30 

explicar o aumento do mangue, corno se verifica na 
5.650 250 40 

260 50 parte superior do diagrama, há pouco menos de 
270 60 2 mil anos. Ele tanto pode corresponder a um au-
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300 70 rnento real desse tipo de vegetação no ambiente, para leitura 6.000 320 

cm 4.100 80 cm corno resultar de um crescimento populacional no 
sarnbaqui. De fato, os 30 cm superiores do sítio são FIGUTI, L., "O homem 

considerados o apogeu da ocupação, o que pode ter pré-histórico, 

Ponta da Cabeça Pontinha provocado urna extensão da área de coleta de le-
o molusco 

60- o e o sambaqui : 
nha. Seja corno for , a presença de elementos de considerações 
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mangue em Ponta da Cabeça é muito importante, sobre a subsistência 

20 dos povos 
2.000 80 pois essa vegetação , que se encontrava provavel-30 sambaquieiros", 

90 40 mente nas margens da lagoa de Araruarna, não in Revista 

existe mais na região. 
MAE-USP, 

100 50 
V. 3, p. 67, 

130 60 Apesar das oscilações climáticas que influencia- 1993. 1.700 
70 rarn a vegetação de mangue, sobretudo na área de GASPAR, M.D., 

140 Sambaqui: 80 
Cabo Frio, nenhum outro indício de mudança no 150 90 
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ecossistema vegetal foi observado ao longo de vários do litoral brasileiro, 
3.500 160 cm 100 Rio de Janeiro, 

2.300 110 
cm 

séculos de ocupação humana. Isso significa que a Jorge Zahar Editor, 

vegetação de terra firme da região costeira (princi- 2000. 

palrnente a restinga e a mata seca) manteve-se de SCHEEL, R.; GASPAR, 
M.D. & YBERT, J.P., 

Beirada 
- Mata seca ou 

modo bastante estável pelo menos durante os últimos "Antracologia, 
o 

mata atlântica 6 mil anos , e não sofreu nenhuma modificação de ori- uma nova fonte 
10 de informações 

20 - Mata seca ou 
gern climática nem antrópica durante esse período. para a arqueologia 

3.800 30 
mata atlântica É provável que essas formações vegetais , as mesmas brasileira", 
e mata de in Revista MAE-USP, 

40 restinga que existem hoje na região, só tenham começado a 
V. 6, p. 3, 

50 sofrer alterações significativas a partir do período co- 1996. 

60 
Mata de restinga 

lonial, por causa do extrativismo, da ocupação da fai- TENÓRIO, M.C., 
e mata seca "Agricultura 

70 ou mata atlântica xa costeira e também, atualmente, do turismo. 4.300 e coleta de vegetais 
80 

A estabilidade do meio ambiente vegetal teve na pré -história 
90 
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100 p. 22, in ALVES 
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cm História Pré-Colonial 

c::=J Restinga aberta 
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do Brasil, 
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- Mangue ção de um sistema sociocultural estável, que se ed. Europa, 

- Pioneiras manteve por mais de 6 mil anos. • 1994. 
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As condições de saúde da população brasileira e as ações públicas e 
particulares nesse setor refletem as relações históri­
cas entre a sociedade e o Estado. Isso significa que 
as enfermidades, como fenômenos biológicos, não 
explicam por si os perfis sanitários (as estatísticas 
de mortes naturais e doenças) de uma região. Para 
entender o que leva os indivíduos e grupos sociais 
a manterem-se saudáveis ou adoecerem, recuperan­
do ou não a saúde, também é importante avaliar as 
condições de vida e trabalho. 

No Brasil, a persistência de um relacionamento 
conflituoso entre as classes sociais e o Estado dá sen­
tido ao quadro - mantido através da história do país 
- de precariedade na saúde coletiva. Uma retomada, 
em linhas gerais, do que aconteceu e ainda acontece 



com a saúde do brasileiro pode ajudar a compreen­
der certas questões bem atuais: por que os mais po­
bres adoecem em maior escala que a parte mais rica 
da população, e por que os doentes não são conve­
nientemente assistidos pelo setor público? 

Uma das coisas percebidas pelos primeiros portu­
gueses que chegaram às terras brasileiras foi o bom 
aspecto físico dos indígenas. Comparados aos euro­
peus, que no final do século 15 tinham uma média 
de vida de no máximo 40 anos e eram acometidos 
por muitas enfermidades, os índios brasileiros pare-

ciam vigorosos e bem mais sadios. Essa imagem, não 
muito distante da realidade, contribuía para dar aos 
viajantes a sensação de ter chegado a um paraíso 
terreno, onde a vida era mais longa. 

Meio século após o 'achamento' das terras brasi­
leiras, a avaliação da saúde dos nativos já era outra. 
Aqueles que tiveram contato com os colonizadores 
estavam abatidos , vitimados tanto pelo trabalho 
intenso e os maus-tratos a que foram submetidos 
quanto por doenças trazidas pelos brancos e pelos 
escravos negros. Confinados no continente ameri­
cano por milhares de anos, os índios não desenvol­
veram resistências imunológicas contra inúmeras 
doenças, e eram dizimados ao contrair gripe, saram­
po, tuberculose, sífilis e varíola. 

D. Pedro 1 
na entrega 
do decreto 
de autonomia 
da Faculdade 
Nacional 
de Medicina 
do Rio 
de Janeiro 

outubro de 2000 • Cl~NCIA HOJE • 35 



HISTÓRIA 

A varíola (ver 'O mal das bexigas') teve papel 
destacado na rápida redução da população indíge­
na, extinguindo tribos inteiras. Os colonizadores 
logo perceberam essa vulnerabilidade dos nativos 
e, segundo registros históricos, intencionalmente 
disseminaram certas doenças entre eles, para dimi­
nuir sua resistência aos europeus. No século 17, no 
auge da economia açucareira, alguns senhores de 
engenho mandavam pôr roupas de pessoas vitima­
das pela varíola nas proximidades de tribos hostis. 
Atraídos pelo colorido dos tecidos, os índios leva­
vam as peças, o que facilitava o contágio. 

Os colonizadores também adoeciam com facili­
dade. Doenças de pele, disenteria amebiana, tuber­
culose e varíola eram comuns entre os europeus e 
os negros vindos da África como escravos. Poucos 

médicos tratavam dessa gente : existiam apenas 
quatro no território que hoje abrange a região 
Sudeste e parte da Centro-oeste em meados do 
século 17, e eram caros mesmo para os que tinham 
maiores recursos . Isso tornou comum, inclusive 
entre a elite local, a procura por curandeiros índios 
e negros . Para preyenir a disseminação de doenças 
tidas como contagiosas ( em especial varíola e lepra), 
a recomendação oficial era a de expulsar suas víti­
mas dos núcleos urbanos . 

Ciente de que a saúde da população local era 
fator importante para o sucesso da colonização do 
Brasil, o Conselho Ultramarino, órgão que adminis­
trava a colônia, sediado em Lisboa, criou no início 
do século 17 o cargo de 'físico-mor', encarregado de 
coordenar todas as ações na área da saúde na colô­
nia, em especial em épocas de epidemias, para limi­
tar os estragos das doenças. O posto, no entanto , ra­
ramente foi ocupado, pois poucos médicos aceita­
vam vir para o Brasil. 

Com isso, a administração portuguesa limita­
va-se, na área sanitária, a estabelecer leis, quase 
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nunca obedecidas , sobre a higiene em vilas e cida­
des e a qualidade da água para consumo humano, e a 
patrocinar as primeiras campanhas de imunização 
contra a varíola. No final do século 18, uma violenta 
epidemia nas áreas colonizadas do Brasil levou Por­
tugal a ordenar uma 'variolização'. Essa medida co­
meçava com a infecção de jovens escravos que, se não 
morriam, ficavam com bolhas de pus pelo corpo. Um 
pouco desse pus (que, sabe-se hoje , continha vírus 
atenuados) era posto em contato com um arranhão 
na pele de pessoas sadias, para imunizá-las (como as 
vacinas atuais) . Mas em muitos casos o micróbio re­
tomava sua virulência, matando o indivíduo inocu­
lado. Por isso, o medo fazia muitas pessoas fugirem 
para o mato durante as 'variolizações' . 

Doenças não epidêmicas passaram a ser tratadas, 

já a partir de meados do século 16, nas Santas Casas , 
criadas nas principais cidades e vilas brasileiras . 
Como o número de mortes era relativamente alto 
nesses hospitais, em função da falta de recursos e de 
profissionais minimamente preparados, a popula­
ção só os procurava em casos extremos. 

Em 1808, a vinda da família real portuguesa para 
o Brasil mudou o quadro da saúde na colônia, em 
especial no Rio de Janeiro, sede do governo. Vários 
médicos vieram com D. João VI, o que favoreceu a 
constituição de comissões médicas e, através delas , 
a ampliação da legislação sobre a higiene de ruas e 
moradias. Além disso, a criação de uma faculdade 
de medicina no Rio de Janeiro, em 1813, e de outra 
na Bahia, dois anos depois, fez aumentar o número 
de clínicos no país . Em 1829, já após a Independên­
cia, foi instalada a Imperial Academia de Medicina, 
para aconselhar D. Pedro I nas questões sanitárias. 
A maior parte da população, porém, não recebia 
qualquer assistência médica do Estado, ficando aos 
cuidados dos curandeiros que se multiplicavam por 
todo o país. 



Em 1828, as transformações económicas e políticas 
provocadas pela Independência levaram à criação 
da Inspetoria de Saúde dos Portos e da Junta da 
Higiene , encarregados de ditar normas sanitárias 
para todo o país. Os portos mereciam atenção espe­
cial porque a maior presença de navios estrangeiros 
aumentava a chance de introdução no país de doen­
ças infecciosas de outros continentes , sobretudo 
Europa e África. Mesmo com esses cuidados, sem­
pre que uma epidemia atingia o Rio de Janeiro , a 
elite (inclusive a família imperial) transferia-se du­
rante meses para locais considerados salubres, como 
Petrópolis e Teresópolis. O povo ficava entregue à 

própria sorte. 
O surgimento de casos de febre amarela, a persis­

tência da varíola e a disseminação das moléstias por 
vastas regiões, além das cidades litorâneas, ampliou 
os poderes das autoridades de saúde, embora elas 
pouco fizessem além de higienizar de modo precá­
rio os espaços públicos e privados e de construir 
uma pequena rede de esgoto subterrâneo. As medi­
das oficiais pouco alteravam a ocorrência de mortes 
em série porque era mínimo o conhecimento sobre 
os mecanismos das doenças: os responsáveis pela 
saúde pública apregoavam como causas de epide­
mias , por exemplo, a ingestão de frutas 'geladas ' ( era 
costume enterrar frutas em fundos buracos perto de 
árvores, grandes pedras ou rios, para resfriá-las) e a 
presença de 'ares pestilentos'. 

Assim, de tempos em tempos sugeria-se usar os 
canhões do exército imperial para disparar projé­
teis para o alto, nas praças públicas, acreditando­
se que isso agitaria os ares , levando para longe o 
veneno neles contido. A teoria dos 'miasmas', en­
tão vigente, atribuía o envenenamento do ar ao 
apodrecimento de algas, ao lixo acumulado nas 
ruas, à sujeira comum nas áreas ocupadas por cor­
tiços e a outras razões. 

As possibilidades de viver e morrer, no contexto 
brasileiro, ganharam maior clareza nesse período. 
Os mais ricos fugiam das cidades nos meses de 
verão , buscando abrigo e saúde no campo. Os inte­
grantes da elite, quando adoeciam, tratavam-se em 
'clínicas' já existentes no Rio de Janeiro, em São 
Paulo e em poucas outras capitais , ou, em casos 
mais graves, viajavam para a Europa em busca de 
tratamento . A população urbana niais pobre só era 
atendida nas Santas Casas , mas em geral recorria, 
como a população rural, a chás e outros preparados 
legados pela tradição ou receitados por curandeiros 
e benzedeiras. Nas grandes fazendas, os senhores 
que se preocupavam com a saúde dos escravos 
buscavam orientação em dicionários e almanaques 
médicos - o mais conhecido era o Formulário e guia 

médico, de Pedro Luiz Napoleão Chernoviz, que 
ensinava o preparo de fórmulas curativas para gran­
de número de doenças. 

No momento em que a República era instalada no 
Brasil, o país era apresentado, no exterior, como 
uma das nações mais insalubres do mundo. Jornais 
e viajantes europeus diziam que, ao chegar ao país , 
os estrangeiros seriam vitimados, em poucas horas, 
por enfermidades que aqui grassavam, ou teriam 
seus pertences roubados pela legião de despossuídos 
que rondava os portos. Em suma, o Brasil e os 
brasileiros eram vistos como bárbaros, distantes do 
modelo 'moderno' representado pelas principais 
nações européias. ► 

"Verdade é que os que adoecem 

de uma espécie de bexigas, 

a que chamam pele de lixa, 

por fazer a pele do enfermo 

semelhante à daquele peixe, 

quase que nenhum escapa, porque 

se lhe despe a pele do corpo, 

como se fosse queimado ao fogo 

com o deixar todo em carne viva; 

e eu sei de enfermo ao qual 

se lhe caiu a pele de uma perna 

toda inteira, ficando fora dela, 

como meia-calça, e desta maneira 

morre muita gente, sem se poder 

achar remédio preservativo 

para tão grande mal, com ser 

doença que se comunica de uns 

a outros, como se fora peste." 
FONTE, ANÓNIMO DO SÉCULO 18, EM DIÁLOGO DA GRANDEZA DO BRASIL, SÃO PAULO, 
ED ITORA NACIONAL, 1977. 

HISTÓRIA 

outubro de 2000 • CIÊNCIA HOJE. 37 



HISTÓRIA 

Para tentar mudar essa imagem, as autoridades 
republicanas empenharam-se em modernizar o país, 
inclusive no campo da saúde pública. O processo de 
industrialização, iniciado também nessa época, fa­
vorecia a aglomeração da população nas áreas urba­
nas, facilitando a disseminação de doenças. Rio de 
Janeiro e São Paulo já eram as maiores metrópoles. 
As condições sanitárias, porém, só mudariam signi­
ficativamente no início do atual século, ganhando 
destaque a atuação do higienista Oswaldo Cruz 
(1872-1917). Seu trabalho baseou-se nas idéias do 
químico francês Louis Pasteur (1822-1895), que 
havia revolucionado a medicina, nas últimas déca­
das do século 19, com a teoria de que seres infinita­
mente pequenos, os micróbios, causavam inúmeras 
enfermidades. 

Formado em medicina no Rio de Janeiro, Oswal­
do Cruz estagiou por alguns anos no Instituto Pas­
teur, na França, voltando ao Brasil em 1899, quando 
ajudou a combater os surtos de peste bubônica em 
algumas cidades. Um ano depois, foi um dos funda­
dores do Instituto Soroterápico de Manguinhos, 
destinado à pesquisa e à produção de vacinas e 
rebatizado, em 1908, com o seu nome. Em 1903, foi 
nomeado diretor-geral da Saúde Pública ( cargo com­
parável hoje ao de ministro da Saúde) e recebeu a 
missão de realizar a reforma sanitária da então 
capital do país, contando com o apoio do engenhei­
ro Francisco Pereira Passos (1836-1913), encarrega­
do da reforma urbanística do Rio de Janeiro. 

O estado sanitário do Rio de Janeiro agravou-se 
nesse período. Além da varíola e da febre amarela que, 
juntas, haviam matado cerca de 100 mil cariocas 
durante o século 19, registravam-se também inú­
meras mortes por peste bubônica, trazida provavel­
mente da Europa por navios mercantes. Usando seus 
conhecimentos bacteriológicos, Oswaldo Cruz, com 
o apoio da polícia, drenou pântanos, limpou resi­
dências, destruiu cortiços e desmontou morros onde 
ficavam algumas favelas, deslocando grande parte da 
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população pobre do centro da cidade para áreas su­
burbanas. Paralelamente, coordenou a caça aos ra­
tos, hospedeiros do micróbio causador da peste bu­
bônica, e a vacinação coletiva contra a varíola. A 
imposição à força de tais medidas resultou em uma 
insurreição dos habitantes da cidade contra a vaci­
nação ( ver 'A revolta da vacina', em CH n ° 104). 

Mas o país não era assolado só por doenças epi­
dêmicas. Com a miséria popular e a falta de assis­
tência do Estado, a população urbana padecia tam­
bém de tuberculose, sífilis, desnutrição e alcoolis­
mo. No campo, o personagem Jeca Tatu, criado (já 
em 1914) pelo escritor Monteiro Lobato, sintetizava 
o triste aspecto do trabalhador agrícola, cujas forças 
eram minadas por múltiplas doenças, em especial 
as parasitárias. Muitos diziam que os camponeses 

eram preguiçosos e que isso resultava da miscigena­
ção racial, mas o estado de saúde da população rural 
devia-se na verdade à exploração dessa mão-de­
obra e ao desinteresse do Estado e dos latifundiários 
em relação às suas condições de vida. 

Para promover a saúde coletiva, com o objetivo 
de melhorar o grau de 'civilização', o Estado criou 
institutos de pesquisas nas áreas mais ricas do país: 
São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, além 
do Rio de Janeiro. Embora as atividades dos institu­
tos tenham sido importantes, não transformaram de 
forma profunda o panorama sanitário. 

Em 1930, após a tomada do poder por Getúlio 
Vargas (1883-1954), a intervenção estatal na saúde 
ganhou novo impulso. Para muitos, só então foram 
definidas as primeiras políticas públicas para o 
setor, com o governo lançando um plano de ação e 
não apenas realizando esforços localizados ou mo­
mentâneas. Essa nova atitude ganhou sentido com a 
criação, em novembro de 1930, do Ministério da 
Educação e Saúde Pública, encarregado de elaborar 
uma política nacional de saúde e centralizar o poder 
de ação nessa área, até então a cargo dos estados. Tal 
centralismo, porém, reduziu a agilidade necessária 



às ações de saúde, em especial nos estados mais 
populosos. 

Mesmo assim, o ministério criou serviços espe­
cializados para combater doenças que minavam a 
saúde do brasileiro (ancilostomose, tracoma, tu­
berculose etc.) e Vargas, buscando apoio popular, 
construiu hospitais em algumas grandes cidades 
para atender a população carente. Ainda nos anos 
30 e 40 foram criadas as Caixas de Aposentadoria 
e Pensões e os Institutos de Previdência, com base 
na idéia de cobrar um percentual do salário dos 
trabalhadores urbanos ( com uma contrapartida dos 
patrões) para financiar os serviços de saúde e as 
aposentadorias. A medida não agradou a todos os 
trabalhadores, por dois motivos. Primeiro, porque o 
atendimento nos Institutos sempre foi precário e, 

muitas vezes, o trabalhador que deixava a linha de 
produção por mais tempo ( como no caso da tuber­
culose) era obrigado a escolher entre receber o tra­
tamento médico ou o salário. Além disso, grande 
parte dos empresários não aceitou a proposta, e por 
isso seus funcionários não recebiam qualquer be­
nefício em caso de doença ou aposentadoria. 

As opiniões dos dirigentes do ministério sobre o 
trabalhador adoentado, em especial a partir de 193 7, 

quando Getúlio Vargas impôs um governo ditatorial, 
criaram um novo problema. Vários textos oficiais 
afirmavam que o operário doente traía duplamente 
os interesses nacionais, por fugir às responsabilida­
des da produção e porque, ao abandonar o trabalho, 
tinha que ser sustentado com o dinheiro dos traba­
lhadores que continuavam nas fábricas. Surgiu daí 
a mentalidade, ainda presente em alguns setores, 
de que a falta ao trabalho por doença é 'vagabunda­
gem' e de que a assistência médica pública é mais 
um favor do Estado que um direito do cidadão. 

A atuação do governo Vargas não impediu que, 
nos anos 40, o Brasil continuasse a ser visto com 
uma das nações mais enfermas das Américas. O 
médico norte-americano Charles M. Wilson, espe-

cialista em doenças coletivas, apontou na época a 
grande defasagem sanitária entre as nações lati­
no-americanas e os Estados Unidos. Nesse país, as 
principais causas de morte eram as doenças crôni­
co-degenerativas, como câncer e cardiopatias, en­
quanto em países como o Brasil predominavam 
moléstias infecto-contagiosas, que poderiam ser 
evitadas com vacinas, equipamentos sanitários bá­
sicos e melhorias nas condições de vida da popula­
ção mais pobre. 

O fim da ditadura de Vargas e a redemocratiza­
ção, em fins de 1945, mudou a forma como a saúde 
pública era encarada, mas um Ministério da Saúde, 
separado das questões da educação, só foi criado 
(pelo próprio Vargas, em seu retorno ao poder pelo 
voto direto) em 1953. A verba anual desse minis-

tério, porém, sempre foi pequena: no máximo 1,2% 

do Produto Interno Bruto, índice muito inferior 
ao de nações mais pobres que o Brasil. Além dis­
so, interferências políticas ( como a troca de ambu­
lâncias e leitos em hospitais por votos) levaram à 
concentração de serviços e equipamentos ·em algu­
mas áreas. 

No mesmo período os problemas dos trabalhado­
res urbanos assistidos pelas Caixas e Institutos am­
pliaram-se. O aumento dos gastos com o pagamento 
de um nümero cada vez maior de aposentados 
restringia os recursos destinados à assistência mé­
dica. Caiu a qualidade dos serviços prestados pelos 
hospitais, tornando comuns as enormes filas nas 
portas dos hospitais e a morte de segurados sem a 
devida assistência médica. 

Tais condições resultaram na politização das 
discussões sobre a saúde pública. Em discursos no 
Congresso Nacional, o médico e deputado federal 
Josué de Castro (1908-1973), por exemplo, denun-

. ciou que os mais pobres morriam sem atendimento 
médico, por causa sobretudo do uso que políticos 
faziam da máquina assistencial, e que laboratórios 
nacionais estavam sendo comprados por empresas ► 
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estrangeiras que, entre outras coisas, aumentavam 
os preços dos remédios. Ao mesmo tempo, confir­
mava-se a cisão entre a saúde pública e a medicina 
privada. Esta dirigia suas ações apenas ao aspecto 
curativo e às camadas mais ricas da população, 
enquanto as medidas preventivas ficavam a cargo 
do Ministério da Saúde, combalido pela falta de 
verbas e de pessoal especializado. 

(len&U'a/ e,~ /lffi ditadua, 

Após o golpe de estado de 1964, o quadro da saúde 
atraiu a atenção dos generais-presidentes porque, em 
uma de suas faces, induzia protestos populares. A 
liderança civil que criticava a inoperância no setor 
da saúde pública foi punida com a prisão ou o exílio, 
e os governantes tentaram racionalizar os serviços 
de saúde, sobretudo para conter gastos. Os Institu­
tos e Caixas de Pensões foram absorvidos pelo Insti­
tuto Nacional de Previdência Social (INPS), criado 

em 1966. Apesar do aumento do número de pessoas 
assistidas, o novo sistema não melhorou a qualida­
de dos serviços nem a corrupção nos hospitais. 

Para levar empresários a construírem hospitais, 
a ditadura militar ainda concedeu empréstimos a ju­
ros baixos, em vários casos nunca devolvidos. Isso 
permitiu o surgimento de empresas de saúde que 
visavam mais o lucro do que a assistência à popu­
lação. Outras distorções era·m o atendimento fre­
qüente de pacientes que podiam arcar com parte do 
tratamento, o baixo valor e os constantes atrasos dos 
pagamentos oficiais, além da imposição de trata­
mentos desnecessários a pacientes e do superfatu­
ramento das contas encaminhadas ao governo para 
ressarcimento. 

Enquanto o sistema de saúde pública optava pela 
medicina curativa, a redução das verbas destinadas 
ao Ministério da Saúde diminuía as ações preven­
tivas. Se a expansão das redes de esgoto e de água 
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tratada contribuiu para baixar os índices de morbi­
dade e mortalidade, isso não impediu que o país 
fosse palco de epidemias (dengue, meningite e ou­
tras) e que aumentassem os casos de certas endemias, 
em especial a tuberculose. 

A epidemia de meningite, por exemplo, começou 
em 1971 e teve um súbito aumento de infectados e 
de mortes em 19 7 4. A pesar disso, a veiculação de no­
tícias sobre a crise foi impedida com a censura aos 
meios de comunicação. Só a partir de 1975, após vá­
rias mortes entre grupos mais ricos, o governo assu­
miu o estado epidêmico e patrocinou a vacinação. 
Ao mesmo tempo, na região Norte, ocorria uma epi­
demia de dengue, que se extinguiu quase sem inter­
venção oficial e só foi noticiada alguns anos depois. 

O descaso governamental fez com que, nos anos 
70, os trabalhadores urbanos só pudessem recorrer 
aos precários hospitais públicos e à automedica­
mentação, estimulada até pela publicidade das in­
dústrias farmacêuticas, que produziam inusitado 
número de drogas, muitas sem valor terapêutico. Os 

mais ricos, para fugir do atendimento público, pas­
saram a pagar planos de saúde privados , inacessí­
veis aos pobres, confirmando uma longa tradição: a 
população mais abastada dispondo de serviços mé­
dicos especializados e de alta tecnologia e os traba­
lhadores recorrendo à Previdência e Assistência 
Social, nova denominação do INPS. Já a população 
do campo só mereceu alguma atenção a partir de 
1971, através do Programa de Assistência ao Traba­
lhador Rural (Funrural) . 

Também a partir dos anos 60 , com incentivos 
governamentais, proliferaram escolas médicas e 
correlatas, concentradas nas regiões Sudeste e Sul. 
A maioria dessas escolas , com infra-estrutura defi­
citária, diplomava alunos sem conhecimento e ex­
periência, que passavam a atuar em hospitais precá­
rios, recebendo baixos salários. Isso levou à queda 
na qualidade do atendimento e a erros médicos 
freqüentemente fatais para os pacientes. 
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O período de redemocratização iniciado por volta 
de 1980, com a abertura política, encontrou uma 
profunda crise na área da saúde. Os governos, desde 
então, têm tentado pôr em prática vários projetos, 
em sua maior parte sem êxito. 

Em meados dos anos 80, porém, ocorreu um 
avanço significativo, nas discussões para a elabo­
ração da nova Constituição. As pressões feitas sobre 
o Congresso constituinte pelos lobbies que defen­
diam o sistema baseado em empresas privadas de 
saúde esbarraram na resistência da sociedade civil, 
organizada em grupos (como o chamado 'movimen­
to sanitarista') que exigiaII_l a assistência médico­
sanitária como um direito do cidadão e um dever do 
Estado. Como resultado , foram incluídos na Cons­
tituição de 1988 artigos que viabilizaram a criação 
do Sistema Unificado de Saúde (a integração dos 
serviços médicos federal, estadual e municipal), um 
avanço em relação à estrutura anterior. 

Não se pode negar a melhora ocorrida a partir 
daí na saúde da população, com a redução das 
mortes e a ampliação dos serviços , sobretudo atra­
vés de campanhas de vacinação mais eficientes. 
Mas novos fatos evidenciaram falhas na estrutura da 
saúde, como reflexo das posições do governo. A 
escassez de verbas oficiais resultou em novas epide­
mias nas áreas urbanas , como as de cólera e de 
dengue . As vítimas da Aids -tema evitado por anos 
pela administração pública - ainda contam com 
poucos especialistas e leitos hospitalares , apesar 
da distribuição gratuita (insuficiente) de medica­
mentos e da ampliação das campanhas de esclareci­
mento público. 

Além disso, as desigualdades regionais nos inves­
timentos e nas atenções federais acentuaram perfis 
epidemiológicos distintos nas várias regiões. Doen­
ças razoavelmente controladas há décadas nos esta­
dos mais ricos continuam roubando vidas nas áreas 

Região/ Ano 1980 1985 1990 1995 

Norte 

Nordeste 

Sudeste 18.824 35.913 30.035 43.241 

Sul 10.242 9.729 8.037 8.610 

Centro-Oeste 3.496 4.035 

Brasil 64.861 84.310 74.570 91.013 

FON TE : 'SÉRIE HI STÓRICA DE CASOS DE AGRAVOS E DOENÇAS INFECCIOSAS E PARASITÁRIAS -
BRASIL, 1980 A 1996' , IN INFORME EPID EMIOLÓG ICO SUS, V. 6(1), P. 31, 1997. 

mais pobres. As doenças infecciosas e parasitárias, 
por exemplo, ainda eram em 1988 a principal causa 
de mortes (7 ,38% do total) no Norde.ete, enquanto no 
Sudeste elas responderam por 4,38%':p.os óbitos, pre­
dominando as doenças cardiovasculares (33 ,42%). 
No mesmo ano, atribuiu-se 44,27% das mortes no 
Nordeste a 'causas mal definidas', o que deixa clara 
a escassez de médicos e hospitais na região (no Su­
deste, só em 8,2% dos óbitos não se determinou a 
causa) . Na verdade, mais do que a localização re­
gional, o grande fator que diferencia as possibilida­
des de adoecimento e de recuperação da saúde é a 
condição de pobreza: os índices de tuberculose, por 
exemplo, cresceram nos anos 90 entre a população 
mais pobre de todas as regiões do país. 

Esses dados indicam que a saúde do brasileiro 
continua precária. Tal situação não pode ser atri­
buída apenas ao fato de o país estar situado na pe­
riferia do capitalismo: é preciso levar em conta a 
tendência histórica do Estado de não cumprir os 
compromissos de defesa da saúde pública .' Em rela­
tório da Organização Mundial de Saúde, publicado 
este ano, sobre a qualidade e eficiência dos sistemas 
de saúde no mundo, o Brasil ocupa a 125ª posição. 
No continente americano, o país é o 30°, sendo su­
perado por nações bem mais pobres, como Nicará­
gua e El Salvador. Apenas cinco países das Améri­
cas têm sistemas de saúde mais precários: Bolívia, 
Guiana, Peru, Honduras e Haiti. 

Quando o relatório foi divulgado, um represen­
tante do Ministério da Saúde limitou-se a contestar 
a metodologia usada pela OMS e a apontar três 
razões para a precariedade da saúde nacional: a 
desigualdade de distribuição de renda, a semipa­
ralização dos investimentos em saneamento e a 
insuficiência dos orçamentos de saúde. Confirman­
do a história da saúde pública nacional, nada foi 
falado sobre a responsabilidade do Estado, aquela 
mesma prevista na Constituição em vigor. ■ 
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Ingressar em uma 

universidade pública 

é o sonho de muitos 

estudantes. Entretanto, 

essa realidade 

é constantemente 

bombardeada: 

O modelo brasileiro 

não é caro demais para 

as possibilidades do país? 

Não seria melhor aplicar 

as verbas do ensino 

superior no ensino 

fundamental e no médio? 

A gratuidade não deveria 

ser abolida? Dúvidas como 

essas vêm sendo rebatidas 

pelo resultado das 

avaliações dos cursos 

de graduação, 

que confirmam.a excelência 

do ensino público superior, 

onde estão 77,2% 

dos docentes com 

doutorado e 83% 

dos docentes 

em tempo integral. 

Alfredo Bosi 

Comissào de Defeso 

do Universidode Pública* 

e Instituto de Estudos Avonçados, 

Universidade de São Paulo 

* A Comissão de Defesa da Universidade Públi­

ca foi criada pelo Instituto de Estudos Avan­

çados da USP por solicitação do reitor Jacques 

Marcovitch, em 1998. Formaram a comissão os 

seguintes professores: Alberto C. da Silva, Al­

ceu G. de Pinho, Alfredo Bosi, Amélia Ham­

burger, Ana Maria A. F. Bianchi, Ana Maria P. 

de Carvalho, Carlos F. Martins, Carolina Bori, 

Celso de R. Beisiegel, Franklin L. e Silva, Jair 

Borin, Jair Lício F. Santos, José Jeremias de 

O. Filho, José Mário P. Azanha, Luiz D. de A. 

Ronca ri, Nilson J. Machado, Oswaldo U. Lopes, 

Otaviano Helene e Sérgio Mascarenhas. 

lt2 • CIÊNCIA HOJE • vol. 28 • nº 165 

A importância 



da universidade 
; . 

A universidade pública é responsável pelos melhores cursos de gradua­
ção e pós-graduação e pela quase totalidade da 
pesquisa científica e tecnológica do Brasil. Embora 
incontestável e amplamente conhecida por quem se 
dedica à questão do ensino superior em nosso país, 
essa afirmação exige ser lembrada, pois constitui a 
porta de entrada obrigatória para qualquer discus­
são sobre a universidade brasileira. 

Mas se não há quem negue o papel fundamental 
desempenhado pela universidade pública ao longo 
do tempo, muitos preferem deixar esse aspecto na 
sombra. Discute-se, assim, e sobretudo nos últimos 
anos, se o modelo brasileiro é ou não caro demais 
para as possibilidades do país, se as verbas do 
ensino superior não seriam mais bem aplicadas no 
ensino fundamental e no médio, se a seleção pelo 
vestibular não favorece os alunos mais ricos em 
detrimento dos mais pobres, se não há desperdícios 
intoleráveis, vícios implantados pelo corporativismo 
e se a gratuidade não deveria ser abolida ou substi­
tuída por um sistema de bolsas. 

Na verdade, todos esses aspectos são relevantes. 
A defesa do modelo atual não implica a defesa 
indiscriminada de todas as universidades públicas 
mantidas pelo Estado, como se fossem homo.gêneas. 
Certamente não são. No entanto, é indispensável 
lembrar que o futuro do Brasil depende essencial­
mente da qualidade nos três ciclos de educação e 
que entre os três é o ensino superior que tem se saído 
melhor. 

Sobre o que se entende por qualidade universitá­
ria, não há maneira imune a críticas de se classificar 
universidades ou cursos por ordem de qualidade. 
Tais e tantas são as variáveis em jogo que sempre se 
pode discordar do peso atribuído a cada uma delas. 
Uma coisa é certa, no entanto: todos os critérios 
sugeridos até hoje apontam para a superioridade 
esmagadora da universidade pública, segundo ava- ► 
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Figura 1. 

O Exame 
Nacional 
de Cursos 
patrocinado 
pelo Ministério 
da Educação 
e Cultura, mais 
conhecido 
como Provão, 
deixa clara 
a superiorida­
de da univer­
sidade pública 

Alunos das universidades públicas dominam o Provão 

60% 
M A ou B IU D ou E 

40% 

20% 

Federais 

liações oficiais, como o Exame Nacional de Cursos 
patrocinado pelo Ministério da Educação e Cultura 
- o Provão - e as não-oficiais, como o Guia do 
estudante, elaborado pela Editora Abril. 

O que mais contribuiu para o êxito do Provão foi 
o fato de seus primeiros resultados coincidirem 
grosso modo com o que já se sabia intuitivamente 
ou por outros indicadores. Assim, a vantagem das 
escolas públicas sobre as particulares apareceu ni­
tidamente desde o início (figura 1). Além disso, o 
relatório-síntese publicado pelo Ministério da Edu­
cação com os dados de 1997 trazia a avaliação das 
escolas segundo dois outros critérios: o da titulação 
de seus professores, medida pelo percentual de 
mestres e doutores no corpo docente, e o do regime 
de trabalho, medido pela soma das horas de traba­
lho dos professores. 

A prova a que foram submetidos os universitá­
rios brasileiros nos leva a duas conclusões. A pri­
meira apenas confirma o óbvio: alunos aprendem 
melhor nas escolas com professores mais prepara­
dos e mais dedicados. A segunda é menos óbvia, 
mas nem por isso menos verdadeira: os professo­
res mais preparados e mais dedicados estão nas 
escolas públicas gratuitas. Um exemplo marcante é 
o da Universidade de São Paulo (USP) . Em 1997, 

foram avaliadas 10 escolas, sendo duas de adminis­
tração, duas de engenharia civil e três de odontolo­
gia, além das unidades de direito, engenharia quí­
mica e veterinária. A totalidade dessas 10 escolas 
recebeu classificação A em titularidade e jornada de 
trabalho e A ou B no Provão. 

A avaliação oficial coincide, igualmente, com 
outras mais amplas no universo e nos critérios. O 
Guia do estudante, em sua edição de 1998, analisou 
5.186 cursos. Além de levar em conta, quando 
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possível, os resultados do Provão, recolheu infor­
mações sobre a infra-estrutura das escolas, insta­
lações, recursos didáticos, equipamentos e labora­
tórios, a titulação e o regime de trabalho. Também 
entrevistou 486 consultores, entre professores uni­
versitários, cientistas, pesquisadores e profissionais 
de diversas áreas. Todos esses dados foram cru­
zados com os já existentes no banco de dados do 
Guia, que contém o desempenho das escolas desde 
1989. Embora a publicação não separe de forma 
sistemática as escolas públicas das privadas, a clas­
sificação das 12 melhores universidades, engloban­
do 425 cursos, fornece uma excelente indicação. 

Entre as 12 primeiras colocadas, apenas as uni­
versidades católicas do Rio de Janeiro (PUC-RJ) e de 
São Paulo (PUC-SP) pertencem ao setor privado. 
Nada mais natural quando se sabe que, contando 
apenas com 33,5% das 1.868.529 matrículas no 
ensino superior em 1996, as universidades públicas 
reúnem 77,2% dos docentes com doutorado e 83% 

dos docentes em tempo integral (figuras 2 e 3). 

A publicação desses resultados, confirmados ano 
após ano, levou a um fenómeno novo. Amparados 
na nova Lei de Diretrizes e Bases, alunos dos esta­
belecimentos privados mal cotados passaram a exi­
gir a contratação de professores mais titulados e 
com maior carga de trabalho. Ou seja, ao contrário 
do que ocorre na economia de maneira geral e 
mesmo na educação primária e secundária, no caso 
específico da educação superior, as instituições 
públicas tornaram-se, cada vez mais, o modelo de 
qualidade para as privadas. 

o esquecido valor da pesquisa 
De maneira geral, a universidade pública pratica­
mente monopoliza os cursos de pós-graduação. Mas 
apesar de a quase totalidade da pesquisa científica 
e tecnológica do Brasil ter sua origem direta ou 
indireta nas universidades públicas, relativamente 
pouco se lê sobre as características e o alcance desse 
imenso trabalho . Isso se deve em parte às dificulda­
des singulares de comunicação entre os pesquisado­
res e a sociedade. Os meios de comunicação concen­
tram-se naturalmente no espetacular e resistem ao 
esforço necessário para entender e explicar as pes­
quisas de impacto menos evidente . Sem a informa­
ção necessária, o leigo se depara com o título de 



certas teses de doutorado e sente a tentação de 
classificá-las de inúteis, supérfluas, esdrúxulas ou 
limitadas. O pesquisador, por sua vez, resiste à 
divulgação de seu trabalho, temendo vê-lo desvir­
tuado por uma vulgarização apressada, correndo 
ainda por cima o risco de ser acusado de autopro­
moção e vedetismo por seus . colegas. 

Nos últimos anos, entretanto, o desenvolvimen­
to do jornalismo especializado e da imprensa seg­
mentada tem contribuído para facilitar esse diálogo. 
A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (Fapesp) desenvolveu um vasto levantamento 
sobre o impacto das diferentes pesquisas que finan­
cia. Além das repercussões na saúde pública, algu­
mas vezes imediatas e dramáticas, há resultados 
inesperados originados de pesquisas aparentemen­
te simples, a par de saltos qualitativos em vastos 
setores agrícolas e industriais. 

O professor Salim Simão, da Escola Superior de 
Agricultura Luiz de Queiroz (Esalq) da USP, há 
meio século interessado pela fruticultura, desco­
briu que, se em vez de as bananas serem amadu­
recidas em estufas de querosene a 40ºC o processo 
fosse conduzido em ambiente a 20ºC, a fruta duraria 
uma semana a mais em boas condições. Trata-se de 
um prazo suplementar que revoluciona as possibi­
lidades de transporte e comercialização. 

Pode-se argumentar que os méritos não cabem 
integralmente à universidade pública, pois parte 
considerável do esforço é conduzido por institutos 
independentes. Como exemplo, temos o Instituto 
Butantan, que praticamente renasceu a partir de 
meados dos anos 80, quando estreitou novamente 
seus laços com a universidade. Pesquisadores do 
Butantan foram enviados para cursos de pós-gra­
duação da USP e jovens universitários foram con­
tratados pelo instituto. Em pouco tempo, este proje­
tou-se na linha de frente mundial da produção dos 
imunobiológicos, utilizando a mais alta tecnologia. 
Sua vacina tríplice contra tétano, difteria e coquelu­
che mostrou uma qualidade superior à de todas as 
importadas, fato reconhecido pela Organização 
Mundial de Saúde, que previu para o Butantan uma 
posição de liderança mundial no século 21 . 

Lembremos as valiosas contribuições para o de­
senvolvimento da agricultura da Universidade Fe­
deral de Viçosa, em Minas Gerais, e os inestimáveis 
estudos sobre fixação de nitrogênio por bactérias 
associadas com raízes de plantas realizados na Uni-

Onde estão os 
professores com 
dedicação integral 

UNIVERSIDADES PÚBLICAS 

~ UNIVERSIDADES PRIVADAS 

versidade Federal Rural do Rio de Janeiro, com 
impacto considerável na cultura da soja. Nas fede­
rais do Amazonas e de Santa Catarina, destacam-se 
as pesquisas sobre criação de peixes; na do Pará, os 
estudos sobre contaminação das águas a partir do 
mercúrio utilizado no garimpo. Em Pernambuco, há 
excelentes estudos sobre informática e desnutrição 
infantil ao sul da Zona da Mata. Na Bahia e no Rio 
de Janeiro, paralelamente, pesquisadores da univer­
sidade pública contribuíram de forma essencial 
para a indústria do petróleo. 

A pesquisa feita no país por profissionais brasilei­
ros torna-se ainda mais insubstituível no campo das 
ciências humanas, onde os temas têm, no mais das 
vezes, um cunho especificamente nacional. Nessa 
área, a presença dq universidade pública na socieda­
de é, ao mesmo tempo, mais evidente e mais difusa. 

Em 10 anos de autonomia, entre 1989 e 1999, a 
titulação dos docentes da USP com grau mínimo de 
doutor evoluiu de 66% para 90%. Os trabalhos em 
publicações indexadas, que eram 988 em 1989, che­
gam hoje a 2.588. O total da produção científica, por 
docente ativo, elevou-se em 36%. Houve um cresci­
mento de 44,3% e 112,8% do número de alunos de 
mestrado e doutorado, respectivamente. Na USP, 
hoje, estão 10 dos 23 programas nacionais de pós­
graduação com nota máxima atribuída pela Capes. 

A defesa contra os preconceitos 
No momento em que se firma como padrão de 
qualidade no ensino superior e no desenvolvimento 
de ciência e tecnologia, a universidade pública 
brasileira sofre, contraditoriamente, uma série de 
ataques por parte de setores limitados, mas influen- ► 
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Figuras 2 e 3. 
A avaliação 
das escolas, 
levando 
em conta 
a percentagem 
de mestres 
e doutores 
no corpo 
docente além 
do regime 
de trabalho, 
demonstra que 
os professores 
com maior 
número 
de títulos 
acadêmicos 
e dedicação 
integral 
estão nas 
universidades 
públicas 
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Figura 4. 
Diferentemente 
dos países 
desenvolvidos, 
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tes, da mídia e da política. Deveria estar no auge do 
seu prestígio, mas é acusada de ser elitista, corpora­
tiva e, sobretudo, cara demais, consumindo verbas 
indispensáveis ao desenvolvimento do ensino fun­
damental e do médio. 

O impulso inicial desses ataques nasce do mo­
mento histórico. Vivendo a restauração exacerbada 
de valores do liberalismo econômico, muitos passa­
ram a defender a superioridade da iniciativa privada 
como princípio absoluto, tornando-se incapazes de 
distinguir entre uma siderúrgica e uma universidade. 

Sendo esse o ataque mais passional, é também o 
de defesa mais difícil. A paixão ideológica generali­
za, cega e ensurdece. Pessoas cujas vidas foram 
salvas no pronto-socorro do Hospital das Clínicas 
de São Paulo por médicos que dão plantão corrido 
de 24 horas seriam capazes de repetir, no dia seguin­
te, levados pela força do lugar-comum, que todo 
funcionário público trabalha pouco. Critica-se, des­
sa forma, a universidade pública não em vista de 
seus defeitos ou qualidades reais, mas simplesmen­
te porque é pública. 

Como agravante, há no país uma gigantesca falta 
de informação, que permite a formação de opiniões 
sem nenhuma base na realidade. Não é raro, por 
exemplo, ouvir-se que o Brasil deveria concentrar 
esforço no ensino básico, deixando o superior a 
cargo da iniciativa privada "como se faz nos países 
avançados". Essa observação é o oposto da verdade. 
Segundo dados citados pelo físico Luiz Felippe 
Perret Serpa em 'Quem financia universidades, aqui 
e no exterior' (Folha de S. Paulo, 1996), nas nações 
mais desenvolvidas, as matrículas em estabeleci­
mentos públicos de ensino superior atingem quase 
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a totalidade, chegando a 92,08% na França e a 99,9% 

no Reino Unido. Mesmo nos Estados Unidos, 72,4% 

dos estudantes freqüentam universidade pública. E 
os 28,6% restantes estudam em estabelecimentos 
pertencentes a fundações que, embora de direito 
privado, são subsidiadas direta ou indiretamente 
pelo governo norte-americano, a tal ponto que é de 
se perguntar a qual categoria realmente pertencem. 

Por outro lado, no Brasil, apenas 34% dos estu­
dantes entram nas escolas públicas, enquanto 66% 

são obrigados a recorrer ao ensino superior privado. 
O que nos levaria a concluir que, para imitar os 
países adiantados, deveríamos ampliar o ensino 
superior público e reduzir o privado (figura 4). 

Trata-se, naturalmente, de raciocínio pouco realis­
ta.Note-se, por exemplo, que a universidade públi­
ca é o grande viveiro de onde saem os mestres e 
doutores que formam o corpo docente do ensino 
particular. Dos 3.200 mestres e doutores formados 
pela USP em 1997, mais de 90% encontraram lugar 
em outros estabelecimentos de ensino superior. O 
que nos leva a concluir que dar apoio à universidade 
pública é uma excelente maneira de apoiar, tam­
bém, a universidade privada. 

Estabelecido e reconhecido o papel essencial da 
universidade pública, seus adversários procuram 
outro ângulo de ataque. Realmente a universidade 
pública parece insubstituível, mas não estaria sain­
do cara demais no Brasil? Não estaríamos investin­
do demais para nossos parcos recursos? Como base 
de discussão, toma-se habitualmente o percentual 
do Produto Nacional Bruto (PNB) investido em 
educação no Brasil e em outros países. Comparam­
se, a seguir, os dispêndios no ensino fundamental, 
médio e superior. Tenta-se, então, estabelecer o 
custo individual de cada estudante. 

Segundo os dados mais recentes divulgados pe­
la Unesco, o Brasil investiu em 1996 4,6% do seu 
PNB em educação. É um percentual que nos coloca 
em posição relativamente favorável face aos outros 
países da América Latina. Ultrapassamos a Argen­
tina (3,3%), a Colômbia (4%) e o México (4 ,4%), 

perdendo apenas para a Bolívia (6,6%) e a Jamaica 
(6,4%). Se nos compararmos com países mais de­
senvolvidos, nossa posição é menos brilhante. Es­
tamos próximos do Reino Unido (5,4%) e da Áustria 
(5 ,7%), mas ficamos longe da França (6, 1 %) e ainda 
mais distante das nações escandinavas: a Suécia 
(8, 1 %), a Noruega (8, 1 %) e a Dinamarca (8,2%). 



Mas, talvez, o verdadeiro problema brasileiro 
apareça na hora da divisão d?s parcelas entre os três 
níveis de ensino. Segundo esse ponto de vista, o 
total dos investimentos poderia, efetivamente, ser 
considerado razoável, mas a parcela reservada ao 
ensino superior seria grande demais, configurando 
uma inversão de prioridades. Os partidários dessa 
teoria propõem que se diminua a parcela das univer­
sidades e que a verba economizada seja transferida 
para a melhoria do ensino fundamental e médio. 
Conhecendo-se as deploráveis condições do pri­
meiro e segundo ciclos na maior parte do Brasil, 
cresce a tentação de aderir a essa proposta mi­
raculosa. De mais a mais, a complexidade da conta­
bilidade pública permite que algumas manipula­
ções grosseiras passem por dados confiáveis. 

As estimativas mais confiáveis indicam, no en­
tanto, que os gastos do Brasil com ensino supe­
rior não ultrapassam os 
20%, segundo aponta o 
físico José Goldemberg, 
em 'O repensar da edu­
cação no Brasil' (IEA­
USP, 1993). Ao se re­
duzir esse percentual, 
o mais provável seria 
uma deterioração con­
siderável do ensino su-
perior, sem contrapar­
tida visível nos outros 
níveis. Lembremos, fi­
nalmente, como ocorre 
a distribuição de verbas 
em outros países. Da­
dos do Departamento de 
Educação dos Estados 
Unidos mostram que, 
dos US$ 564 bilhões 
gastos com educação no 
ano letivo 1996/1997, 

nada menos do que 40% 

foram reservados ao 
ensino superior. 

Como contra-argu­
mento, afirma-se que o 
número de universitá­
rios no Brasil é relativa­
mente muito pequeno, 
tornando o custo por 
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aluno extraordinariamente elevado. Também, e 
muito especialmente nesse caso, é preciso cuida­
do com cálculos e comparações. Há, por exemplo, 
quem considere os investimentos de R$ 6 bilhões 
nas escolas federais e, divida esse total por 350 mil 
alunos, chegando à conclusão de que o custo indivi­
dual é de R$ 17 mil. Um raciocínio análogo levaria 
a concluir que cada aluno das universidades esta­
duais custa R$ 20 mil (R$ 5 bilhões divididos por 
250 mil estudantes). 

Esse tipo de cálculo não é aceito pela .Organi­
zação para a Cooperação e o Desenvolvimento Eco­
nômico (OCDE) nem em qualquer outro país do 
mundo, por incluir abusivamente gastos com hos­
pitais universitários e o total dos gastos com inati­
vos, que pertencem a outras rubricas da contabilida­
de pública. Teríamos então uma média pouco supe­
rior a US$ 6,5 mil, número que, segundo a OCDE, 
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nada tem de excepcional, sendo, na maio­
ria das vezes, inferior ao dos países mais 
adiantados (figura 5). 

Uma 'falsa boa idéia' 
Se o Brasil não gasta com educação mais do 
que o razoável, se a parcela reservada pa­
ra o ensino superior é muito menor do que 
o imaginado e se o custo por aluno está 
dentro dos padrões internacionais, qual é o 
grande problema da universidade públi­
ca? O grande problema da universidade 
pública brasileira, respondem seus adver­
sários, está no elitismo. Os universitários, 
nascidos e criados na classe mais alta da 
sociedade, gozam do privilégio de estudar 
de graça. Contornemos essa injustiça aca­
bando com a gratuidade. Cobremos men­
salidades. 

Trata-se de uma 'falsa boa idéia', como 
existem tantas no terreno da educação. Nas­
ce de um impulso generoso, mas acaba por 
se contradizer. Na sua origem está o desejo 
de amenizar a injustiça social de que "filho 
de rico faz cursinho e estuda na USP e filho 
de pobre vai para universidade paga". Em 
primeiro lugar, um exagero caricatural. 
Pessoas realmente ricas concentram-se nas 
colunas sociais e as realmente pobres mo-
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Figura 5. 
Em média, 
o gasto por 
aluno nas 
universidades 
federais 
brasileiras é 
de USS 6,5 mil 
- valor 
semelhante 
ao da Austrália, 
Nova Zelândia, 
Alemanha, 
Bélgica, 
Dinamarca 
e França 
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Figura 6. 
A probabilidade 
de ingresso 
na universidade 
pública dos 
alunos que 
cursaram o ensino 
médio em escolas 
públicas 
(estaduais ou 
municipais) é de 
4,63%, pouco 
mais da metade 
das chances 
(8,83%)dos 
alunos que vieram 
de escolas 
privadas -
apenas 1,95% dos 
inscritos vêm de 
escolas técnicas 
federais 
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ram nas favelas . A vasta maioria dos universitários 
brasileiros pertence à classe média. 

Há 20 anos, o percentual de aprovados no vesti­
bular da USP que havia saído de escolas municipais 
e estaduais era de 57%. Em 1998, somente 21 % eram 
originários da rede pública, enquanto mais de 70% 

deles vieram do sistema particular. Mas essa ten­
dência está longe de ser uma fatalidade, como pode 
ser constatado pelo desempenho excepcional dos 
alunos egressos das escolas técnicas federais. 

Analisando os resultados de um questionário 
respondido por candidatos inscritos no Fuvest 97, o 
físico Alceu G. De Pinho redigiu o seguinte comen­
tário em 'Algumas características acadêmicas e 
socioeconômicas dos ingressantes na Universidade 
de São Paulo' (IEA-USP, 2000): "Candidatos que 
realizaram seus estudos de ensino médio exclusiva­
mente em escolas públicas (estaduais ou munici­
pais) têm uma probabilidade de ingresso 
igual a 4,63% em contraste com aqueles 
que o fizeram em uma escola priva­
da: 8,83%. Nas escolas públicas 
há um subgrupo que se notabi-
liza por um desempenho 
muito acima da média, com 
probabilidade de ingresso 
cerca de duas vezes supe-
rior ao do conjunto das es-
colas privadas (17,7% em 
1997). Trata-se das escolas 
federais que são, essencial-
mente, escolas técnicas: em-

SERVIÇOS 
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inscritos, eles representam 4,82% dos que alcançam 
uma vaga no conjunto das carreiras" (figura 6). Isso 
nos leva a concluir que o problema existe mas não 
está no superior e sim no médio, que foi se deterio­
rando nas últimas décadas. 

A desigualdade no nível de pesquisa é, realmen­
te, problema grave a exigir correção urgente. A 
correção, nesse caso, deve ter como objetivo o au­
mento da pesquisa e não seu abandono. O número 
de publicações brasileiras indexadas em 1980 -

2.200 - foi triplicado. O total da produção científica 
por docente ativo cresceu 36% no mesmo período. 
Houve um incremento de 25% no percentual de 
alunos de doutorado. Os títulos em publicações 
indexadas - 906 em 1989 - chegam hoje a 2.149. 

Além do mais, os títulos de pós-graduação outorga­
dos por docente com doutorado duplicaram entre 
1989 e 1998, mostrando como está sendo cumprida 
a meta de formação de discípulos, essencial para 
todo pesquisador. 

A universida_de pública deve permanecer como 
uma das grandes instituições nacionais, com contri­
buição determinante na formação das novas gerações 
e no avanço do conhecimento humano. Para isso é 
preciso ter autonomia, decorrente de mecanismos de 
alocação de recursos que incluam o aprimoramento 
contínuo de avaliação de docentes, departamentos e 
unidades. As fontes de financiamento devem ser ma­
joritariamente públicas, estáveis, correspondentes 
aos múltiplos papéis exercidos (pesquisa, ensino e 
extensão) e à evolução dos seus resultados (figura 7). 
A obtenção de recursos extra-orçamentários deve ser 
também um indicador de excelência. Assim tem sido 

nos países onde a idade das universida­
des se conta pelos séculos dedica­

dos ao progresso do conheci­
MENSALIDADES, BOLSAS 
E Auxíuos DIVERSOS mento humano. Assim have-

GOVERNO 
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rá de ser no Brasil. 

Figura 7. Nos 
Estados Unidos, 
os 72,4% dos 
estudantes 

■ 

que freqüentam 
universidades públicas 
pagam mensalidades 
que, na maioria 

bora candidatos com tal per­
fil constituam apenas 1,95% dos 

Fontes de recursos para instituições públicas de 
ensino superior nos Estados Unidos (1994/1995) 

das vezes, provêm 
de bolsas oferecidas 

pelo próprio governo 
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M&nlca de Toledo-Piza Ragazzo 
Museu de Zoologia, Universidade de São Paulo 

o dia 12 de julho de 1852, o naturalista galês 
Alfred Russel Wallace (1823-1913) partiu da 

cidade de Belém do Pará, a bordo do navio Helen, 
com destino à Inglaterra. Ele levava grande número 
de caixas com exemplares de animais, incluindo 
insetos, répteis, peixes e mamíferos, além de plan­
tas , artigos indígenas, desenhos e anotações que ha­
via acumulado durante expedição realizada ao rio 
Negro e a um de seus afluentes, o rio Uaupés. No dia 
6 de agosto daquele ano, após três semanas de uma 
viagem tranqüila, o navio pegou fogo. Wallace e a 
tripulação conseguiram salvar-se. Depois de passa­
rem 10 dias no mar, em botes salva-vidas, foram 
resgatados por outro navio que passava rumo à In­
glaterra. Contudo, as coleções que Wallace havia feito 
e a maior parte dos seus desenhos e anotações não 
tiveram a mesma sorte: quase tu do se perdeu no in­
cêndio do Helen. 

A viagem de Wallace à América do Sul começara 
quatro anos antes, quando ele chegou a 

CltNCIA HOJE • vol. 28 • "º 165 

Belém em companhia do natu­
ralista inglês Henry Walter 

Bates (1825-1892). Eles 
decidiram vir ao Bra­

sil, motivados pela 
leitura do livro A 
voyage up th e 
Amazon (Uma 
viagem pelo A­
mazonas), de 
W. E. Edwards, 
publicado em 

1847. A detalha-
da descrição sobre 

a beleza e grandio­
sidade da vegetação 

da floresta, a caracte­
rística hospitaleira dos 

habitantes e os baixos cus-

tos para a realização da viagem foram os fatores que 
fizeram os jovens naturalistas escolherem essa re­
gião dos trópicos para sua primeira grande expedi­
ção. Wallace e Bates tinham respectivamente 25 e 
23 anos de idade quando chegaram ao Brasil. 

Por algum tempo os dois trabalharam juntos na 
região do baixo rio Amazonas, entre Belém e 
Santarém (PA), incluindo o rio Tocantins. Em 1850, 

cada um resolveu seguir seu próprio rumo : Bates foi 
explorar o rio Solimões e Wallace decidiu subir o 
rio Negro . 

Durante os dois anos subseqüentes, Wallace su­
biu o rio Negro duas vezes. Na primeira viagem, foi 
até a divisa do Brasil com a Venezuela, na região das 
cabeceiras dos rios Negro e Orinoco, e subiu o rio 
Uaupés até a cachoeira de Jauaretê. 

O alto rio Uaupés nunca havia sido explorado e 
Wallace ficou muito impressionado com a riqueza e 
com as características da fauna da região. Por isso, 
abandonou o projeto de seguir viagem até os Andes, 
substituindo-o por uma exploração mais completa 
do rio Uaupés. Para isso, Wallace teve que retornar a 
Manaus, a mais de 1.000 km rio abaixo, para emba­
lar as coleções que havia acumulado até o momen­
to, despachá-las para a Inglaterra e adquirir novas 
provisões tanto para sobrevivência quanto para per­
muta com os índios. 

Foi então que Wallace subiu o rio Negro pela se­
gunda vez, retornando ao Uaupés, mas chegando 
dessa vez até a confluência com o rio Cuquiari, na 
Colômbia. As condições enfrentadas durante a via­
gem não foram sempre amenas: muitas vezes, era 
necessário transportar canoas, equipamento de co­
leta, coleções e mantimentos por terra, para desviar 
obstáculos intransponíveis no rio, como corredeiras 
e rochas. Em outras ocasiões, eram as picadas de 
insetos que quase inviabilizavam o trabalho. Wallace 
chegou a contrair malária, doença que quase lhe 
custou a vida. 



Além de coletar animais e plantas, Wallace ob­
servou com grande interesse aspectos da cultura e 
dos costumes das populações locais, acrescentandÓ 
às suas coleções uma grande quantidade de artefa..: 
tos indígenas . Mas os interesses de Wallace iam mais 
além: com o auxílio de uma bússola, um sextante e 
um relógio, ele calculou latitudes e estimou distân­
cias, velácidades e longitudes. Com essas informa,. 
ções complementadas por dados de longitude obti­
dos por outros viajantes, Wallace preparou_um mapa 
dos rios Negro e Uaupés, que foi mais tarde doado à 

Royal Geographic Society, de Londres. 
A narrativa completa e detalhada da expedição 

pelos rios Negro e Amazonas, escrita pelo próprio 
Wallace, foi publicada em 1853, pouco após seu re­
torno à Inglaterra, com tradução mais recente para o 
português, em 1979, intitulada Viagens pelos rios 
Amazonas e Negro. 

Mas nem tudo se perdeu no incêndio do Helen. Pou­
co antes de abandonar o navio, Wallace foi até sua ca­
bine para tentar salvar o que pudesse: pegou um reló­
gio e uma caixa de metal contendo algumas camisas, 
cadernos de anotações e desenhos de palmeiras e pei­
xes. As gravuras de palmeiras foram publicadas sob 
forma de um livro em 1853, pouco após o retorno do 
naturalista à Inglaterra. Apesar de ele ter manifestado 
interesse em ter as gravuras de peixes também 
publicadas em livro, isso não ocorreu. 

Durante o tempo que passou nos rios Negro e 
Uaupés, Wallace investiu considerável tempo e es­
forço desenhando e descrevendo exemplares das 
mais variadas formas de peixes que encontrava. Esse 
trabalho resultou em uma coleção de 212 gravuras 
que, anos mais tarde, foram doadas por Wallace ao 
Museu de História Natural, de Londres. 

Um projeto de colaboração entre o Museu de 
Zoologia da Universidade de São Paulo e o Museu de 
História Natural de Londres visa à publicação, pela 
primeira vez, da coleção completa dessas gravuras, 
em reconhecimento ao trabalho realizado por 
Wallace durante sua viagem à América do Sul. 

O trabalho, que resultará na publicação de um 
livro, vem sendo coordenado pela autora deste en­
saio. O livro fará parte da coleção 'Uspiana - Brasil 
500 anos', série de 12 títulos que vem sendo lançada 
pela editora da Universidade de São Paulo (Edusp), 
em parceria com a Imprensa Oficial do.Estado, como 
parte das comemorações dos 500 anos do descobri­
mento do Brasil. A edição será bilíngüe e incluirá 
texto introdutório, seguido da reprodução fac-simi­
lar das 212 ilustrações e transcrição das notas de 
campo de Wallace, com descrições e comentários 
do naturalista sobre as espécies ilustradas. 

Os peixes ilustrados representam aproximada­
mente 190 espécies pertencentes a 3 3 famílias dis­
tintas, representantes da maioria dos grandes gru-

pos de peixes de água 
doce da América do 
Sul. O trabalho de 
identificação d.as 
espécies envol­
veu a compara­
ção dos dese­
nhos com as co­
leções de peixes 
do Museu de 
Zoologia da USP 
e de algumas ins­
tituições estran­
geiras, assim como 
a consulta a trabalhos 
taxonómicos sobre as ••, 
espécies em questão . Além 
disso, especialistas em peixes 
neotropicais contribuíram, conferindo 
a identificação da maioria das espécies ilustradas. 

Várias espécies ilustradas por Wallace não eram 
conhecidas pela ciência da época e só vieram a ser 
formalmente descritas por pesquisadores muitos 
anos depois. Alguns desenhos representam espé­
cies que até hoje não passaram por uma descrição 
formal. Outras não puderam ser identificadas como 
espécies diferenciadas por falta de informações 
nas gravuras e notas. Parte do problema se deve ao 
nosso conhecimento ainda incompleto sobre uma 
grande parcela dos grupos de peixes de água doce 
da América do Sul. Estimativas feitas há cerca de 
20 anos sugeriam a existência de cerca de 5 mil 
espécies de peixes neotropicais . Mais recentemen­
te, com base na taxa de descrições de novas espécies 
nas duas últimas décadas, surgiram estimativas de 
que o número total pode chegar a 8 mil. Portanto, 
ainda há muito trabalho a ser feito . 

O interesse do material a ser publicado transcen­
de os aspectos relacionados diretamente aos estudos 
de peixes neotropicais. Wallace é conhecido por ter 
desenvolvido na mesma época que o naturalista in­
glês Charles Darwin (1809-1882} as idéias que re­
sultaram na elaboração da teoria da evolução das 
espécies . Ambos tiveram seus trabalhos apresenta­
dos simultaneamente na Linnean Society, em Lon­
dres, em 1858. Observações feitas por Wallace, além 
da experiência adquirida nos anos em que esteve na 
Amazónia, foram, certamente, de grande importân­
cia tanto para o êxito de sua expedição seguinte à 
Indonésia (1854-1862} quanto para a formulação de 
suas idéias sobre a evolução (ver 'A natureza brasi­
leira e a teoria da evolução', em CH nº 127) . 

Finalmente, a qualidade e riqueza de detalhes 
das ilustrações conferem um alto valor artístico ao 
material que, sem dúvida, atrairá a atenção de qual­
quer pessoa interessada em história natural. 

WALLACE,A. R., 
Viagens pelos 
rios Amazonas 
e Negro, 
Belo Horizonte, 
editora ltatiaia 
e ed itora da 
Un iversidade de 
São Paulo, 1979. 
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Homem 
na canoa 
em ltinga, 
Vale do 

GEOGRAFIA Miséria e subdesenvolvimento no nordeste de Minas Gerais 

Jequitinhonha: 
estagnação e pobreza 

É possível ter uma vida digna 
ganhando menos de ¼ dosa-

lário mínimo? Milagre ou não, é 
com essa renda mensal que sobre­
vive mais da metade da popula­
ção do Vale do Jequitinhonha, a 
mais pobre das regiões de Minas 
Gerais. Localizada no nordeste do 
estado, ocupa 10% do território 
mineiro e contribui com apenas 
1,6% de sua riqueza. Os índices 
relativos de miséria e subdesen­
volvimento são os mais altos de 
Minas, e em nenhum de seus 
municípios a proporção de pobres 
( calculada através da razão entre 
a população situada abaixo da li­
nha de pobreza e a população to­
tal) é inferior a 70%. 

Em dissertação de mestrado 
defendida no Instituto de Geo­
ciências da Universidade Fede­
ral de Minas Gerais (UFMG), o 
geógrafo Samy Kopit analisa as 
condições de vida da população 
do Vale do Jequitinhonha do pon-

Minas Gerais: 
no destaque, 
o Vale do 
Jequitinhonha 

• Belo Horizonte 

quisador, isso se deve à forte iden­
tidade dos habitantes com a re­
gião, que, mesmo miserável, apre­
senta poucas disparidades inter­
nas (ver 'Riquezas do Vale'). 

Jequitinhonha to de vista econômico, social e 

ambiental-urbano. Além de com­
pará-lo ao resto do estado, Kopit 
considera também as diferenças 
intra-regionais. "Apesar do subde­
senvolvimento, a pobreza no Vale 
é mais digna que a das grandes 
cidades", avalia. Segundo o pes-

Impulsionada pela mineração 
e pelo garimpo, a maioria dos 80 



municípios do Vale formou-se em 
torno do caudaloso rio Jequitinho­
nha, responsável pelo abasteci­
mento de água e por impulsionar 
a urbanização e as atividades eco­
nómicas. Hoje a realidade é ou­
tra. Quem vê o leito quase seco do 
rio não entende o significado de 
seu nome indígena: armadilha 
para pegar peixe. 

Em virtude do desmatamen­
to e da mineração mal-estrutu­
rada, o Jequitinhonha, que já foi 
o orgulho dos ribeirinhos, está 
assoreado, podendo, no período 
das secas, ser atravessado a pé. 
Previsões sinistras afirmam que 
em poucos anos ele deve se ex­
tinguir. A água, antes farta, tor­
nou-se artigo de luxo para mui­
tos habitantes, que muitas vezes 
são obrigados a percorrer vários 
quilómetros para obtê-la. Nos 
centros urbanos, o racionamen­
to chega a ser feito durante cinco 
dias na semana. 

Conhecido como 'região-pro­
blema' de Minas Gerais, o Vale 
do Jequitinhonha é desde os anos 
60 um lugar isolado e esquecido, 
apresentando o PIB per capita 
mais baixo do estado. Apesar da 
existência de algumas indús­
trias, principalmente metalúrgi­
cas e mineradoras - o município 
de Pedra Azul abriga a maior 
mina de grafite da América Lati­
na -, estas geram poucos postos 
de trabalho e não reinvestem seus 
lucros na região. Outro problema 
que provocam é a degradação 
ambiental, como o desmatamento, 
a erosão e a poluição hídrica. 

~~-"' Além de encantar-se com a 
::: beleza da histórica cidade de 
~ Diamantina, quem visita o Vale 1 do Jequitinhonha delicia­
~ se também com seus ale-
º o 
::, 
>­
V> 

gres mercados ao ar livre, 
º onde se vendem e se trocam 
o i~ peças do artesanato local, carnes 
_ e produtos agrícolas. Embora ge­
~ re a metade do PIB, o setor terciá-
Vl 

"' o 

§ 
V> 
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rio não consegue garantir um nú­
mero expressivo de empregos. A 
maior parte da população ativa 

ocupa-se da agro­
pecuária. As prin­
cipais atividades 
no meio rural são 
a pecuária de cor­
te, os pequenos 
cultivas de sub­
sistência e a mo­
nocultura de eu­
calipto. Esta, de­
senvolvida para 
abastecer a side­
rurgia, acabou 
contribuindo para 
a concentração fundiária e para 
o aumento das disparidades eco­
nómicas da região. 

''A expansão da pecuária de 
corte e do eucalipto nos anos 60 

criou uma ilusão de desenvolvi­
mento", analisa Kopit. Após a 
mudança da matriz energética 
mineira para o coque metalúrgico 
e para variedades de eucaliptos 
geneticamente modificados, en­
contrar uso para os antigos maci­
ços florestais tornou-se um pro­
blema. Enquanto isso, a pecuária 
do J equitinhonha enfrenta um 
período de grande decadência. 
Em virtude dos elevados custos de 
transporte, o preço da carne não 
consegue competir com o de ou­
tras regiões. 

Cestas básicas 
e frentes de trabalho 
Segundo o geógrafo, as discrepân­
cias do Vale do Jequitinhonha 
em relação ao resto do estado per­
manecem quando se enfocam as 

condições de saúde, educação e 
infra-estrutura de saneamento. Os 
índices de mortalidade infantil 
são altos e as taxas de analfabe­
tismo chegam a mais de 50% em 
alguns municípios, principal­
mente na zona rural. A maioria 
dos trabalhadores realiza ativi­
dades informais ou temporárias: 
mais de 42% não têm carteira 
assinada. Quanto ao aspecto am­
biental-urbano, que influi dire­
tamente na qualidade de vida, a 
realidade do Vale é alarmante. A 
falta de recursos básicos, como 
esgoto, coleta de lixo e saneamen­
to, provoca a poluição das águas, 
entre outros problemas ambien­
tais, e conseqüentemente doenças 
e infecções. "Esse quadro", obser­
va Kopit, "comprova que a po­
breza é um fenómeno multidi­
mensional e cumulativo, uma vez 
que está sempre acompanhada de 
outras precariedades". 

EM DIA 

Vala negra 
emAraçuaí 

Casa tfplca 
na cidade de 
Jequltlnhonha 
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Moringa 
-cerâmica 
do Vale do 
Jequitinhonha 

Moradora 
do Vale 
na janela 
de sua casa 

Além de ouro e diamante, o Vale do Je­

quitinhonha guarda também outros te­

souros. A diversificada e fértil cultura da 

região, ancorada em tradições que vão pas­

sando de uma geração a outra, manifesta­

se no artesanato, na música dos poetas e 

cantadores, nos casos de seus contado­

res de história. 

Os artesãos do Vale usam a mão e o 

tear para reproduzir, no barro, no algo­

dão, na palha, entre óutras matérias-pri­

mas, elementos do seu cotidiano. Lugares 

por onde passam, casas, pessoas, animais 

e objetos transformam-se em ornamentos 

conhecido por lançar novos compo­

sitores, ocorre na segunda metade 

de julho, cada ano em uma cidade 

da região. Além da música, o Festi­

vale tem outras atrações: feira de 

artesanato, apresentações de gru­

pos folclóricos e de teatro, ativida­

des literárias, exposições, pales­

tras, oficinas, cursos. 

Mas não é só de artesanato e 

festivais que vive a cultura do 

Jequitinhonha. A tradição de reu­

nir pessoas nas praças para contar 

e ouvir histórias é de grande im-

e utensílios domésticos. Nesse artesanato pitores­

co, conhecido pela pluralidade de formas e mate­

riais que emprega, destacam-se, sobretudo na ce­

râmica, o branco e matizes variados da cor tijolo. 

O Festival de Cultura Popular do Vale (Festivale) 

é realizado desde 1980 e tem a intenção explícita 

de divulgar e preservar a cultura local. O evento, 

portância na preservação de hábitos, crenças ecos­

tumes. Conhecidos por sua linguagem peculiar, cheia 

de regionalismos, os contadores de história tornam 

os casos e mitos do Vale familiares a seus habitan­

tes. "Esse tipo de comportamento ajuda a construir 

e a manter uma identidade na região", analisa o 

geógrafo Samy Kopit. 

Urna estratégia de sobrevivên­
cia encontrada pelos moradores 
do Vale é a migração, principal­
mente sazonal, quando os traba­
lhadores saem em busca de em­
prego temporário nas colheitas. 
Mu itos chegam a ficar até 10 

meses por ano fora de casa, nos 
plantios paulistas de cana-de-açú­
car. Outro tipo de migração - for­
çada pela desertificação e pela es­
terilidade do solo, que tornam a 
atividade agrícola inviável - con­
figura-se no deslocamento de mo­
radores das zonas rurais para as 
áreas urbanas, gerando novas on­
das de pobreza nas cidades. 

Com a mecanização do cam­
po e o baixo número de empre­
gos gerados pela indústria local, 
a mão-de-obra do Vale tende are­
duzir-se cada vez mais. As polí­
ticas assistencialistas para ali­
viar essa situação são escassas e 
não funcionam a longo prazo , 
restringindo-se muitas vezes à 
distribuição de cestas básicas e 
à criação de frentes de trabalho. 
Sem perspectivas de emprego, 
muitos jovens acabam se mudan­
do para a capital mineira, onde 
vão viver em favelas . 

Dependendo essencialmente 
de repasses dos governos esta­
dual e federal, as receitas muni-

cipais do Vale são insuficientes 
para suprir as necessidades lo­
cais. Essa situação agravou-se em 
algumas regiões após a concessão 
de mais autonomia aos municí­
pios, prevista na Constituição de 
1988. Certos traços da cultura lo­
cal também contribuem para a 
estagnação econôrnica, urna vez 
que o sentimento de 'compadrio' 
inibe a cobrança de impostos. 

Kopit vê no desenvolvimento 
sustentado a solução para as inú­
meras carências do Vale do J equi­
tinhonha. As políticas e progra­
mas de desenvolvimento realiza­
dos pelos governos devem ter um 
enfoque essencialmente local, 
envolvendo toda a comunidade. 
"Os pobres precisam ser reconhe­
cidos corno agentes de processos 
sociais e não corno vítimas do in­
fortúnio pessoal", acredita. 

Maya Mitre 
Especial para Ciência Hoje/MG 

54. CIÊNCIA HOJE. vol. 28 • nº 165 



Ili DIA 

INFORMÁTICA Sistema garante maior rapidez e confiabilidade no transporte da informação 

Internet mais ágil 
• e mais segura 

F alta de segurança, lentidão e 
baixa qualidade de serviço 

são apenas algumas desvantagens 
da Internet. A possibilidade de a 
mensagem não chegar ao endere­
ço eletrônico correto ou se perder 
no sistema vem tirando o sono de 
muita gente que utiliza o serviço. 
Para resolver esses problemas que 
atormentam milhões de usuários 
em todo o planeta, a engenheira 
elétrica Cláudia Barucke e o pro­
fessor Marbey Mosso, do Centro 
de Estudos em Telecomunicações 
(Cetuc) da Pontifícia Universida­
de Católica do Rio de Janeiro 
(PUC-Rio), criaram uma nova 
tecnologia de transporte de infor­
mação na rede óptica. Um siste­
ma que garante maior rapidez e 
confiabilidade durante o envio da 
mensagem, através da proteção e 
restauração da informação, moni­
toração do sistema e gerencia­
mento TMN (Telecomunications 
Management Network, rede de ge­
rência de telecomunicações). 

Atualmente, na transmissão de 
rede, baseada no Protocolo de 
Internet, cada mensagem envia­
da se divide em 'pacotes'. Cada 
um desses pacotes tem um cabe­
çalho interno, que contém os en­
dereços de origem e destino -
decodificados digitalmente -, 
como um envelope. Os pacotes 
seguem caminhos diferentes e 
aleatórios no sistema até chega­
rem ao destinatário. Durante o 
percurso, passam por pontos in­
termediários na rede, onde são 
abertos pelo sistema e reconhe­
cem ou não o destino final, atra­
vés da análise da informação con­
tida no cabeçalho interno. "Se, 
nesse cabeçalho, o endereço não 

coincidir com o do ponto inter­
mediário, o pacote é retrans­
mitido e novamente colocado na 
rede", explica Barucke. 

Essa peregrinação pelos ende­
reços intermediários muitas ve­
zes compromete a chegada da in­
formação ao endereço correto . 
"Há também o problema da con­
versão óptico-elétrica de trans­
missão. Os pacotes circulam no 
meio óptico, mas, quando chegam 
aos tais pontos intermediários, 
sofrem conversão para o ambien­
te elétrico, para que os cabeça­
lhos sejam abertos e lidos. Para 
voltar a circular, são convertidos 
novamente para o meio óptico. 
Isso gera um atraso no envio", ex­
plica Barucke. 

Com a criação de um cabeça­
lho externo aos pacotes, formado 

por subportadoras de radiofre­
qüência e desenvolvido pelos pes­
quisadores, é possível oferecer 
maior proteção nas informações, 
com transporte 100 mil vezes 
mais rápido e a um custo menor. 
A melhoria na qualidade de ser­
viço garante a entrega, o que até 
hoje não podia ser oferecido no 
Protocolo de Internet. ''A inovação 
consiste na possibilidade de man­
ter o pacote no meio óptico (fe­

chado), enquanto apenas o cabe­
çalho externo é aberto nos pontos 
intermediários, proporcionando 
segurança aos usuários", acres­
centa a engenheira. 

O cabeçalho externo foi desen­
volvido, segundo Barucke, através 
da técnica de multiplexação para 
subportadoras ( ou SCMA, sigla, 
em inglês, de Subcarrier Multiple 
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Access). Trata-se de compactar a 
informação elétrica dentro do 
meio óptico, de maneira a trans­
miti-la junto com o pacote de in­
formações. ''A monitoração dessas 
subportadoras de radiofreqüên­
cia possibilita a proteção, a res­
tauração, o endereçamento e o 
gerenciamento da informação" , 
assegura ela. 

A engenheira explica que a 
monitoração facilita a identifica­
ção de onde estão ocorrendo as fa­
lhas - seja no transmissor, seja no 
canal de transmissão (a fibra 
óptica) -, o que permite aos téc­
nicos restaurar o processo e evi­
tar a perda da mensagem. Já o 
endereçamento é implementado 
com a criação do cabeçalho ex­
terno. A análise desse cabeçalho 
fica por conta do gerenciamento, 
que também monitora o sistema, 
detectando e apontando as falhas 
na rede de telecomunicações. Isso 
torna o gerenciamento da Internet 
mais simples. "Quando há possi­
bilidade de proteção e restaura­
ção, o processamento da mensa­
gem fica muito mais rápido, além 
de facilitar a análise e simplifi­
car o gerenciamento, economi­
zando tempo de operação e trans­
missão", avalia. 

O sistema apresenta também 
um baixo custo, porque o circui­
to necessário para analisar a in­
formação em radiofreqüência é 
mais barato do que o convencio­
nal. "Percebemos que o serviço 
atual concorre em preço com as 
companhias telefônicas , mas não 
oferece boa qualidade, principal­
mente quando se usa a voz na 
Internet" , conta a engenheira. E 
completa: "O estudo, pioneiro no 
mundo, é uma revolução na 
Internet. Foi apresentado no últi­
mo Congresso Anual de Telefonia, 
em San Diego (Estados Unidos), e 
já está patenteado." 

Cristina Souto 
Ciência Hoje/RJ 
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FÍSICA Cientistas brasileiros constroem detector capaz de observar 
com precisão o resultado da colisão entre elementos atômicos 

Partículas à vista 

A 
cender a luz , recarregar o 
celular, tomar banho quente 

no chuveiro elétrico, trabalhar no 
computador, assistir a um filme 
na televisão - nada disso seria pos­
sível sem a presença da força ele­
tromagnética. Suas leis e proprie­
dades foram definidas no decor­
rer de séculos por cientistas in­
quietos. Recentemente, outras 
forças e propriedades que agem 
sobre a matéria e as partículas le­
varam um grupo de brasileiros a 
desenvolver um projeto inédito 
para o estudo de partículas ele­
mentares, o Forward Proton De­
tector (FPD). 

Combinando mecânica de pre­
cisão e técnicas de ultravácuo, os 
cientistas - ligados a diversas uni­
versidades e instituições - cons­
truíram um detector capaz de ob­
servar, com precisão de milési­
mos de milímetros , prótons e 
antiprótons, que após se choca­
rem desviam sua rota em peque­
nos ângulos. "Essa é a grande no­
vidade do FPD", afirma o físico 

Alberto Santoro, do Centro Brasi­
leiro de Pesquisas Físicas (CBPF) 
e um dos co-líderes do projeto que 
desenvolveu o detector. 

Composto por fibras ópticas e 
operado por circuitos eletrónicos, 
o sistema FPD foi inteiramente 
construído no Brasil, através de 
uma colaboração entre o CBPF e 
o Laboratório Nacional de Luz 
Síncrotron (LNLS) . O FPD está 
sendo instalado desde fevereiro 
de 2000 no Fermilab, o mais po­
tente acelerador de partículas do 
mundo em operação, localizado 
n·a região de Chicago (Estados 
Unidos), e será utilizado para pes­
quisas e coleta de dados a partir 
de março de 2001. 

Para compreender o funciona­
mento e a importância do FPD, é 
necessário entender primeiro o 
universo físico onde ele se insere. 
Na natureza, os corpos ou partí­
culas se submetem a quatro tipos 
de forças ou interações. A primei­
ra é a força da gravidade, facil­
mente identificável quando, por 



exemplo, um livro cai no chão. Ela 
é tanto mais forte quanto maiores 
forem as massas dos corpos que se 
atraem e menor a distância entre 
eles. Assim, a força gravitacional 
entre os corpos de dois homens é 
desprezível, enquanto a força que 
a Terra exerce sobre nós é bem 
mais significativa. 

A segunda força é a eletromag­
nética, gerada pelos campos elé­
tricos e magnéticos entre dois 
corpos eletricamente carregados. 
As duas restantes são as forças 
fraca e forte, que desempenham 
papéis importantes dentro dos 
núcleos dos átomos. A interação 
fraca não faz tanta parte do nos­
so cotidiano e manifesta-se, por 
exemplo, na radioatividade ou 
na fusão nuclear, que é o princí­
pio de funcionamento das usinas 
atômicas. Já a interação forte é 
responsável pela estabilidade do 
núcleo atômico, unindo os quarks 
formadores dos núcleons (nome 
genérico para prótons e nêu­
trons) e mantendo-os colados en­
tre si independentemente de 
suas cargas elétricas (ver 'Neu­
trino do tau é observado pela pri­
meira vez' em CH nº 164). 

Com o objetivo de estudar as 
forças e os elementos envolvidos 
nos processos nucleares, os cien­
tistas vêm construindo, há déca­
das, aceleradores e detectores de 

partículas. Nos primeiros, os ele­
mentos nucleares são acelerados 
a altas energias para provocar co­
lisões entre eles e gerar novas par­
tículas. Esse processo só pode ser 
observado com a ajuda dos detec­
tores, que convertem os traços da 
passagem das partículas em pul­
sos elétricos, então amplificados 
e digitalizados. 

Santoro afirma que, cada vez 
mais, os experimentos realizados 
nos aceleradores envolvem coli­
sões provocadas por energias mais 
altas, tornando possíveis estudos 
mais detalhados sobre as proprie­
dades das partículas. Cada partí­
cula tem características distintas 
e, dependendo de sua carga e 
massa, sua observação pode ser 
menos ou mais difícil. Portanto, 
para se revelar todo o processo de 
uma colisão, os físicos têm em­
pregado diversos detectores que 
trabalham conjuntamente, dis­
postos em diferentes arranjos 
geométricos. 

Exemplo disso é o Dzero, gran­
de detector instalado no Tevatron 
- estrutura circular interna do 
Fermilab. "O FPD irá trabalhar 
como subdetector do Dzero e am­
bos vão servir para observar os re­
sultados dos choques a altas ener­
gias entre prótons e antiprótons", 
diz o físico. O detector fornece 
quatro distintos ângulos de visão 

e tem pequenas estruturas cons­
tituídas por fibras cintilantes. Es­
sas fibras produzem luz assim 
que são atingidas por partículas 
carregadas resultantes do choque. 
Os sinais ópticos são transforma­
dos em elétricos e, posteriormen­
te, amplificados e decodificados 
por um sistema de computação. 
Os dados são analisados por pro­
gramas especiais, que fornecem 
informações de posição, enei:gia 
e momento linear (produto da 
massa pela velocidade) das partí­
culas. ''Através dessas informa­
ções tiramos as conclusões físicas 
propriamente ditas." 

Com a coleta dos dados, Santo­
ro espera confirmar antigas e no­
vas teorias físicas relacionadas às 
interações fortes. O objetivo final 
do trabalho não é apenas identifi­
car partículas. É, sobretudo, com­
preender as forças e leis que agem 
sobre elas. "Quando queremos 
estudar uma sociedade, não bas­
ta conhecer as pessoas indivi­
dualmente; temos que analisar os 
tipos de relações que ocorrem en­
tre elas", compara. 

Liderados pelos físicos Alberto 
Santoro e Andrew Brandt, este da 
Universidade do Texas (Estados 
Unidos), também estão envolvi­
dos no projeto do FPD cientistas 
do LNLS, do CBPF, das universida­
des federais do Rio de Janeiro e da 
Bahia, da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro e das universida­
des estaduais de São Paulo e Cam­
pinas. Trabalhando na construção 
do detector desde 1996, Santoro 
diz que a principal dificuldade é 
a falta de financiamento. E faz 
questão de destacar a importância 
dos estudantes envolvidos no pro­
jeto: "Eles são fundamentais. Por 
isso, trabalhamos com três tipos 
de bolsas: de vocação científica, 
para alunos de ensino médio; de 
iniciação científica, para univer­
sitários; e as de pós-graduação", 
completa o pesquisador. 

Pablo Pires Ferreira 
Ciência Hoje/RJ 

EMDIA 

Da esquerda 
para a 
direita, 
os físicos 
Alberto 
Santoro 
eAndrew 
Brandt, 
líderes 
da equipe 
que construiu 
odetector 
de partículas 
(na página 
anterior) 
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Com base 
em dados 
anatômicos, 
a equipe 
do Museu 
Nacional 
montou uma 
réplica do 
Santana raptor 
placidus 
em tamanho 
natural 

Aspecto 
da Bacia 
doAraripe, 
no Ceará, 
considerada 
um dos 
maiores 
depósitos 
paleontológicos 
do Brasil 

PALEONTOLOGIA Fóssil brasileiro conserva tecidos moles em três dimensões 

Nova espécie de dinossauro 
P 

esquisadores do Departamen­
to de Paleovertebrados do Mu­

seu Nacional da Universidade Fe­
deral do Rio de Janeiro descobri­
ram fóssil raro de dinossauro de 
uma nova espécie, denominada 
Santanaraptor placidus. Trata-se 
de um exemplar único, que habi­
tou a Bacia do Araripe, em Santa­
na do Cariri (CE), há 110 milhões 
de anos. O fóssil é um dos mais im­
portantes achados da paleontolo­
gia no mundo, por conservar par­
tes do tecido mole do animal, co­
mo o couro, as fibras musculares 
e vasos sangüíneos petrificados. 
Todas essas estruturas se conser­
varam em três dimensões, o que é 
inédito. 

O fóssil descoberto reúne os 
dois membros posteriores, parte 
da cauda e da pélvis (bacia), mas 
apenas em alguns pontos foram 
encontrados os tecidos moles. Até 
hoje, no mundo, tal preservação só 
tinha sido registrada sob a forma 
de impressão do couro do dinos­
sauro na rocha. No caso do Santa­
naraptor, o que preservou o mate­
rial em três dimensões foi a trans­
formação da matéria orgânica -
que compõe o tecido - em minerais. 

A equipe acredita que as carac­
terísticas da região, no passado, te-

nham favorecido a 
preservação. Há 
11 O milhões de 
anos, a Bacia do 
Araripe era uma 
laguna de água 
salgada, sem oxi­
gênio, o que pro­
piciou condições 
ideais, já que o 
material ficou de­
positado no fundo. Segundo o pa­
leontólogo Alexander Kellner, 
chefe da equipe do Museu Nacio­
nal, muitos fósseis de plantas, pei­
xes e répteis são encontrados ho­
je na região, um dos maiores depó­
sitos paleontológicos do Brasil. 
''Acreditamos na possibilidade de 
encontrar outros exemplares de 
Santanaraptor", afirma. 

Outra importante caracterís­
tica do fóssil do Santanaraptor 
é que ele pertence à subordem 
Theropoda, no qual são classifica­
dos os dinossauros carnívoros. A 
posição desse animal na cadeia 
evolutiva o aponta como represen­
tante de um grupo de dinossauros 
denominado Tyrannoraptora, ao 
qual pertence o Tyrannossaurus 
rex, encontrado nos Estados Uni­
dos. O que aumenta as chances de 
animais que deram origem aos ti-

ranossauros terem habitado tam­
bém a América do Sul. 

Os pesquisadores acreditam 
que, por não apresentar alguns os­
sos fundidos, como os que com­
põem as vértebras da cauda, o fós­
sil do Santanaraptor pertença a 
um animal jovem, que teria em 
torno de 1,68 m de comprimento 
e pesaria cerca de 30 kg. Segundo 
os pesquisadores, os membros 
posteriores seriam de um animal 
ágil, que sabia emboscar suas pre­
sas. Estima-se que, na idade adul­
ta, o Santanaraptor poderia atin­
gir 2,5 m de altura e a sua alimen­
tação seria à base de pequenos 
mamíferos, dinossauros jovens e 
carniças, entre outros. Existe tam­
bém a possibilidade de o Santa­
naraptor ter vivido em bandos, 
apesar de ter sido encontrado 
apenas um exempla. - local. 



Segundo Kellner, não há evi­
dências científicas suficientes pa­
ra esclarecer as dúvidas que ain­
da existem sobre o animal. "Con­
tinuam sem resposta muitas ques­
tões, entre as quais idade, sexo e se 
ele era de sangue frio ou não. Para 
obtermos com segurança algu­
mas dessas respostas, seria neces­
sário encontrar e comparar outros 
exemplares", explica ele. Apesar 
disso, a equipe montou, baseada 
em dados anatômicos, uma répli­
ca do Santanaraptor em tamanho 
natural, que está em exposição 
permanente no Museu Nacional. 

Descoberto em 1991, o fóssil só 
começou a ser estudado em 1996, 

por falta de verbas. No mesmo 
ano, a equipe, apoiada pela Fun­
dação de Amparo à Pesquisa do 
Estado do Rio de Janeiro (Faperj), 
pôde prosseguir com o estudo dos 
tecidos moles. Para manusear o 
material, os pesquisadores com­
binaram as técnicas mais utiliza­
das de preparação: a mecânica, 
que retira o fóssil quebrando aro­
cha com agulhas e martelos pneu­
máticos, e a de ácidos orgânicos 
diluídos (nesse caso, ácido fórmi­
co), que corroem só o calcário. 

Para verificar a possibilidade 
de encontrar o DNA do dinossauro 
nos tecidos moles (até hoje, a ciên­
cia só fez essa tentativa com teci­
dos ósseos, mas sem sucesso), 
amostras do material foram envi­
adas à Universidade de Montana, 
nos Estados Unidos. "Perspectivas 
existem, mas a probabilidade é 
bem pequena", explica Kellner. 
Segundo ele, apesar de o Brasil 
possuir a tecnologia necessária 
para fazer esse tipo de análise, 
ninguém se interessou pelo traba­
lho. A equipe também guardou 
parte do tecido mole para investi­
gações futuras. "Quando a ciência 
dispuser de tecnologia mais avan­
çada, talvez não tenhamos o mate­
rial e, por isso, é importante não 
disponibilizar tudo agora", diz. 

Cristina Souto 
Ciência Hoje/RJ 

EMDIA 

FADIGA DE PEÇAS AUTOMOTIVAS 

Testes de laboratório que simulam a fadiga de componentes automotivos 
são mais confiáveis do que os feitos em estradas. Essa é a principal 
conclusão da dissertação de mestrado defendida pelo engenheiro 
Edvaldo dos Santos, na PUC-Minas, em Belo Horizonte. Utilizando a 
barra estabilizadora do automóvel como instrumento de provas, os 
ensaios foram feitos durante 10 meses nos laboratórios da empresa 
Fiat, que apoiou o projeto. Santos mostrou ainda que o cálculo, em 
laboratório, da perda de resistência das autopeças em virtude de movi­
mentos repetidos tem vantagens também do ponto de vista econômico. 
Ao permitir a previsão da vida útil dos materiais, o estudo do enge­
nheiro - que recebeu, por sua originalidade, o primeiro prémio do 
concurso promovido durante o VIII Congresso Internacional de 
Tecnologia da Mobilidade - vem suprir uma crescente demanda da 
indústria automobilística brasileira em relação a pesquisas e desen­
volvimento de mão-de-obra especializada. 

FÍSICA 

LUZ MONITORA POLUIÇÃO 

Medir a poluição atmosférica está cada vez mais fácil. Um projeto de 

monitoramento desenvolvido pela Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE) e pela Universidade de São Paulo (USP), em São 

Carlos, desde 1998, vem permitindo identificar os gases poluentes 

usando a luz. O princípio básico é detectar a poluição a partir dos 

diferentes comprimentos de onda da luz. 

A radiação eletromagnética - a luz propriamente dita - tem a 

propriedade de interagir com os gases poluentes dispersos na atmos­

fera só em determinados comprimentos de onda. Analisando com que 

radiações essa interação ocorre é possível identificar os gases e suas 

respectivas concentrações. "Cada molécula tem uma espécie de 'im­

pressão digital' que pode ser identificada pela luz", simplifica Fre­

derico Dias Nunes, líder do Grupo de Fotônica da UFPE. 

Existem duas maneiras de analisar a atmosfera com luz: por absor­

ção ou por espalhamento. Na primeira, a fonte de luz (lâmpadas, 

lasers ou até mesmo o Sol) e o detector da radiação são colocados 

em extremos opostos para medir a quantidade de luz absorvida no 

caminho. Já na segunda, fonte e detector apontam para uma mes­

ma região da atmosfera e o que se analisa é a luz espalhada pelos 

gases naquela região. No caso da UFPE, está sendo usado o laserde 

semicondutor. "Pretendemos medir metano em aterros sanitários para 

levantar dados sobre a decomposição da matéria orgânica, que pode 

servir para estudar a velocidade de decomposição e a quantidade de 

matéria orgânica soterrada", diz Nunes. 

O projeto, no entanto, não se limita a controlar os níveis de po­

luição atmosférica: "Através do mesmo princípio, podemos medir o 

amadurecimento de frutas em um grande galpão de armazenamento, 

possibilitando ao produtor tomar decisões que poderão salvar seu 

estoque", exemplifica o pesquisador. 
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QUÍMICA Método refinado garante análises mais precisas da própolis 

Poder antioxidante 

A própolis brasileira é H Q ~ ~ A Q 
valorizada no mer- 1~ ~ 

cada internacional por s:us ele- • .. •.1.•1. •· 1·1 

vados teores de quercetma, . um • 
flavonóide que age como antioxi-

dante, combatendo radicais livres ~·. ~(1.íl .. 1 Q H 
no organismo. As diferentes vari-
edades de própolis conhecidas 
acumulam mais de trinta flavo-

nóiddes, compobstos fenólicos em Q H 
que ais anéis enzênicos se en- o 

Quercetlna 

Maia. "Quis, com esse trabalho, 

contram ligados por uma unida­
de de três carbonos, podendo ou 
não formar um terceiro anel (ver 
figura). 

Diante do interesse económi­
co que desperta - nos últimos 
tempos, o quilo do produto oriun­
do de Minas Gerais chegou a va­
ler 200 dólares no mercado japo­
nês-, a química Leonora Mansur 
Mattos decidiu aprimorar os mé-

todos de análise dos componen­
tes da própolis. Seu trabalho re­
sultou na dissertação 'Métodos de 
análise e atividade antioxidante 
de flavonóides da própolis', apre­
sentada ao curso de pós-gradua­
ção em Ciência de Alimentos da 
Escola de Farmácia da UFMG, em 

ampliar os recursos tecnológicos 
voltados para o conhecimento da 
própolis brasileira" , diz Mansur. 

Em busca de resultados mais 
confiáveis , a química analisou 
extratos de amostras de própolis 
pura, que lhe foram enviadas por 
apicultores de Santa Catarina 
(Araranguá) e Minas Gerais (Ita­
pecerica e Brumadinho) . 

Belo Horizonte, sob orientação da 
professora Amazile Biagioni 

U sanda uma técnica cromato­
gráfica de alta eficiência, ela aper-

MIL E UMA UTILIDADES 

Própolis é um termo genérico usado para denominar 

uma substância resinosa, com coloração que vai do 

amarelo escuro ao marram, coletada pelas abelhas a 

partir da exsudação de plantas de inúmeras espécies e 

variedades. O nome vem do grego pro, 'em defesa de', e 

polis, 'cidade'. As abelhas, de fato, usam essa substân ­

cia como proteção contra insetos e microrganismos, 

empregando-a no reparo de frestas ou danos à colméia 

e na mumificação de insetos invasores. Na colméia po­

dem ser encontrados, em perfeito estado de conserva­

ção, pequenos animais - ou parte deles - envoltos em 

própolis. Segundo alguns pesquisadores, uma colônia 

de abelhas chega a acumular até 200 g de própolis por 

ano, embora certas raças o façam em menor quantidade. 

A própolis tem sido usada em drogas brutas desde os 

tempos mais remotos. Os persas, gregos, romanos e incas 

já a utilizavam. No Egito antigo era empregada para em-

balsamar os mortos. Na Itália, fabricantes famosos de 

violinos, como Stradivarius, usavam própolis como in­

grediente na composição de vernizes. A coloração espe­

cial de alguns violinos feitos por antigos mestres de 

Cremona foi atribuída ao emprego de própo lis nos 

polidores e vernizes. Na África do Sul, durante a guerra 

dos bôeres, a substância foi usada na confecção de um 

ungüento capaz de cicatrizar feridas. Nos últimos anos, a 

pró polis tem sido encontrada em pastas de dente, choco­

lates, xampus, cremes, balas etc. Sua produção mundial 

é da ordem de milhares de tone ladas/ano. 

Hoje a medicina tradicional não questiona o poder 

da própolis de reparar feridas, graças ao seu efeito 

antibacteriano e cicatrizante, e de prevenir doenças in ­

fecciosas das vias aéreas superiores. Recentemente, 

uma pesquisa da Universidade Estadual Paulista mos­

trou sua capacidade de reduzir o colesterol. 



feiçoou um método de análise 
quantitativa específico para a 
quercetina. A existência de um 
método capaz de medir com rigor 
os teores dessa substância é fun­
damental, pois ela é a principal 
referência no que diz respeito ao 
valor terapêutico da própolis. 

Para esse objetivo, a espectro­
fotometria, usada rotineiramen­
te em laboratórios para fazer ava­
liações, é uma técnica inadequa­
da. Embora seja mais econômica, 
ela revela informações mais gros­
seiras. A cromatografia, ao con­
trário, permite detectar com ele­
vada sensibilidade os diferentes 
flavonóides, separar cada um de­
les e quantificá-los. 

· Ao longo de suas investigações, 
Leonora Mansur observou que os 
perfis cromatográficos de extra­
tos da própolis nem sempre re­
velavam teores expressivos de 
quercetina. Isso - explica a quí­
mica - se deve a ligações do fla­
vonóide a moléculas de açúcar 
ou outros componentes da pró­
polis. "Quando essas ligações se 
rompem, por meio de um proces­
so hidrolítico, constatam-se teo­
res de quercetina mais elevados." 

Após ajustar as técnicas e en­
contrar explicação para proble­
mas surgidos durante o trabalho, 
a pesquisadora cuidou de com­
parar a atividade antioxidante da 
própolis em extratos aquosos e 
alcoólicos, tomando antioxidan­
tes clássicos (BHA e BHT) como 
padrões de comparação. Seus re­
sultados mostraram que o poder 
antioxidante, tanto dos extratos 
alcoólicos como dos aquosos, das 
diversas procedências testadas, 
era muito semelhante ao dos pa­
drões de referência. 

Roberto Barros de Carvalho 

Ciência Hoje/MG 
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Exchange (ETDE) , está agora à disposição de cientistas, pesquisadores 
e curiosos na Internet. A base de dados - um acervo eletrônico de mais 
de 3,5 milhões de páginas - reúne cerca de quatro milhões de docu­
mentos entre referências , teses , conferências, livros e periódicos. 

Coletado em 18 países - entre eles, o Brasil -, o acervo traz traba­
lhos sobre temas diversificados, que abordam desde o impacto 
ambiental decorrente do uso da energia até discussões sobre políticas 
e tecnologias de energia nuclear, de carvão, de petróleo e de recursos 
renováveis . 

No Brasil, representado no sistema pela Comissão Nacional de Ener­
gia Nuclear (CNEN), o acesso é gratuito, sendo necessário apenas re­
quisitar um senha junto ao site: http://www.etde.org/ETDEWEB/. 

EARM.8.C.O.LQGJ,,.,.__ ____________________ _ 

POMADA SUBSTITUI CIRURGIA DE FIMOSE 

A cirurgia de fimose pode ser aposentada. Uma pomada de betame­
tasona desenvolvida nos Estados Unidos e aprimorada pela equipe do 
urologista Paulo Palma, do Hospital das Clínicas da Universidade de 
Campinas _(Unicamp), consegue substituir o processo cirúrgico em 90% 

dos casos. Além de reduzir os custos do tratamento, o principal bene­
fício do método é evitar o trauma cirúrgico e emocional. 

Na pomada, que tem como princípio ativo a betametasona, os pes­
quisadores brasileiros adicionaram enzimas proteolíticas, facilitando 
a liberação das traves fibrosas, que unem o prepúcio à glande. A alte­
ração aumentou a eficiência do produto de 80% para cerca de 95%. 

Aplicada duas vezes ao dia durante duas ou três semanas, a pomada é 
capaz de resolver mais de 90% dos casos. 

A fimose é a impossibilidade de exposição da glande do pênis, re­
sultado de um estreitamento da pele do prepúcio que recobre a extre­
midade do órgão. "Cerca de 90% dos meninos nascem com o que cha­
mamos de aderência fisiológica. Mas, em muitos casos, ocorre a libera­
ção espontânea da pele, em geral até os sete anos", explica Palma. Nos 

casos em que o deslocamento não acontece até essa 
idade, o tratamento é indicado. Além de infecções e 
problemas higiênicos, a fimose acarreta dificulda­
des sexuais e predisposição ao câncer de pênis na 
idade adulta. 

Atualmente, a pomada está sendo utilizada no 
Canadá, Reino Unido e em diversos centros dos Esta­
dos Unidos. A betametasona já está sendo comer­
cializada no Brasil. Nas farmácias de manipulação, é 
possível associar o princípio da betametasona às 
enzimas proteolíticas para preparar a pomada de acor­
do com a prescrição médica. Outra alternativa é usar 
a betametasona já disponível nas farmácias, e que 
exige um tratamento mais longo, de oito semanas. 
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FIOCRUZ ESTUDA 
NOVO VfRUS 

Conhecido como um dos menores 
e mais novos vírus humanos. o 
TTV despertou o interesse de uma 
equipe do Departamento de Viro~ 
logia da Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz), no Rio de Janeiro, que há 
dois anos procura identificá~lo e 
estuda sua patogeniddade. Oetec­
tado pela primeira vez no Japão, 
em 1997, o vírus começou a ser 
pesquisado em laboratórios do 
mundo todo e desde então tem si­
do observado em altas taxas, in­
clusive em populações saudáveis, 
de vários países. Apesar de ter 
sido associado originalmente a 
casos de hepatite - porque pode 
aumentar a atividade das enzimas 
hepáticas -, a capacidade do TTV 
de causar essa e outras doenças 
ainda está em discussão e. até o 
momento, os estudos indicam que 
o vírus não é patogênico. 

A transmissão pelo sangue foi 
considerada. inicialmente. a prin­
cipal fonte de contágio, já que o ví­
rus foi descoberto em um pacien­
te com hepatite após receber uma 
transfusão. No entanto, os pesqui~ 
sadores acreditam na existência 
de outras formas de contamina­
ção, porque o TTV já foi detectado 
no sangue. no suco biliar e nas fe~ 
zes de um mesmo paciente. indi­
cando a transmissão via fecal­
oraL Encontrado também no cor­
dão umbilical de algumas gestan~ 
tes. existe a possibilidade de con­
tágio de mãe para filho. 

Segundo a virologista Elisa~ 
beth Lampe. as pesquisas iniciais 
detectaram a presença significa­
tiva do vírus no Brasil e mostra­
ram que 61°/o dos doadores de 
sangue no Rio de Janeiro jâ foram 
infectados. "Muitas pessoas es­
tão ínfectadas tom duas ou três 
variações de TTV provenientes de 
diferentes fontes de infecção, 
sem, no entanto, apresentar sín• 
tomas de doença." 

62 • Cl~NCIA HOJE • vol. 28 • "º 165 

MILHO PRODUZ HORMÕNIO HUMANO 

A equipe coordenada pelo pesquisador Adilson Leite, do Centro de Biolo­
gia Molecular e Engenharia Genética da Unicamp, conseguiu produzir o 

hormônio do crescimento humano a partir de sementes de tabaco e, 
principalmente, de milho. A façanha foi possível graças ao trabalho de 
Hamza F. Ali El-Dorry, do Instituto de Química da USP, que isolou o 
gene codificador do hormônio. Na Unicamp, os pesquisadores intro­
duziram o gene responsável pela produção do hormônio do cresci­
mento, juntamente com um gene para a resistência a um herbicida, 
em um plasmídeo (DNA circular de bactéria). Esse plasmídeo foi 

introduzido em uma agrobactéria especializada em infectar plantas 
e, dessa forma, conseguiu-se transferi-lo para o milho. 

Os resultados preliminares indicam ser possível uma produção de 0,5% 
de proteína solúvel ou cerca de 250 gramas de hormônio para cada tonelada 
de sementes de milho. Gerações do milho transgênico produtor do hormônio 
estão sendo analisadas para verificar se o gene continua a se expressar e a 
proteína a ser produzida. Caso se viabilize, a produção de hormônio de 
crescimento a partir de sementes apresentará vantagens em relação ao mé­
todo convencional, que o faz a partir de culturas de bactérias ou de células 
de mamíferos. A principal delas , dizem os pesquisadores, é o fato de o 
hormônio produzido por sementes ser idêntico ao original humano. O 
hormônio do crescimento comercializado atualmente e produzido a partir 
de bactérias possui um aminoácido a mais, a metionina, capaz de provocar 
reações alérgicas em pacientes. A expectativa é obter um hormônio do cres­
cimento humano com melhor qualidade, maior segurança e menor custo, 
informa Leite. A produção de outros hormônios de interesse médico, como a 
insulina humana, também está sendo pesquisada pelo grupo da Unicamp. 

MEDICINA VEIER.I.NÁ= .__ ____________ _ 

NOVA VACINA CONTRA CARRAPATO 

Foi desenvolvida pela primeira vez na América uma vacina sintética contra o 
Boophilus microplus, um carrapato que ataca o gado e traz grandes prejuízos à pe­
cuária de países tropicais e subtropicais. Após cinco anos de pesquisas com antígenos 
e imunógenos sintéticos, a equipe liderada por Joaquin Patarroyo, do Departamento 
de Veterinária da Universidade Federal de Viçosa (MG), conseguiu reproduzir em 
laboratório peptídios sintéticos que atuam de forma eficaz no combate ao parasita. 

Os peptídios utilizados na vacina são seqüências de aminoácidos provenientes da 
proteína Bm86, localizada no intestino do próprio B. microplus. Uma vez que todo o 
processo é químico e não se utilizam proteínas íntegras, como ocorre na maioria dos 
mecanismos de imunização, a vacina sintética não oferece riscos de contaminação 
biológica. Quando aplicada no gado, ela interfere no ciclo biológico do carrapato, 
inibindo sua reprodução. O imunógeno não tem, portanto , propriedades profiláticas, 
atuando apenas no controle da população do parasita. 

A vacina sintética já foi testada com sucesso nas raças Hereford, Gersey e Holan­
dês, apresentando 80% de eficácia. Além de ser uma alternativa barata e segura, 
outra vantagem que ela oferece em relação aos acaricidas - carrapaticidas aplicados 
sob a forma de banhos químicos - é o fato de ser menos <lanosa ao meio ambiente. Os 
acaricidas , por se infiltrarem no solo ou escoarem até as reservas hídricas, são agen­
tes poluidores, provocando danos às plantações e à qualidade da água. 
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Giambattista Vico 
Rio de Janeiro, ed. Record, 490 pp., R$ 49 

Da nova coleção Grandes traduções da editora Record, 
este livro é a principal obra do desconhecido filósofo 

Giambattista Vico (1668-1744). Nascido em uma época 
influenciada pelo racionalismo cartesiano, Vico segue na contramão da 
história e se torna um dos primeiros a defender a idéia de que história é 
ciência e a preferir os estudos históricos e literários aos exatos, como 
física e matemática. A ciência nova se divide em três partes: história dos 
deuses, dos heróis e do homem, em que Vico aponta para uma espécie de 
luta de classes . A história do filósofo não se repete, mas evolui em forma 
de espiral, sempre recorrendo aos três tipos por ele descritos. 
Giambattista Vico só foi redescoberto em 1911 por Benedetto Croce, 
ganhando assim importância relevante no desenvolvimento do 
pensamento filosófico da humanidade. 

Carlos Patrício Freitas Pereira e Fernando Peregrino (org.) 
Rio de Janeiro, FAPERJ, 286 pp. 

A história do Rio de Janeiro e a história de sua defesa. 
Essa é a proposta do livro lançado em comemoração 
aos 50 anos da Escola Superior de Guerra, resultado 
de um ciclo de palestras realizado em 1999. 
A obra descobre a antiga convivência entre a cidade 
e as Forças Armadas. Dividido em três áreas temáticas , 
o livro faz uma análise histórica desde o período 

As Fo~asArmad.,s • 0 
Rio "•l•neiro 

de colonização do Brasil, descreve os aspectos econômicos dessa 
convivência, a vinculação entre ciência e tecnologia e suas influências 
no contexto histórico e econômico da cidade. Os interessados em obtê-lo 
devem escrever para a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio 
de Janeiro (Faperj) no endereço: Av. Erasmo Braga nº 118/6º andar - A, 
CEP: 20.020-000 , RJ, ou através da homepage da instituição: 
<www.faperj.br> . A distribuição é gratuita. 

as extr ten tr 
Jean Heidmann 
Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editor, 216 pp., R$ 28 

Voltado para o público leigo, Inteligências extraterrestres proporciona 
ao leitor o cantata com um tema complexo e ao mesmo tempo instigante: 
a bioastronomia - ciência que estuda as possibilidades de vida 
extraterrestre, solar ou extra-solar, inteligente ou não. Com linguagem 

clara e envolvente, o livro abrange os principais aspectos 
dessa nova área científica que pode levar a uma das mais 
importantes descobertas, a evidência de vida fora 
da Terra. Boa oportunidade para os leitores conhecerem 
essa fascinante pesquisa do século 20, que investiga desde 
o surgimento da inteligência no processo evolutivo 
até a formação dos planetas, resultando em um fértil 
e criativo intercâmbio entre os diversos campos científicos. 
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O mercado de trabalho tem sido objeto de profundas transformações nas últimas 

décadas, em especial no Brasil, onde essas mudanças resultaram principalmente da 

adoção, a partir de 1990, de um novo modelo econômico, que busca inserir o país no 

processo de globalização. Assim. para analisar a evolução do emprego no país, é 

importante discutir efeitos passados e atuais da globalização - considerando~se. no 

caso, os impactos socioeconômicos da crescente liberalização comerdat, da 

desregulamentação do setor financeiro e do mercado de trabalho, da reformula~ 

ção do papel do Estado, da revolução tecnológica e das novas formas de organiza~ 

ção da produção surgidas com as grandes empresas transnacionais. 

A evolução do capitalismo nos 
dois últimos séculos gerou 

uma recorrente assimetria na re­
partição do trabalho pelo mun­
do. A capacidade de absorver 
maior ou menor quantidade de 
trabalhadores, embora esteja su­
bordinada ao desenvolvimento 
das atividades produtivas, não 
depende apenas do grau de expan­
são da economia de cada país, 
mas também do modelo de de­
senvolvimento adotado. Da mes­
ma forma, a qualidade dos postos 
de trabalho existentes em um país 
tende a estar associada tanto ao 
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desenvolvimento tecnológico e à 
organização do trabalho quanto às 
condições impostas pela regula­
ção no mercado ocupacional. 

Um conceito relevante nessa 
questão é o de 'divisão interna­
cional do trabalho ', que expressa 
o grau de assimetria geográfica no 
uso e rendimento da mão-de-obra 
em distintas fases históricas da 
evolução da economia mundial. 
Esse conceito, porém, é em geral 
apresentado de duas maneiras 
distintas, de acordo com a base 
teórica considerada. 

Destaca-se, de um lado, a no-

ção - nascida com os primeiros 
estudos teóricos sobre economia, 
de pensadores como o escocês 
Adam Smith (1723-1790) e o in­
glês David Ricardo (1772 -1823) 

- fundada nas vantagens compa­
rativas que certas nações obtêm 
ao produzir e comercializar seus 
bens e serviços . Assim, a existên­
cia de nações mais ricas que ou­
tras poderia ser explicada por fa­
tores estritamente econômicos, 
quase naturais. A divisão inter­
nacional do trabalho, nessa ótica, 
decorreria apenas das desigual­
dades de desenvolvimento econô-



mica entre os países, que depen­
deriam do maior ou menor inter­
câmbio de bens, serviços e infor­
mações . 

A integração no sistema eco­
nômico mundial, por gerar maior 
competição entre nações, levaria 
portanto a saldos positivos entre 
a destruição e a criação de postos 
de trabalho em países ( ou regiões) 
com maior vantagem comparati­
va. A competitividade, no contex­
to do livre comércio internacio­
nal, exigiria a especialização nas 
atividades produtivas. Em outras 
palavras, quando a competição se 
torna acirrada, só os mais prepa­
rados sobrevivem. Hoje, uma ver­
são mais sofisticada dessa visão 
teórica pode ser encontrada nas 
publicações de importantes agên­
cias multilaterais ( como o Banco 
Mundial), que associam as chan­
ces de expansão de cada país à 

maior integração no mercado 
mundial e indicam a desregula­
mentação dos mercados ( de valo­
res, de bens e de trabalho) como 
peça fundamental no roteiro de 
medidas que garantiriam melhor 
acesso ao desenvolvimento e à 
ampliação de empregos. 

A outra noção teórica, dia­
metralmente oposta, aponta que 
a estratificação e a hierarqui­
zação da economia mundial não 
estão associadas à simples vanta­
gem na produção e no comércio, 
resultando na verdade da lógica 
própria de funcionamento do sis­
tema econômico e social, que pos­
sibilitaria a manifestação de múl­
tiplas formas de dominação de 
uma nação por outra, através das 
dimensões política, militar, eco­
nômica e cultural. Essa correla­
ção de forças entre as nações pro­
duziria a geografia mundial da 
geração e absorção de riqueza e 
de criação e destruição de postos 
de trabalho. Assim, a divisão in­
ternacional do trabalho seria o 
resultado de diversos fatores, e 
não de um ordenamento natural. 

Essa segunda interpretação das 
assimetrias na divisão da renda e 

trabalho no mundo apresenta duas 
correntes. A primeira destaca o 
elemento externo, ou seja, a natu­
reza das relações internacionais, 
com seus laços de dominação e 
dependência que permitem que 
algumas nações imponham seus 
interesses sobre os de outras. A 
subordinação das nações decorre­
ria, assim, da concentração dos 
poderes político-militar, financei­
ro e tecnológico dentro da dinâ­
mica do capitalismo . A segunda 
corrente, sem negar o papel nas 
relações internacionais, dá maior 
ênfase ao elemento interno: o 
favorecimento pelas elites nacio­
nais de seus próprios interesses e 
o vigor das estruturas produtivas 
internas explicariam a maior ou 
menor expansão de um país. 

Embora as interpretações so­
bre a evolução histórica do capi­
talismo sejam bem distintas, pelo 
menos há consenso sobre a exis­
tência de desigualdades na repar­
tição do trabalho no mundo. Como 
base para a análise desse proble­
ma, adotou-se aqui a noção de que 
a economia mundial divide -se 
hoje em centro e periferia. O cen­
tro é o locus do poder de coman­
do, que controla o excedente das 
cadeias produtivas, além de pro­
duzir e difundir novas tecnolo­
gias, enquanto a periferia é subor­
dinada pela apropriação do exce­
dente econômico e dependente da 
tecnologia externa. 

Recentemente, passou a ser 
utilizado o conceito de semiperi­
feria, identificando diferenças 
surgidas nos países periféricos. De 
um lado, estão as economias com 
planejamento central (socialistas) 
- não dominadas pelo poder de 
comando central e menos depen­
dentes no comércio e na área 
tecnológica - que em determina­
do período apresentaram condi­
ções socioeconômicas interme­
diárias. De outro lado, está um pe­
queno grupo de economias de 
mercado que, mesmo dominadas 
pelo centro capitalista, dependen­
tes de tecnologia e subordinadas 
comercialmente, também atingi­
ram posição intermediária. Foi o 
caso dos países que se industriali­
zaram no segundo pós-guerra. 

As duas semiperiferias exi­
bem estratégias distintas. Nas eco­
nomias socialistas , o desenvolvi­
mento seguiu um padrão anti-sis­
têmico, pois houve ruptura com o 
centro do capitalismo mundial, 
através de revoluções ou profun­
das reformas. Isso possibilitou a 
constituição de sociedades mais 
homogêneas, mesmo sem afluên­
cia de renda como em países cen­
trais . Nas economias de mercado, 
ao contrário, o padrão foi pró-sis­
têmico, sem rompimento com a 
lógica do capitalismo. Ainda as­
sim, surgiu nessas economias um 
pequeno segmento social com pa­
drão de vida próximo ao das na- ► 
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ções do centro, enquanto a maio­
ria da população vive em condi­
ções precárias. 

A polarização da economia 
mundial em centro, periferia e 
semiperiferia resultou em uma 
constante disputa pelos benefí­
cios da divisão internacional do 
trabalho. Mais recentemente, ou­
tros fatores alteraram substanci­
almente essa divisão, inviabili­
zando na prática as duas estraté­
gias adotadas pela semiperiferia. 
A 'financeirização' da riqueza ge­
rada pela reestruturação da eco­
nomia norte-americana ( que ago­
ra exerce seu poder hegemônico 
sem contestação), potencializada 
pela onda de inovação tecnológica 
associada à expansão das grandes 
empresas transnacionais, torna 
mais dependente e subordinado 
o desenvolvimento da periferia e 
da semiperiferia. 

Estratégia atual tem 
levado à regressão 
O capitalismo brasileiro foi um 
dos mais dinâmicos do mundo 
entre 1890 e 1980, com taxa mé­
dia anual de variação do Produto 
Interno Bruto estimada em 4, 14%. 
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Dos anos 50 até os anos 70, quan­
do a industrialização teve maior 
impulso, o país viveu um período 
de ouro, com taxa média anual 
de expansão da produção de qua­
se 7%. Isso mostra que durante 
este século o Brasil obteve um 
desempenho econômico acima 
da média mundial e bem acima 
da dos países centrais. A partir 
de 1980, no entanto, essa tendên­
cia foi revertida: nas duas últimas 
décadas a expansão média anual 
alcançou apenas 2, 1 %, pouco aci­
ma do crescimento demográfi­
co, mas abaixo da evolução da 
economia no mundo , nas nações 
periféricas e nos países centrais 
(figura 1). 

O desenvolvimento das for­
ças produtivas entre 1930 e 1980, 

pela combinação de industria­
lização ( com forte expansão es­
tatal) e ampla abertura do mer­
cado interno às importações, mos­
trou-se extremamente favorável 
à maior participação relativa do 
Brasil na economia mundial. O 
mesmo não ocorre hoje, quando o 
país conta (desde 1990) com um 
modelo econômico voltado para 
a maior integração internacional. 

Nos primeiros 80 anos do sé­
culo 20, cresceu a participação 
relativa do Brasil na economia 
mundial, com a renda nacional 
passando de 0,7% da renda do 
mundo em 1900 para 3,5% dessa 
renda em 1980. Mantida essa ten­
dência, a renda nacional deveria 
equivaler a 5, 1 % da mundial em 
1999, mas, ao contrário, essa par­
ticipação regrediu para apenas 
2,8% no ano passado (figura 2). 

Também a renda brasileira per 
capita aumentou entre 1930, 

quando representava 24% da ren­
da per capita dos países do cen­
tro capitalista, e 1980, quando 
esse percentual atingiu 36, 1 %, 
coincidindo com a fase de indus­
trialização nacional. Com a situa­
ção de estagnação da renda per 
capita após 1980, a renda média 
do brasileiro em 1999 ficou em 
2 7% da dos habitantes dos países 
ricos, o que significa uma regres­
são a níveis dos anos 40. 

A quantidade de trabalhado­
res ocupados na indústria de trans­
formação também avançou rapi­
damente dos anos 30 aos anos 70. 

Em 1930, os postos de trabalho na 
indústria brasileira (7,6% do total 



das ocupações do Brasil) equiva­
liam a apenas 0,8% do total do 
emprego industrial do mundo, e 
em 1980 esses postos (quase 20% 

das ocupações internas) passa­
ram a representar 4, 1 % do total 
mundial no setor. Também esse 
índice regrediu: em 1999, os em­
pregos industriais no Brasil (me­
nos de 12% da ocupação nacional) 
caíram para 3, 1 % do total no mun­
do (figura 3). Assim, não causa es­
panto a baixa geração de postos 
de trabalho qualificados no país. 
De 1990 a 1998, o Brasil assistiu 
a uma redução de 12% nos pos­
tos de trabalho qualificados, en­
quanto as ocupações não quali­
ficadas cresceram 14,2%, segun­
do o Ministério do Trabalho. 

Em estudo da Organização In­
ternacional do Trabalho, que 
comparou os postos de trabalho 
de profissionais e técnicos liga­
dos a ciência e tecnologia com a 
ocupação total, o Brasil registrou 
leve elevação entre 1980 e 1996. 

No entanto, a variação média 
anual dessas ocupações no país 
foi de 0,66%, bem abaixo de paí­
ses como Singapura (6,8%), Hong 
Kong (7,2%), Coréia (8,3%) e 
Venezuela (1,4%). 

Com a situação de retrocesso 
vivida nesse final de século, a eco­
nomia nacional perdeu sua dinâ­
mica de alto crescimento e am­
pla geração de empregos, restan­
do hoje uma medíocre variação 
da renda nacional, com insufi­
ciente criação de vagas, em sua 
maioria de baixa qualificação. Os 
empregos qualificados foram re-

<luzidos, em parte, pela amplia­
ção das importações, pela redu­
ção de investimentos e pela re­
formulação do setor público, além 
das baixas taxas de expansão do 
produto interno. O cenário de 
aprofundamento da globalização 
torna difícil imaginar pior situa­
ção para os empregos dos brasi­
leiros. O Brasil, diante das novas 
mudanças do capitalismo mun­
dial, precisa rever com urgência 
sua estratégia de integração pas­
siva e subordinada na economia 
mundial, sob pena de continuar 
regredindo. 

É preciso reverter 
o modelo econômico 
Esta análise da evolução da situa-
ção do trabalho no Brasil no lon­
go prazo leva a três conclusões 
fundamentais. A primeira é que 
as transformações na divisão in­
ternacional do trabalho tendem a 
expressar diferentes fases da evo­
lução histórica do capitalismo. 
Assim, até o início do século 20, o 
principal fator responsável por 
essa divisão era a relação entre 
bens manufaturados e produtos 
primários. Esse fator foi substi­
tuído pela relação entre produtos 
industriais de maior e menor va­
lor agregado e alto e baixo coefi­
cientes tecnológicos, sobretudo no 
pós-guerra, quando consolidou-se 
a diferenciação entre centro e pe­
riferia. Mais recentemente, uma 
nova etapa da repartição do tra­
balho no mundo parece ser carac­
terizada pela relação entre servi­
ços de produção e bens manufa-

turados. Mas todas essas relações 
podem ocorrer de modo simultâ­
neo entre nações do centro, semi­
periferia e periferia. 

A segunda conclusão está rela­
cionada ao êxito econômico bra­
sileiro entre 1930 e 1980, quan­
do o país alterou substancial­
mente sua forma de inserção in­
ternacional. Os efeitos ocupacio­
nais não foram desprezíveis, mes­
mo não sendo suficientes para que 
o país alcançasse uma situação 
·equivalente à realidade do tra­
balho no centro do capitalismo 
mundial. Houve inegável expan­
são do espaço da ocupação de 
qualidade e da participação rela­
tiva na renda global. 

A regressão socioeconômica 
vivida pelo Brasil após 1980, que 
determina a atual evolução da si­
tuação do emprego no país, leva à 
terceira conclusão: o distancia­
mento em relação ao que ocorre 
no centro do capitalismo mundial. 
O maior desemprego e a presença 
de postos de trabalho precários 
indica a formação de um exceden­
te de mão-de-obra sem paralelo no 
país. O mesmo problema parece 
atingir todas as economias perifé­
ricas e boa parte da semiperiferia, 
mas deve-se registrar que o Brasil 
tem capacidade técnica para res­
ponder melhor aos prejuízos im­
postos pela globalização. Para is­
so, é preciso reverter com urgên­
cia o modelo econômico adotado 
desde 1990 e as prioridades na­
cionais, em favor de uma maior 
ênfase à defesa da produção e da 
ocupação internas. ■ 

OPINIÃO 

Figura 3. 
Evolução 
da participação 
(em%) 
do emprego 
industrial 
brasileiro 
no emprego 
industrial 
mundial 
(colunas) 
edo peso 
do emprego 
industrial 
no total 
das ocupações 
brasileiras 
(linha) entre 
1930 e 1999 
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do rio 
Soberbo, 
na área 
de baixada, 
onde os 
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perdem 
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Mesmo 
assim, 
podem ser 
vistas 
as marcas 
deixadas 
pelo último 
fluxo 

GEOCIÊNCIAS Fluxos formados por chuvas torrenciais repentinas têm alto poder destrutivo 

Córregos de alto risco 
Os que vivem próximos a rios em áreas montanhosas ou mesmo os veranistas que buscam recreação em 

cachoeiras podem ser surpreendidos por chuvas torrenciais, que formam fluxos de grande vazão e alto 

poder destrutivo. O perigo aumenta com a carreação pelas águas de sedimentos acumulados nos solos 

das encostas. Dados obtidos em eventos recentes ajudam a elucidar os mecanismos da formação 

dessas torrentes, que podem atingir níveis catastróficos, provocando perdas materiais e de vidas 

humanas. Por Antônio Paulo Faria, do Laboratório de Geomorfologia Fluvial, Costeira e Submarina, da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Os fluxos de água torrenciais repentinas só ocor­
rem em pequenas bacias fluviais de áreas mon­

tanhosas ou regiões semi-áridas menos acidentadas 
com solo rochoso. No Brasil, o tamanho dessas ba­
cias chega até 50 km2

• Os fatores responsáveis pela 
geração de fortes fluxos são chuvas de grande volu­
me e de alta intensidade, vertentes rochosas com 
declividade acentuada e solos rasos. A ausência de 
vegetação provocada pelo desmatamento pode acen­
tuar a força desses fluxos nos rios. 

Para explicar a formação de torrentes, usamos 
como modelo a bacia do rio Soberbo, no Parque 
Nacional da Serra dos Órgãos (RJ), onde os fluxos 
são freqüentes. Essa bacia possui 10 km2 com ver­
tentes longas, íngremes e rochosas, e nascentes si­
tuadas até 2 .000 m de altitude. A pluviosidade mé-

dia anual é de 3.000 mm e a vazão média do rio 
Soberbo, cujo leito é rochoso, de 0,3 m3/s. 

Segundo estimativas, uma chuva de 60 mm que 
cai por apenas 30 minutos produz fluxos d'água 
instantâneos nas encostas rochosas e sobre os solos 
geralmente rasos. Por serem pouco espessos, os so­
los não conseguem absorver o grande volume de 
água dessas chuvas . A água que escoa pelas encos­
tas e pelos pequenos canais fluviais chega muito 
rapidamente ao fundo do vale, convergindo quase 
ao mesmo tempo para o rio principal e criando um 
gigantesco volume de água estimado em 400 mil 
m 3 • Adicionada à descarga líquida normal do rio 
(0,3 m 3/s), a água é drenada pelo canal em pouco 
tempo - um grande volume concentrado em um rio 
pequeno e estreito forma uma vazão estimada em 
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300 m3/s durante o pico. Trata-se, portanto, de um 
fluxo com vazão mil vezes maior que o normal. É 
impossível medir com precisão esse tipo de fluxo , 
dado seu volume, força e nível de turbulência. 
Muitos deles chegam a destruir os equipamentos 
de medição e até a própria estação hidrológica. 

Chuvas ainda mais intensas também costumam 
ocorrer, caindo por várias horas e gerando fluxos 
d'água que provocam situações catastróficas. Pro­
duz-se no rio uma onda empurrada pelo fluxo tor­
rencial, denominada cabeça do fluxo , de onde vem 
o nome popular 'cabeça-d'água' . Após a passagem 
da cabeça do fluxo, a vazão costuma diminuir len­
tamente e, algumas horas depois , pode voltar ao 
normal. Mas, quando as chuvas se prolongam ou 
retornam com força, pode aumentar ainda mais. 

O comportamento hidrológico desses fluxos de­
pende diretamente do da chuva. É comum que, pou­
cos minutos antes da cabeça do fluxo chegar, o nível 
d'água no rio suba repentinamente alguns centíme­
tros e apareça em seguida um som assustador, seme­
lhante ao de um trovão contínuo. Dependendo do 
volume do fluxo , a onda gerada dentro da calha pode 
chegar a 3 m de altura. Seu impacto sobre o corpo de 
uma pessoa é de várias toneladas - e mortífero. A 
energia de alguns fluxos é tão alta que arrasta blocos 
de rochas de 30 m3 com cerca de 60 toneladas , como 
foi observado em 1992 no rio José Pedro, no Parque 
Nacional da Serra do Caparaó (MG/ES). 

Impressionante também é a rapidez com que es­
ses fluxos se formam: de 15 a 30 minutos após o 
pico da chuva. Dados coletados pelo U.S. Geological 
Survey em bacias dos Estados Unidos indicam que 
a velocidade média dos fluxos torrenciais varia de 
4 a 13 m/s, segundo a declividade do canal , a 
rugosidade do fundo da calha, o volume da vazão e 
a densidade do fluxo . A onda formada pela cabeça 
do fluxo pode ter velocidade mais alta, dada a pres­
são d·o enorme volume d'água que a empurra. Após 
sua passagem, a velocidade tende a cair lentamen­
te, junto com o volume. 

O fenómeno restringe-se às bacias de áreas mon­
tanhosas porque, quando o rio atinge o sopé da ser­
ra, seu gradiente (declividade do percurso) dimi­
nui, caindo também a velocidade do fluxo . As pla­
nícies de inundação (várzeas) também amortecem 
sua energia. 

Os efeitps 
Nas bacias de áreas montanhosas , esses eventos 
podem gerar diferentes tipos de fluxos torrenciais , 
em função da resposta hidrológica e da concentra­
ção de sedimentos. Segundo o geólogo norte-ame­
ricano John Costa, do U.S. Geological Survey, po­
dem ocorrer três tipos de fluxos: d'água, hipercon­
centrados e de detritos (figura 1). 

Fluxo 

Fluxo d'água 

Fluxo 

Fluxo de 

detritos 

Concentração de 

sedimentos (%) 

1- 40 (peso) 

0,4 - 20 (volume) 

Densidade 

(t/m3) 

1,01 -1,33 

1,33-1,80 

1,80-2,30 

Uma das maiores catástrofes naturais acontece 
quando um fluxo torrencial repentino junta-se aos 
sedimentos oriundos de escorregamentos de solos 
e rochas de encostas, formando fluxos de detritos 
com grande poder destrutivo . Nos dias 13 e 14 de 
fevereiro de 1996, ocorreram fluxos dessa natureza 
no Maciço da Tijuca (RJ), e os efeitos foram estuda­
dos por diferentes grupos de pesquisa do Instituto 
de Geociências da UFRJ. Apresentamos aqui os re­
sultados obtidos em seis microbacias fluviais pelo 
Laboratório de Geomorfologia Fluvial Costeira e 
Submarina, entre 1994 e 1998. Naqueles dois dias 
choveu 378 mm na área de estudo, gerando dados 
com valores muito acima do esperado, onde foram 
identificados diferentes tipos de fluxos (figura 2) e 
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Tipo de fluxo 

Newtoniano 

A beleza das 
cachoeiras 
faz com que 
as pessoas 
subestimem 

respostas geomorfológicas (figura 3). ► 

o potencial de 
periculosidade 
dos rios. Muitas 
vezes as nuvens 
de tempestades 
não podem ser 
vistas e o fluxo 
torrencial chega 
sem nenhum 
aviso prévio 
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Bacias 

Ãrea (kmª) 

A B e Quitite Papagaio fazenda 

A partir de observações feitas 
nas bacias A, B e C, foi elaborada 
uma matriz que mostra o compor­
tamento das descargas fluviais de 
acordo com os eventos pluvio-

Q m6dla (m' /s) 

Q u,/oa/9' (•/•) * 

0,14 

0,003 

'·º 

0 ,06 0,11 

0,004 

5,0 

0,48 

88,o 

métricos e a umidade anteceden­
te (figura 4). 

Q=Vazão. (*) A vazão nesse dia foi estimada. 
Os fluxos torrenciais de água 

e sedimentos nos rios podem ser 

Bacia 

A 

8 

e 

D 

1 

Nos canais onde não ocorreram escorregamentos 
de solo, os fluxos d'água transportaram quase todos 
os sedimentos da calha menores que grânulos (areia, 
silte e argila), como aconteceu nas microbacias A e 
B. Fluxos com picos de 6 e 2,5 m3/s, respectivamen­
te, transportaram em dois dias o que fluxos regula­
res levariam em um ano. 

Em algumas bacias formaram-se fluxos de detri­
tos nos canais, englobando água, sedimentos finos, 
fragmentos de rocha e pedaços de árvores. Nas ba­
cias dos rios Quitite, Papagaio e da Fazenda, as res­
postas geomorfológicas foram catastróficas, dadas 
a velocidade e a densidade dos fluxos. 

Na bacia do Quitite, cerca de 23 escorregamentos 
nas encostas e nos canais mobilizaram 90 mil m3 

de sedimentos e blocos de rochas, segundo a Geo­
Rio ( órgão da prefeitura do Rio de Janeiro). Somado 
à descarga líquida, esse volume produziu um fluxo 
de detritos estimado em 83 m3/s, que percorreu qua­
se 3 km a uma velociàade de aproximadamente 
5 m/s, erodindo de forma catastrófica o fundo e a 
lateral do vale. O fluxo também destruiu casas e 
depositou enorme quantidade de lama nas áreas bai­
xas. A bacia do Papagaio foi atingida da mesma for­
ma, também com cerca de 3 km de canal completa­
mente destruídos. A bacia do rio da Fazenda tam­
bém foi afetada, com 1,5 km de canal destruído. 
Mas, devido à menor declividade no Açude da So­
lidão, a velocidade e a energia do fluxo de detritos 
diminuíram, permitindo a deposição de sedimen­
tos e acarretando o entulho de aproximadamente 
200 m do fundo do vale. 

Movimento de massa Tipo de fluxo 

Não houve escorregamento fluxo de água 

Idem Idem 

Escorregamento de sedimentos finos Fluxo hlperconcentrado 

&corregamento de solp + matatões Fluxo de detritos --
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classificados segundo sua capa­
cidade destrutiva. Os mais destrutivas ocorrem em 
intervalos aproximados de 10 anos. No Rio de Ja­
neiro, nas últimas quatro décadas, foram cinco os 
períodos mais catastróficos: janeiro de 1966 (chu­
vas de 472 mm em 72 horas), fevereiro de 1967 (300 
mm/48h) , janeiro de 1977 (234 mm/24h) , fevereiro 
de 1988 (367 mm/72h) e fevereiro de 1996 (378 mm/ 
48h). Foi tal a intensidade do último evento que al­
guns pesquisadores acreditam que ele só ocorra a 
cada 100 ou 200 anos. 

O trabalho serviu para corroborar a teoria defen­
dida por muitos de que, do ponto de vista geomor­
fológico, um dia de fluxo catastrófico é muito mais 
importante na evolução do relevo do que 100 ou 
mais anos de fluxo regular. Os fluxos regulares ape­
nas transportam os sedimentos das calhas e pro­
movem a erosão vertical e lateral muito lentamen­
te, enquanto os fluxos catastróficos podem apro­
fundar o rio em mais de 1 m e alargar as margens 
em vários metros. Nas áreas próximas à base das 
serras, podem acumular metros de lama e fragmen­
tos de rocha, enquanto nos períodos normais esse 
processo quase não é observado. 

Formas de prevenção 
O pouco conhecimento, tanto da população quanto 
da maioria dos técnicos de órgãos governamentais 
e empresas, tem permitido a construção de casas ao 
longo desses rios , além de pontes e canais artifi­
ciais de drenagem mal dimensionados. O tempo de 
recorrência dos fluxos mais destrutivas -10 anos e, 
em alguns casos, 100 anos - faz a população esque-

Resposta geomorfológica 

Erosão intensa da calha e remoç.ão dos sedimentos 

finos< 2 mm 

Idem 

.bt 



Fase climatológica Chuva 
antecedente 0-20 mm 

Seca prolongada > 3 meses Diminuição 
Pluviosidade mensal< 150 mm da vazão 

Pluviosidade regular > 2 meses Diminuição 
da vazão 

cer do perigo. Além disso, como a vazão normal é 
muito baixa, as pessoas não acreditam que peque­
nos rios tenham seus fluxos aumentados em mais 
de 1.500 vezes. Não faltam exemplos de casas, pon­
tes e estradas destruídas por causa desse fenôme­
no, que afeta pobres e ricos . A impermeabilização 
dos solos pelas edificações e o lixo jogado nos ca­
nais tornam os fluxos ainda mais arrasadores. 

A região afetada é vasta - quase todas as áreas 
montanhosas do Brasil - mas infelizmente não há 
como prever, com precisão, o local e a hora em que 
grandes nuvens do tipo cumulunimbus (produtoras 
de grandes temporais) vão se formar. 

A melhor solução ainda é informar a população 

Chuva Chuva 
20-80 mm 80-150 mm 

Diminuição Aumento 
da vazão da vazão 

Manutenção/ aumento fluxos de 
da vazão média 

Fluxos de 

sobre os problemas causados por esses fluxos e so­
bre os sinais que podem indicar sua formação. Pla­
cas de alerta em certas áreas podem ajudar na pre­
venção . Algumas foram colocadas em áreas de par­
ques nacionais, mas a maioria já fo i degradada pelo 
tempo ou por simples vandalismo. Normalmente 
elas pedem aos banhistas para saírem do rio quan­
do aparecerem nuvens no topo das montanhas. Mas 
a informação é vaga. Algumas prefeituras alertam 
as populações de áreas de risco para abandonarem 
suas casas quando chover forte, mas poucos seguem 
o conselho por medo de perder seus bens ou por 
não terem para onde ir. 

Medidas mais enérgicas das prefeituras contra a 
legalização de terrenos próximos dessas áreas devem 
ser tomadas. A própria legislação ambiental, através 
dos códigos de água e florestal, proíbe a ocupação 
desses locais . Tornam-se necessárias também mais 
pesquisas para conhecer melhor o fenômeno, inclu­
sive para ajudar os órgãos governamentais a mini­
mizar os problemas. Modelos importados dos países 
temperados não se aplicam às áreas tropicais . Por­
tanto, é preciso desenvolver estudos próprios. ■ 
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Chuva 

150-284 mm 

Fluxos de 
alta energia 

Fluxos 

Em fevereiro 
de 1996, 
o nível da 
água do rio 
cobriu a ponte 
e chegou 
aum metro 
abaixo 
do telhado, 
destruindo 
parte da casa 
(ltaguaí-RJ) 

Rio da 
Fazenda, 
no Maciço 
da Tijuca (RJ). 
Destruição 
causada 
pelo fluxo 
de detritos 
em1996 
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Cupins 
operários, 
soldados 
(de cabeça 
escura) 
e um pré­
reprodutor 
(maior e 
amarelo) 
da espécie 
Coptotermes 
havilandi 

Figura 1. 

Pedaço 
de madeira 
com infestação 
porcupim 
subterrâneo 

ENTOMOLOGIA Novas técnicas de estudo podem ajudar a controlar infestações nas cidades 

Cupins urbanos: 
conhecer para combater 
Evitar ou eliminar os 'cupins subterrâneos', considerados pragas pelos estragos que causam às constru-

ções humanas, é uma tarefa difícil, pois eles vivem muito bem escondidos. O estudo de sua organização 

e sua biologia pode melhorar os métodos de controle das infestações em casas e edifícios. Por Ana 

Maria Costa-Leonardo, do Departamento de Biologia da Universidade Estadual Paulista (em Rio Claro). 

1 nsetos organizados em sociedades complexas e 
fascinantes , os cupins são muito importantes em 

ambientes naturais, como a floresta tropical ou o 
cerrado, pois degradam vegetais e reciclam nutrien­
tes. Nos ambientes criados pelo ser humano, no 
entanto, são vistos como uma praga, já que a ma­
deira, material amplamente usado na construção de 
casas e na fabricação de móveis, é o seu alimento 
básico (figura 1). Um controle mais seguro e eficaz 
dos estragos causados por certas espécies de cupins 
em áreas urbanas (e mesmo em plantações) só pode 
ser obtido através de uma compreensão melhor de 
sua organização social e de sua reprodução. 

Os cupins conhecidos como 'cupins de solo' ou 
'subterrâneos' constroem ninhos abaixo da super­
fície, onde encontram maior umidade , necessá­
ria porque sua cutícula, muito fina , facilita sua de­
sidratação. Alguns deles , porém, fazem ninhos 
'aéreos ' em ambientes urbanos , em geral no interi­
or de prédios, e às vezes em andares altos, a grande 
distância da superfície, bastando que exista uma 

fonte de umidade (um cano vazando, por exemplo) 
e alimento (a madeira usada nas construções). Mas 
é difícil localizar as colônias, bem escondidas em 
locais sombrios dos edifícios (figura 2). · 

Nas grandes cidades da região Sudeste, é comum 
encontrar cupins nos espaços vazios ( chamados de 
'caixões perdidos') entre os andares dos prédios. 
Isso acontece porque sobras de madeira usadas na 
construção são muitas vezes deixadas nesses es­
paços, o que garante alimento farto para que os cu­
pins iniciem colônias. 
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As principais pragas urbanas 
As duas espécies que têm causado maiores prejuí­
zos no Sudeste brasileiro são Coptotermes havilandi 
e Heterotermes tenuis. A primeira é originária da 
Ásia e chegou ao país em navios, nos quais a umi­
dade favorece a infestação. Tipicamente urbana, a 
espécie atingiu as cidades portuárias antes de 1920 

e hoje é bem conhecida em grandes metrópoles 
como São Paulo e Rio de Janeiro pelos danos em 
edificações, chegando a infestar vários andares de 
grandes edifícios. Já H. tenuis, nativa do Brasil, é 
encontrada tanto em centros urbanos quanto em 
áreas rurais. 

Galerias cobertas (túneis de terra) nas paredes 
são sinais típicos da infestação por cupins subter­
râneos, conhecidos por isso como 'cupins de pare­
de'. Outros sinais são o surgimento, em geral em 
agosto, setembro ou outubro, de formas aladas des­
ses insetos, que saem de orifícios nas paredes das 
construções infestadas, ou a presença de asas no 
chão, pois elas desprendem-se após as revoadas. 

Muitos materiais são atacados por C. havilandi 
em áreas urbanas, entre eles a madeira presente nas 
construções, papel, papelão, compensados, couro, 
tecidos e plantas vivas. Em geral, sofrem maiores 
danos as madeiras mais macias, como as do gênero 
Pinus (os pinhas). Os operários forrageiros da colô­
nia também danificam materiais não comestíveis 
que encontram em seu caminho, ao buscar alimen­
to, como tijolos, cabos elétricos e telefônicos, bor­
racha, isopor, plásticos e até metais. Nem barreiras 
de concreto podem deter C. havilandi, pois os ágeis 
e minúsculos forrageiros localizam fendas nesse 
material e o atravessam para atingir uma fonte de 
alimento. A espécie também ataca árvores em ruas 
e praças, entrando pelas raízes e devorando o cerne. 
As árvores às vezes têm aparência normal, mas es­
tão totalmente ocas e podem cair com facilidade, 
com risco para as pessoas e para bens materiais. 

O cupim nativo H. tenuis é considerado tanto 
praga agrícola quanto urbana, pois já foram consta­
tados ataques a culturas de cana-de-açúcar, soja, 
amendoim, algodão, milho, arroz, mandioca, 
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graviola e outras. Nos prédios e casas onde se insta­
la, ataca madeiras ou derivados celulósicos, como 
livros e jornais. 

Os ninhos e a organização social 
Esses cupins podem ter ninhos isolados e bem deli­
mitados, às vezes imensos, como os de C. havilandi, 
ou ninhos formados por um conjunto de pequenas 
câmaras e galerias espalhadas que, em ambientes 
naturais, terminam geralmente em um tronco de 
árvore em decomposição, como os de H. tenuis. O 
ninho de C. havilandi é chamado de 'cartonado' (fi­
gura 3) por ser constituído de cartão, material com 
muita lignina (um dos principais constituintes da 
madeira). A construção cabe aos cupins operários, 
que utilizam suas próprias fezes, saliva e certa quan­
tidade de terra. 

Quando a colônia cresce e o ninho principal 
( onde fica o casal real) não é capaz de abrigar toda a 
população, são construídos ninhos secundários, 
sempre ligados ao principal por longos túneis de 
terra, que protegem os cupins contra a luz e a perda 
de água. O acesso às fontes de alimento - uma ár­
vore, um armário ou o batente de uma porta, por 
exemplo - também é feito por túneis. Os ninhos 
secundários, instalados em geral perto de fontes de 
alimento (figura 4), servem como locais de descan- ► 

Figura 2. 
Esquema 
de uma 
colônia, 
com o ninho 
principal (np), 
um ninho 
secundário 
no forro 
(junto à 
caixa-d'água) 
e áreas de 
alimentação 
em uma janela 
e em uma árvore 
próxima 

Figura 3. 
Detalhe 
da construção 
'cartonada' 
deum ninho 
docupim 
C. havilandi, 
à esquerda 

Figura 4. 
Mesmo 
os ninhos 
secundários 
de C. havilandi 
podem 
ser de grande 
tamanho 
( como mostra 
a caneta. 
usada para 
comparação) 
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PRIMEIRA LINHA 

Figura 5. 
Rei e rainha 
primários 
de e. havllandl. 
- como essa 
rainha não 
estava pondo 
ovos.seu 
abd6men 
não estava 
lntumescldo 

Figura 6. 
Duas ninfas 
e um pré­
reprodutor, 
com sua cor 
característica 
(seta), da 
espécie 
C. havilandi 

so para operários e soldados, mas às vezes contêm 
ninfas (indivíduos jovens). Além de C. havilandi, 
várias outras espécies constroem ninhos ligados 
( chamados de policálicos). 

Colônias maduras podem ter milhares ou milhões 
de indivíduos, organizados em castas, cada uma com 
características próprias e tarefas especializadas. Os 
cupins reprodutores geram os novos indivíduos, os 
operários são os trabalhadores da colônia e os solda­
dos a defendem. Além desses indivíduos, as colô­
nias abrigam ovos, larvas, ninfas e cupins alados (es­
tes na época que antecede a revoada). 

Os operários, além de construir ninhos e túneis, 
são encarregados de comer a madeira, alimentar 
castas dependentes e cuidar das crias, e ainda aju­
dam os soldados nas lutas contra inimigos ou com­
petidores da colônia. Os agressivos soldados de C. 
havilandi, se tocados, fecham as mandíbulas na pele 
humana e expelem uma espécie de 'cola branca' 
(usada para imobilizar inimigos, como formigas) por 
um orifício na cabeça. Operários e soldados de cu­
pins de solo podem viver alguns anos. 

Uma colônia de cupim começa com o rei e arai­
nha, chamados de reprodutores primários (figura 
5). Embora o conhecimento atual sobre os cupins 
indique a existência de reis e rainhas primários em 
todas as espécies, eles raramente são observados em 
colônias de C. havilandi e nunca foram encontra­
dos nas de H. tenuis, por causa da dificuldade de 
localizar o ninho principal ou a câmara real. Re­
produtores primários que adoecem ou morrem po­
dem ser substituídos por outros, para que a colônia 
continue a crescer. Os reprodutores secundários 
desenvolvem-se quase sempre de ninfas, mas em 
algumas espécies até operários podem se transfor­
mar em reprodutores. 

Nas colônias de Coptotermes, é mais comum en­
contrar reprodutores substitutos ninfóides. Em C. 
havilandi, eles desenvolvem-se a partir de pré-re­
produtores, que têm pequenos tacos de asas nos dois 
primeiros segmentos do tórax ( chamados por isso 
de braquípteros), como as ninfas de que se origi­
nam. Esses pré-reprodutores aparecem nos ninhos 
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mesmo na presença do par real e têm cor amarela­
da, diferente da dos outros cupins (figura 6). Seu 
aparelho reprodutor desenvolve-se quando o par 
real primário morre ou adoece, ou quando algum 
evento isola um ninho secundário onde estejam 
presentes. Ágeis, eles transitam por toda a rede de 
galerias do ninho principal e aparentemente nunca 
deixam a colônia, embora cheguem aos ninhos se­
cundários. 

Tanto as rainhas primárias quanto as ninfóides 
de C. havilandi podem apresentar abdômen volu­
moso, em função do desenvolvimento dos ovários. 
Esse fenômeno, que aumenta muito a capacidade 
de oviposição, é denominado fisogastria (ver 'Arai­
nha dos cupins: uma fábrica de ovos', em CH nº 
85). O número de ovos que uma rainha de cupim 
põe depende do seu tamanho e da sua ori_gem ( é 
maior nas rainhas primárias). Em C. havilandi, as 
rainhas primárias têm cerca de 2 cm de comprimen­
to (um operário mede cerca de 4 mm) e as substitu­
tas são menores. 

A revoada e as novas colônias 
Em Rio Claro (SP), as revoadas de C. havilandi ocor­
rem de maio a setembro, em várias partes da cidade, 
sendo algumas sincronizadas. Nessa época, cupins 
alados machos e fêmeas, conhecidos popularmente 
como siriris ou aleluias, são atraídos em grande nú­
mero pelas luzes urbanas (de postes, letreiros comer­
ciais ou residências). O pico de liberação de siriris 
ocorre em agosto: é comum, ao entardecer, ver os 
insetos emergindo de troncos mortos, árvores vivas 
e paredes de casas e prédios. Mas todos os siriris de 
um ninho não são liberados no mesmo dia. 

Os cupins voadores permanecem no ninho, em 
geral agrupados em uma região determinada, por 
longos períodos antes da revoada, que costuma ocor­
rer entre 18h e 19h. Durante a liberação, os solda­
dos postam-se ao redor das saídas da colônia para 
garantir a partida dos alados, atacando os que ten­
tam retornar ao ninho. Durante o vôo, os siriris 
machos e fêmeas que escapam de predadores (prin-



cipalmente formigas) encontram um par e perdem 
as asas , que se rompem em uma região semelhante 
a uma linha picotada. Formados os casais , eles rea­
lizam uma dança nupcial , até achar um local ade­
quado para o ninho. O tipo de toco deixado pela 
queda das asas permite identificar um 'casal real ' 
verdadeiro (os reprodutores primários). 

Os cupins só se acasalam depois de enclausu­
rados na câmera nupcial, e essa ·é uma das princi­
pais diferenças entre suas sociedades e as de formi­
gas , vespas e abelhas sociais. Além disso, as rai­
nhas de cupins não armazenam esperma para usar 
durante toda a vida, como ocorre nos demais inse­
tos sociais (cujos machos morrem logo após o 
acasalamento). O rei dos cupins continua a fecun­
dar a rainha indefinidamente e ajuda (nas espécies 
em que o comportamento dos reprodutores foi es­
tudado) a criar a primeira prole (figura 7), tarefa 
depois assumida pelos operários. 

Avaliação da eficácia do controle 
Com a proibição do uso dos inseticidas organoclorados 
e a preocupação com a preservação ambiental, as ten­
tativas de combate aos cupins subterrâneos passaram 
a ser feitas com iscas tóxicas. A eficácia desse méto­
do, porém, é duvidosa, pois é difícil saber se toda a 
colônia foi eliminada. O abandono das iscas pelos 
cupins pode levar à falsa conclusão de que elas foram 
eficazes, quando na verdade funcionaram como um 
repelente ou um alimento não adequado. É difícil ava­
liar a mortalidade na colônia porque não se pode ob­
servar diretamente os cupins subterrâneos, já que seu 
ninho pode estar situado muitos metros abaixo do solo, 
sob asfalto ou até sob concreto. 

Para determinar a população forrageira (compos­
ta de operários , soldados e até ninfas) de colônias de 
cupins subterrâneos e seu território de alimentação, 
tem sido utilizada, pelos estudiosos desses insetos, 
a técnica de marcação e recaptura. Ainda não é pos­
sível estimar a população total : essa técnica só mar-

PRIMEIRA li N H A 

_ Soldados 

:: Operários 
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Pré-reprodutores 

Nlnfos 
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1 
Alados 

Reprodutores 
neot@ nlcos 
nin f61des 

(voam para fundar 
novas colõnlas) 

Rei 

(reprodutores prlmãrlos) 

caos cupins que buscam alimento e não há estudos 
conclusivos sobre sua participação percentual na 
colônia. Para a marcação, grande quantidade de cu­
pins é coletada e forçada ( em laboratório) a comer 
papel de filtro com o corante 'azul de Nilo', que se 
acumula no tecido chamado de corpo gorduroso . 
Após sete dias dessa dieta especial, os cupins ficam 
azuis , pois o corante aparece através de sua pele pra­
ticamente transparente (figura 8). 

Os cupins azuis são liberados onde foram cole­
tados, e após uma semana é feita nova coleta, con­
tando-se os coloridos e os normais. Cupins normais 
coletados em pontos com cupins azuis são conside­
rados companheiros de· ninho destes e também são 
corados em laboratório e liberados. Realiza-se em 
geral três ciclos de marcação e recaptura para calcu­
lar a população de forrageio de uma colônia. 

Usando essa técnica, calculou-se, para uma co­
lônia de C. havilandi existente no campus da Uni­
versidade Estadual Paulista em Rio Claro, uma po­
pulação de forrageio de 730 mil indivíduos (com 
margem de erro de 30 mil , a mais ou a menos). Os 
locais de recaptura de cupins azuis - alguns a 33 m 
(distância linear) do ponto inicial deliberação -per­
mitiram calcular em 972 m2 o território de forrageio 
da colônia. 

O estudo de colônias urbanas de cupins subter­
râneos já demonstrou que matar a rainha primária 
ou retirar um ninho inteiro não basta para acabar 
com a infestação. A ausência de sinais logo depois 
de uma tentativa de combate também não significa 
a destruição total da colônia, pois os cupins podem 
ter mudado sua área de atuação. O segredo para um 
controle eficaz é um acompanhamento longo e cor­
reto dos locais de infestação e arredores. O estudo 
da organização e da biologia desses cupins já aju­
dou a melhorar seu controle, mas muitas questões 
ainda pendentes , em especial sobre sua reprodu­
ção, precisam ser pesquisadas para otimizar o com­
bate a essa 'praga'. • 

Figura 7. 
Ciclo de vida 
docuplm 
e. hav/landl 

Flpra8. 
Cuplns 
marcados 
com o corante 
'azul de Nilo' 
para a 
apUcaçlo 
daticnlca 
que permite 
estimar 
o tamanho 
da população 
de forraplros 
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A genética acaba de completar um século de existência, ou isso ocorreu 135 

anos atrás? Essa dúvida surge sempre que os geneticistas se propõem a 

comemorar o aniversário de sua área de pesquisa. A razão é simples: embora 

os fundamentos da genética tenham sido lançados em 1865, só se tornaram 

conhecidos da comunidade científica em 1900. 

O. s princípios sobre os quais se 
assenta a genética moderna 

vieram a público em duas confe­
rências feitas na Academia de 
Ciências de Brünn (hoje Brno), ci­
dade na época situada no antigo 
Império Austro-Húngaro (hoje na 
República Tcheca) , por um obs­
curo monge agostiniano, Gregor 
Mendel (1822-1884). O teor das 
conferências , proferidas em 8 de 
fevereiro e 8 de março de 1865, 

foi publicado em 1866 ( com data 
do ano anterior) nos Anais daque­
la Academia, sob a forma de um 
trabalho científico intitulado 'Ex­
perimento em hibridação de 
plantas'. 

Os estudos de Mendel, porém, 
só chegaram ao conhecimento da 
comunidade científica entre mar­
ço e junho de 1900, através dos 
trabalhos de três pesquisadores 
que, independentemente, chega­
ram a conclusões semelhantes às 
do monge cientista. O holandês 
Hugo de Vries (1848-1935) e o 
alemão Carl Correns (1864-1933) 

são considerados os primeiros a 
compreender a importância do 
que Mendel tinha feito . O aus­
tríaco Erick von Tschermark­
Seysenegg (1871-1962) é, em ge­
ral , incluído entre os redescobri­
dores das leis da herança, mas 
alguns acham que ele não mere­
ce o crédito. O inglês William 
Bateson (1861-1926) também 
realizava na época experimentos 
sobre hereditariedade, e certa­
mente teria chegado às mesmas 
explicações de Mendel. 

Em 8 de maio de 1900, a bordo 
de um trem a caminho da reunião 
da Sociedade de Horticultores da 
Inglaterra, onde deveria proferir 
uma conferência sobre estraté­
g{às metodológicas para a abor­
dagem da questão da heredita­
riedade, Bateson leu sobre as leis 
de Mendel que acabavam de ser 
confirmadas por Hugo de Vries. 
Compreendendo de imediato a 
importância e o alcance da des­
coberta, Bateson tornou-se o gran­
de divulgador do mendelismo, 

defendendo-o dos ataques ini­
ciais dos darwinistas da escola 
biométrica inglesa. 

A crença nas potencialidades 
da nova ciência levou Bateson a 
escrever, em 1902: ''A determina­
ção exata das leis da hereditarie­
dade provocará, provavelmente, 
mais mudança na visão humana 
de mundo, e em seu poder sobre 
a natureza, que qualquer outro 
avanço no conhecimento natural 
que se possa vislumbrar." Não 
poderia ter sido mais profético. 
Em 1906, ele propôs o nome de 
genética para a ciência da here­
ditariedade, e também foi ele que 

· · primeiro sistematizou a nomen­
clatura e a forma de apresenta­
ção dos resultados experimentais 
dessa nova ciência. 

Uma questão que desafia filó­
sofos e historiadores de ciência, 
desde a época da redescoberta, é 
por que um fato de tamanha im­
portância foi ignorado por tanto 
tempo pela comunidade cientí­
fica. As primeiras explicações 
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apontam para a circunstância 
modesta do anúncio da descober­
ta, publicada em uma revista 
pouco conhecida de uma socieda­
de também obscura. Hoje, sabe­
se que Mendel foi citado por 
pesquisadores importantes no 
campo da hibridação de plantas 
sem que o alcance de suas des­
cobertas tivesse sido compreen­
dido. 

Além disso, e mais importan­
te, Mendel enviou cópias do tra­
balho a renomados pesquisadores 
da época e muitas bibliotecas uni­
versitárias receberam os Anais da 
Academia de Brünn, contendo 
sua publicação. É particularmen­
te interessante o fato de Mendel 
ter se correspondido intensamen­
te com Karl Wilhelm von Nãgeli 
(1817-1891), um dos mais emi­
nentes estudiosos de hereditarie­
dade daqueles tempos. Ele enviou 
a von Nãgeli relatos minuciosos 
de seus experimentos com ervi­
lhas e outras plantas, mas as res-

A verdade nas ervilhas 

Tt 

postas de Nãgeli mostram que ele 
não se impressionou com os re­

. sultados dos cruzamentos e não 
chegou a compreender o que 
Mendel estava propondo. 

Cada vez mais somos levados 
a crer que Mendel foi um homem 
à frente de seu tempo, ou seja, que 
o mundo científico da época não 
estava preparado para entender a 

Em seus experimentos, nos jardins 

do Monastério de Brünn, Gregor 

Mendel cultivou durante quase 10 

anos variedades de ervilha (Pisum 

sativum) com diferentes características (no tamanho da planta, nas 

flores, nas vagens e nos grãos), e cruzou-as através de fertilização 

artificial, observando os resultados. A freqüência com que as plan­

tas-filhas mantinham ou não as características das plantas-mães 

levou o monge a deduzir que cada característica seria determinada 

por um par de fatores (hoje denominados genes) e que os fatores de 

cada par eram separados na produção das células sexuais (o pólen 

ou as células dos óvulos que se unem a ele). Assim, cada fator iria 

para uma célula sexual distinta (princípio da segregação). Ele de­

duziu (e comprovou através de previsões) que as combinações en­

tre os fatores obedeciam a leis estatísticas simples, e que alguns 

dos fatores (e, portanto, as características que representavam) se­

riam capazes de se impor a outros (seriam, como ele próprio definiu, 

dominantes ou recessivos). Essas idéias são a essência da genética. 

Mendel ainda lançou uma segunda lei, que previa uma recombinação 

independente dos fatores, para explicar certos resultados estatís­

ticos que observou, mas hoje sabe-se que essa lei não se aplica a 

todos os genes, o que em nada desmerece o seu trabalho. 

X 

· profundidade e as implicações de 
suas descobertas. A biologia tinha 
menos de sete décadas de exis­
tência como ciência formal e os 
biólogos não estavam familiariza­
dos com o método experimental, 
já tradicional no campo da física 
( e Mendel, não podemos esque­
cer, teve sua eq.ucação formal nes­
sa área, pois era professor de físi­
ca). Além disso, .a preocupação 
principal dos biólogos na segun­
da metade do século 19, ou seja, 
os paradigmas que dirigiam suas 
pesquisas, eram a citologia, cen­
trada no estudo dos cromossomas, 
e a teoria da evolução. 

No entanto, foram exatamente 
os avanços nesses campos que exi­
giram uma explicação coerente 
para o fenômeno da hereditarie­
dade. E essa necessidade levou 
De Vries, Correns, Tschermark e 
Bateson a desenvolver a estraté­
gia metodológica correta para a 
solução do problema. Uma estra­
tégia que, 35 anos antes , havia 
sido pensada e aplicada com su­
cesso nos canteiros de um modes­
to mosteiro agostiniano, por um 
monge deslumbrado com as re­
gularidades da natureza: Gregor 
Mendel. 

Jos6 Mariano Amabls 
Departamento 

de Biologia, 

Instituto de Biociências, 
Universidade de São Paulo 

MEMÓRIA 

Ao cruzar 
plantas 
híbridas, com 
um alelo para 
maior altura (n 
e outro para 
menor altura 
(t), Mendel 
obteve apenas 
uma planta 
pequena(tt) 
em cada quatro 
- esse e outros 
resultados 
o levaram 
a propor 
a existência 
de genes 
dominantes 
e genes 
recessivos 
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Iccos_científJco_s ___ _ 
Os erros em livros didáticos são mui­
to mais comuns do que seria desejá­
vel, e o artigo de abril de 2000 (CH 
nº 159) chama a atenção para o fato. 
No entanto, erros científicos também 
ocorrem em revistas de divulgação 
científica, como a CH. Por exemplo, 
na mesma edição, no discutível arti­
go sobre a cronobiologia, a afirma­
ção, na primeira e segunda linhas da 
apresentação, de que as pessoas 
seriam "entes biologicamente pro­
gramados para serem temporais" 

. é um erro. A informática surgiu após 
os fatos comentados pelo autor. 
Portanto, não haveria ninguém, na 
época, para 'programar' os entes. 
Mesmo que fosse possível uma pro­
gramação biológica, por que as pes­
soas seriam programadas como tem­
porais? 
PAULO ROBERTO KoETZ 
PELOTAS, RS 

l~-1 A expressão 'programação 

biológica' é usada, no artigo 

'Tempo biológico: a vida tem 

horário', no sentido de 

programação genética, 

como está na terceira linha 

da apresentação. Assim, o ser 

humano e suas células - e outras 

células e seres - têm seu tempo 

de vida limitado geneticamente, 

e a origem dessa programação 

é a evolução. Sabemos que, 

apesar dos cuidados, 

eventualmente são publicados 

erros na CH, mas estamos 

sempre prontos a corrigi-los, 

quando necessário. 

Ca_r_am_ujo _ _er_r-a .... d.v.o ___ _ 
Sou assinante e fã de carteirinha da 
CH. Constatei, porém, um engano na 
edição de nº 161, na seção 'O Leitor 
Pergunta'. O gênero Biomphalaria 

é citado, mas a imagem publicada 
não é de um caramujo desse gênero. 
Uma figura correta poderia ajudar a 
identificar o grupo em questão. 
AFONSO PELLI 
LiBERABA, MG 

c,;_:1 O leitor está correto. A imagem 

foi obtida pela internet, onde 

estava identificada (erradamente) 

como Biomphalaria. Caramujos 

desse gênero podem ser vistos 

na foto acima, à direita. 

Djamantes_s_inléticos __ 
Lendo o artigo 'O futuro brilhante 
dos diamantes sintéticos' (CH 
nº 161), percebi uma informação in­
correta. No trecho que trata da fabri­
cação desses diamantes é dito que 
os radicais envolvidos no processo 
"reagem com a ajuda de um catali­
sador, uma substância que acelera 
a reação mas não participa dela". Na 
verdade, todo catalisador participa 
da reação na qual atua, mas é inte­
gralmente recuperado no final da 
transformação, sem ser quimica­
mente alterado. O catalisador cria 
um caminho alternativo para a rea­
ção, reduzindo a energia necessária 
à sua ativação e, com isso, tornando­
ª mais rápida. 
Robson R. Teixeira 

East Lansing, Estados Unidos 

l~j O leitor está correto. 

► A foto publicada no texto 'Asfalto mais durável e sem rachaduras' (CH nº 161, p. 48) não é do 
'equipamento de compressão diametral', que tem a função de provocar trincas que serão avali­
adas, e sim do tomógrafo que avalia tais trincas. 

► A tabela (figura 1) publicada no artigo 'O boom da obesidade' (CH nº 164, p. 20) apresenta 
incorreções nas indicações acima das colunas: a primeira coluna indica o país, a segunda indica 
o ano a que se referem os dados, a terceira mostra as faixas etárias (em anos) pesquisada, e as 
duas últimas indicam a prevalência da obesidade(% de obesos em relação ao total da popula­
ção) em cada ano, entre homens (quarta coluna) e mulheres (quinta coluna). Na terceira linha refe­
rente à Austrália (ano 1989), a faixa etária é 25-64 (anos) e a prevalência (entre homens) é de 11,5%. 
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LnslrJJme.nlo_d_e_ensino __ 
Sou assinante da CH desde abril 
deste ano e estou satisfeito com o 
nível das matérias. Sou professor 
universitário e considero a revista 
um órgão de divulgação, mas antes 
um instrumento de ensino, tanto que 
venho recomendando aos alunos 
que façam a assinatura. 
Luís FRANCISCO ANGELI ALVES 
POR E-MAIL 

Concurso_de_fotos. __ _ 
Gostaria de agradecer a premiação 
[no Concurso de Fotos Científicas 
promovido no ano passado pela CH]. 
Apreciei sobremaneira o livro Cien­

tistas do Brasil. Como leitor 'convic­
to', espero que a CH continue na di­
fícil tarefa de divulgação da ciência. 
PAULO CÉSAR SILVA 
NITERÓI, RJ 

t4-ão_àJnacon ..... h.._a ___ _ 
Gostaria de parabenizar a revista 
pela entrevista com o doutor Ro­
naldo Laranjeira, 'Não à legalização 
da maconha' (CH nº 161). Além de 
bastante oportuna, as opiniões do 
entrevistado constituem um alerta 
consistente e contundente de um re­
conhecido especialista na área sobre 
um tema a respeito do qual muitos 
opinam e poucos realmente acres­
centam. 
REINALDO TAKAHASHI 

LABORATÓRIO DE 
PSICOFARMACOLOGIA DA UFSC 
FLORIANÓPOLIS, se 

Av. Venceslau Brás, 71 

fundos • casa 27 

CEP 22290-140 

Rio de Janeiro • RJ 

E-MAIL: 
chojered@sbpcnet.org.br 
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'ELE TEM· .8 MILHÕES 
DE QUltÔMETROS QUADRADOS ·E CAPACIDADE PARA 

. . MAIS DE 150. MILHÕES O.E .. 
PESSOAS. JÁ TEM ATÉ UM NOME: · ~ . . 
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A cuttora é a identidade de um país. Sabendo disso, a Petrobras 
hWeSte na construção do patrimônio cultural brasileiro através do 
patroclnio de eXPOSiç~es, festivais de ciliema, restaurações, projetos 

. 1iteràrlos e musieals. E a Petrobras acreditando na cultura, uma das 
maiores riquezas que um país pode ter. 
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www.petrobr~s.com.br : 
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